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A Coleção Educação para Todos, lançada pelo 
Ministério da Educação e pela UNESCO em 2004, 
é um espaço para divulgação de textos, documen-
tos, relatórios de pesquisas e eventos, estudos de 
pesquisadores, acadêmicos e educadores nacio-
nais e internacionais, que tem por finalidade apro-
fundar o debate em torno da busca da educação 
para todos.

A partir desse debate espera-se promover a 
interlocução, a informação e a formação de ges-
tores, educadores e demais pessoas interessadas 
no campo da educação continuada, assim como 
reafirmar o ideal de incluir socialmente o grande 
número de jovens e adultos excluídos dos pro-
cessos de aprendizagem formal, no Brasil e no 
mundo.

Para a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad), órgão, no 
âmbito do do Ministério da Educação, respon-
sável pela Coleção, a educação não pode sep-
arar-se, nos debates, de questões como desen-
volvimento socialmente justo e ecologicamente 
sustentável; direitos humanos; gênero e diver-
sidade de orientação sexual; escola e proteção 
à crianças e adolescentes; saúde e prevenção; 
diversidade étnico-racial; políticas afirmativas 
para afrodescendentes e populações indígenas; 
educação para as populações do campo; educa-
ção de jovens e adultos; qualificação profission-
al e mundo do trabalho; democracia, tolerância 
e paz mundial..Toda e qualquer proposta 
de Educação de qualidade, democrática, 
que promova a cidadania e a eqüidade, 
passa pela promoção de formação dife-
renciada para os professores. Visando o 
aperfeiçoar as estratégias de formação 
continuada de professores, a Secad por 
intermédio do Departamento de Avaliação 
e Informações Educacionais (DAIE) regis-
trou nesta publicação três experiências de 
avaliações que procuram proporcionar el-
ementos para fomentar debates a respeito 
do aperfeiçoamento dos cursos, tanto na 
perspectiva de novas frentes de avaliação 
quanto nas estratégias de implementação 
dessas propostas. 

Inicialmente é mostrada a avaliação 
formativa realizada por meio de parceria 
entre a DAIE e o Instituto de Desenvolvi-
mento Humano (Eden) de dois cursos de 
formação continuada de professores: Edu-
cação-Africanidades-Brasil que aborda a
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Apresentação

A efetividade das políticas públicas sociais, entendida como o impacto pro-
duzido na vida dos beneficiários pelo investimento de recursos públicos na área 
social, depende de fatores como a eficiência na gestão dos programas, a eficácia 
das ações desenvolvidas e o quanto se está garantindo de atendimento às reais 
necessidades do público-alvo.

Por essa razão, o desenho adequado de um programa social, orientado 
para garantir o máximo possível de efetividade, depende primordialmente, além 
da identificação precisa do fenômeno sobre o qual se quer atuar, de três variáveis: 
i) elaboração de diagnóstico detalhado das causas desse fenômeno; ii) construção 
de conhecimento profundo tanto dos impactos gerados por programas similares 
aplicados a outras populações quanto das boas práticas de implementação e ges-
tão; e iii) desenvolvimento de sistema de monitoramento e avaliação permanente, 
que oriente o aperfeiçoamento sistemático do desenho do programa.

Partindo desse entendimento, a fim de contribuir para o fortalecimento de 
uma cultura institucional comprometida com a avaliação das políticas públicas, foi 
instituído, no âmbito da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Di-
versidade do Ministério da Educação (Secad/MEC), o Departamento de Avaliação 
e Informações Educacionais (DAIE). 

As avaliações levadas a cabo por esse Departamento têm por objetivo sub-
sidiar os processos de aperfeiçoamento e redesenho dos programas. Para tanto, 
a utilização de metodologias quantitativas (visando refinar e organizar os objetivos 
específicos e as ações em indicadores mensuráveis) e de abordagens qualitativas 
(buscando delinear o contexto dos programas e a situação dos beneficiários) ins-
trumentalizam as equipes das áreas finalísticas da Secad/MEC,permitindo, além 
disso, que se garanta a qualidade das ações, com utilização mais eficiente dos 
recursos disponíveis. 



Essa forma inovadora de fazer política torna mais criterioso o processo de 
revisão das ações implementadas a cada ano e proporciona aos gestores e agen-
tes uma oportunidade para repensarem dinamicamente suas atuações, frente aos 
objetivos postos pelos diferentes programas.

Além de dar transparência e compartilhar as experiências na área de ava-
liação obtidas pela Secad/MEC, a Série Avaliação é uma linha editorial concebi-
da para dialogar com as demais obras da Coleção Educação para Todos, que 
problematizam, do ponto de vista conceitual, a realidade que se pretende alterar 
por meio de programas e ações. Espera-se, ainda, disseminar as metodologias 
utilizadas e promover o debate sobre sua adequação aos programas implemen-
tados, estimulando o leque de sugestões disponíveis para o aprimoramento tanto 
das avaliações realizadas pela Secad/MEC quanto daquelas realizadas por ou-
tras instituições.

Finalmente, a divulgação dos resultados alcançados, assim como das crí-
ticas construtivas feitas aos programas, contribui para um maior grau de controle 
social e indica o caminho a ser trilhado para a melhoria permanente das políticas 
públicas. Espera-se que essas publicações sejam úteis não apenas aos gestores 
dos programas e projetos analisados como também a todos os que se debruçam 
sobre iniciativas – governamentais ou da sociedade civil – voltadas para a trans-
formação da realidade brasileira, em direção a um País de todos e para todos, 
com igualdade e eqüidade.

Ricardo Henriques
Secretário de Educação Continuada,

Alfabetização e Diversidade
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Introdução

O Ministério da Educação (MEC) tem como relevante atribuição elaborar e 
fomentar políticas de formação inicial e continuada de professores dos ensinos 
básico e superior, visando dar sustentabilidade à função social da universidade e 
da escola como espaços de construção de conhecimentos historicamente trans-
formadores da realidade. 

Toda e qualquer proposta de Educação de qualidade, democrática, que 
promova a cidadania e a eqüidade, passa pelo enfrentamento da promoção de 
formação diferenciada para os professores. Dado o papel imprescindível exercido 
por esses profissionais para a efetividade das políticas públicas educacionais, a 
formação de professores assume posição ímpar, enquanto essência de um projeto 
de desenvolvimento da Educação no País que ultrapasse os horizontes postos por 
uma visão tradicional de escolarização. Propor políticas que dêem conta da real 
situação brasileira, face à qual novas demandas para atuação do docente surgem 
a todo momento, impõe repensar, de modo dinâmico e inclusivo, o conteúdo das 
formações tanto iniciais quanto continuadas.

Além das áreas de conhecimento do currículo convencional do Ensino 
Básico, também entram na pauta de atualização profissional dos professo-
res temas relativos à discriminação, violência, direitos humanos, bem como 
aqueles ligados à questão ambiental, de gênero, cultura da África e afro-des-
cendentes, Educação Escolar Indígena e Educação do Campo. Estes temas 
são o foco das políticas públicas implementadas pela Secretaria de Educa-
ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), elaboradas para serem 
substantivas nos conteúdos das áreas de conhecimento e para proporciona-
rem ao educador e ao educando condições de serem críticos e reflexivos, 
com potencial de ações transformadoras. 

Visando o aperfeiçoar as estratégias de formação continuada de professo-
res, a Secad por intermédio do Departamento de Avaliação e Informações Edu-
cacionais (DAIE) registrou nesta publicação três experiências de avaliações que 
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procuram proporcionar elementos para fomentar debates a respeito do aperfeiçoa-
mento dos cursos, tanto na perspectiva de novas frentes de avaliação quanto nas 
estratégias de implementação dessas propostas. 

Inicialmente mostramos a avaliação realizada por meio de parceria en-
tre a DAIE e o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano (Eden) de dois 
cursos de formação continuada de professores: Educação-Africanidades-Bra-
sil que aborda a História da África e a cultura dos afro-descendentes e Escola 
que Protege que discute a questão do combate à violência e à exploração 
sexual comercial de crianças e adolescentes. O primeiro foi totalmente a dis-
tância, com cerca de 25 mil inscritos, coordenado pelo Centro de Educação 
a Distância da Universidade de Brasília (Cead/UnB), e o segundo, com qua-
se sete mil inscritos, implementou uma modalidade semi-presencial – sendo 
a primeira etapa coordenada pela Secretaria de Educação a Distância da 
Universidade Federal de Santa Catarina (Sead/UFSC) e a segunda, por 17 
Instituições de Ensino Superior. 

O texto discorre sobre a necessidade de conhecer melhor as especifici-
dades da Educação a Distância e explicita os avanços e as dificuldades de im-
plementar uma formação continuada em grande escala, a necessidade de mo-
nitoramento pela equipe gestora junto à instituição implementadora, assim como 
os desafios para capilaridade e adesão do público beneficiário. Trata-se de uma 
avaliação formativa e de processos, interna-externa (mista), em que foi possível 
interagir com os sujeitos participantes da implementação do curso (gestores da 
Secad, instituições implementadoras, tutores, cursistas) para coleta de dados 
e, ao mesmo tempo, realizar uma análise imparcial de uma instituição externa. 
Com os resultados obtidos até novembro do corrente já há elementos suficientes 
para sugerir recomendações para elaboração de novos desenhos de cursos de 
formação continuada para professores.

A segunda experiência versa sobre a Avaliação Externa do Curso Edu-
cação a Diversidade, realizado em âmbito nacional em 2006, numa parce-
ria entre a SECAD – MEC e a Universidade de Brasília-UnB, destinado a 
um público de 927 participantes, entre professores, educadores populares e 
gestores que atuavam o sistema público de educação, movimetos sociais e 
organizações não-governametais envolvidos com as seguintes áreas temá-
ticas da diversidade: Educação de Jovens e Adultos, Educação Ambiental, 
Educação das Relações Étnico-Raciais, Educação Escolar Indígena e Edu-
cação do Campo.
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Este curso, embasado uma visão integrada da Diversidade, objetivou 
viabilizar uma proposta pedagógica de formação continuada na modalidade a 
distância, por meio do ambiente de aprendizagem online E-Proinfo, buscando 
a criação de uma Comunidade de Trabalho-Aprendizagem em Rede na Diver-
sidade – CTARD, fundamentada na construção coletiva de conhecimento e na 
aprendizagem colaborativa.

A Avaliação Externa foi concebida numa perspectiva democrática e 
participativa desenvolvida, por meio de uma pesquisa de campo ocorrida 
no processo de desenvolvimento do referido Curso, combinando abordagem 
qualitativa e quantitativa, de modo a contemplar a “voz dos distintos” atores 
mediante entrevistas, observações e questionários.

Terminamos com a contribuição da Coordenação-Geral de Educação 
Ambiental da Secad (CGEA/Secad), trata da formação continuada em Edu-
cação Ambiental para professores do ensino fundamental, que já têm uma 
trajetória sólida no MEC desde o ano de 1997. O texto destaca a história da 
Educação Ambiental no MEC, os pressupostos dessa temática considerados 
na elaboração dessas políticas, as metodologias empregadas, o material di-
dático e a capilarização junto aos sistemas de ensino e instituições parceiras. 
Acompanhando essa trajetória, podemos verificar a riqueza e a diversidade 
metodológica que, na modalidade presencial, adensou conteúdos socioam-
bientais por meio de oficinas e elaborações de projetos para serem exercita-
dos pelos professores e pelos alunos. A avaliação, neste sentido, além de ser 
de processos, também é de resultados, pois abrange um período de quase 
dez anos e tem informações suficientes para comparar políticas que, de al-
gum modo, tiveram continuidade. 

De um modo geral, as três avaliações descritas aqui, a despeito das 
diferentes metodologias escolhidas, sempre ressaltam a necessidade de au-
mentar a oferta de cursos de formação continuada e de trabalhar as temáti-
cas relacionadas à diversidade no ambiente escolar, além de orientar sobre 
a importância de serem aprofundadas as iniciativas de avaliação e monito-
ramento. 

Finalmente, consideramos esta publicação uma iniciativa relevante e 
oportuna para as discussões acerca de aperfeiçoamento das políticas educa-
cionais, em um contexto de valorização crescente da Educação a Distância 
na viabilização, de modo abrangente, flexível e democrático, dessas políticas. 
Mais ainda quando se percebe o momento vivido pelo MEC: ampliação dos 
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investimentos tanto em tecnologias e cursos de EaD, quanto em avaliações de 
seus programas finalísticos.

Destinada a especialistas, gestores, estudantes, professores e pesqui-
sadores, esta publicação visa contribuir para incentivar novas formas de im-
plementar políticas efetivas e compromissadas com os recursos públicos e 
com os beneficiários das ações governamentais. 

Jorge Luiz Teles
Diretor do Departamento de Avaliação 

e Informações Educacionais 

da SECAD/MEC



O artigo retrata o percurso trilhado no desenvolvimento de um traba-
lho avaliativo realizado pelo Instituto de Apoio ao Desenvolvimen-
to Humano (Éden) em parceria com o Departamento de Avaliação 
e Informações Educacionais (DAIE/Secad) dos cursos de forma-

ção continuada Educação-Africanidades-Brasil e Escola que Protege. Ressalta que 
a Secad foi constituída como uma secretaria do Ministério da Educação com 
o objetivo de focar a diversidade socioambiental e outras demandas contempo-
râneas como combate à violência, exclusão e discriminação. Nesse sentido, pela 
novidade de tais temáticas, atua na demanda por cursos de formação continua-
da sistematizados e de qualidade social. Para tanto, torna-se imperativo que os 
cursos oferecidos sejam avaliados com vistas a subsidiar a própria Secretaria nas 
definições de políticas cada vez mais efetivas, especialmente no que se refere aos 
desenhos dos cursos de formação (parâmetros pedagógicos e metodológicos) e 
aos procedimentos de contratação das instituições implementadoras. 

Avaliando  
a formação  

de educadores 
para a diversidade:  

a análise de duas 
experiências 
de formação 

continuada Najla Veloso1

Patrícia Ramos Mendonça2

1	 Doutora em Sociologia da Educação pela Sociologia/UnB, coordenadora técnica do Instituto de Apoio ao 
Desenvolvimento Humano (Eden).

2	 Mestre em Políticas Públicas e Gestão Ambiental pelo Centro de Desenvolvimento Sustentável/UnB, con-
sultora do Departamento de Avaliação e Informações Educacionais
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Palavras-chave: Avaliação, Formação Continuada Presencial e a Distância, 
Educação na Diversidade.

A demanda do Ministério da Educação por avaliar  
seus programas de formação 

A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Se-
cad), como uma das secretarias do Ministério da Educação, agrega em sua ação 
temas como Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, 
Educação Ambiental, Educação Escolar Indígena e Diversidade Étnico-Racial. 
Pretende, assim, subsidiar os sistemas de ensino no enfrentamento dos problemas 
existentes, procurando reduzir desigualdades, valorizando a diversidade da popu-
lação brasileira e trabalhando para garantir políticas públicas como instrumen-
to de cidadania. Tem como missão contribuir para a redução das desigualdades 
educacionais por meio da implementação de políticas públicas que assegurem a 
ampliação do acesso à Educação Continuada e responde pela orientação de pro-
jetos político-pedagógicos voltados para os segmentos da população vítima de 
discriminação e de violência.

Durante o ano de 2006, a Secad desenvolveu dois grandes programas de 
formação continuada de professores, especialmente voltados para o enfrentamento 
da discriminação e da violência. São eles, respectivamente, os Programas Educação-
Africanidades-Brasil e Escola que Protege, ambos financiados com recursos da própria 
Secretaria e coordenados, nacionalmente, por sua equipe técnica e, regionalmente, 
por parceiros diversos. 

No cumprimento da agenda de avaliar os programas de formação continuada 
oferecidos pela Secad, o Departamento de Avaliação e Informações Educacionais 
(DAIE) efetivou parceria com o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano 
(Eden) e formou uma equipe mista para avaliar os cursos supracitados. 

A Oscip Éden é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, 
de duração por tempo indeterminado, que objetiva promover atos e ações que as-
segurem os direitos sociais das crianças, adolescentes, jovens e adultos. Para tanto, 
desenvolve atividades integradas de Educação, Saúde, Esporte e Lazer e atua na 
defesa e na conservação do patrimônio histórico e artístico e do meio ambiente e 
na colaboração ativa em processos que primam pelo desenvolvimento sustentável. 
Sua finalidade, respeitados seus limites e raio de ação, é promover, pelas condições 
de efetiva cidadania, a melhoria da qualidade social de vida da população, tendo 
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por base a observância da ética, dos direitos humanos, da paz, da democracia e dos 
demais valores universais. 

Desse modo, representa um espaço privilegiado para o desenvolvimento de 
programas de estudos técnico-científico-pedagógicos, para a formação de profissionais 
da Educação, em diversas áreas e campos de atuação, bem como para o trabalho de 
avaliação de projetos, programas institucionais e políticas públicas. As ações do Éden, 
voltadas para a formação de professores, demais profissionais da Educação e para os 
trabalhos educacionais e avaliativos junto a várias entidades e esferas, têm por marca a 
seriedade e o esforço conjunto de sua equipe em proporcionar segurança e manifestar 
competência no desenvolvimento de todas as tarefas a que se propõe realizar. 

Suas atividades são perpassadas por um trabalho eminentemente educativo, 
que permite que as mesmas ultrapassem seus objetivos imediatos e se tornem po-
tenciais promotoras da socialização da informação, da formação profissional inte-
grada e permanente e, sobretudo, do desenvolvimento humano.

A partir da parceria com a Éden, foi elaborado um Plano de Avaliação que 
previu a organização do trabalho em três fases distintas. A primeira delas foi a 
elaboração do plano propriamente dito; a segunda fase, a apresentação dos dados 
coletados a respeito de ambos os projetos avaliados e a terceira se configurou na 
análise dos dados coletados e comentários acerca da estrutura geral de cursos de 
formação para grande público. 

Assim, num primeiro momento, iniciamos uma reflexão sobre as demandas 
mundiais da Educação no Século XXI e a necessidade de inserir as temáticas traba-
lhadas na Secad como conteúdo na formação continuada de professores. Com isso, 
temos uma possibilidade de atingir o universo da docência, garantindo a qualidade 
da formação e focando a Educação a Distância (EaD) como modalidade capaz de 
atender esse contingente, contando com vantagens e desvantagens constatadas por 
diversas pesquisas e publicações existentes. 

Dando prosseguimento, apresentamos um texto que aborda a importância da 
formação continuada de professores em ambientes virtuais de aprendizagem, tendo 
por referência os dois cursos avaliados. 

Posteriormente, socializamos as diretrizes gerais do plano de avaliação, con-
tendo os parâmetros do trabalho avaliativo dos cursos, os eixos/categorias de ava-
liação e alguns resultados, entre eles a comparação das metodologias adotadas nos 
cursos, análises sobre os materiais didáticos utilizados e as avaliações dos atores 
envolvidos, principalmente gestores e tutores dos cursos presenciais e a distância. 
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Finalmente, compreendendo um pouco mais as dificuldades e os avanços re-
sultantes dos cursos, propusemos diretrizes de procedimentos metodológico e ad-
ministrativo para subsidiar a Secad na seleção de futuros parceiros e na realização 
da formação continuada a distância. 

A importância de temas da atualidade3 na discussão  
da educação contemporânea 

Na perspectiva de Gadotti (2000), a Educação tradicional e as concepções 
mais críticas têm em comum a concepção da Educação como processo de de-
senvolvimento do indivíduo. Entretanto, para esse educador, a partir do final do 
Século XX ocorreu um deslocamento de enfoque do individual para o social, do 
político para o ideológico, e a Educação tornou-se “permanente e social”. Em-
bora ainda se perceba muitos desníveis entre regiões e países, entre o Norte e 
o Sul, entre países periféricos e hegemônicos, entre países globalizadores e glo-
balizados, algumas idéias têm sido universalmente difundidas, dentre as quais 
destacamos: i) não há idade para se educar, ii) a Educação se estende pela vida 
e iii) a Educação não é neutra. 

Nesse mesmo sentido, Braslavsky (2005) acena que o mundo está mudando 
muito rapidamente e que essas mudanças introduzem novos desafios educacionais 
para o século XXI. Uma das principais mudanças que apregoa diz respeito à com-
preensão do sentido de “todo”, o que aumenta a cada momento a consciência da 
Educação como direito humano inalienável de todos os cidadãos. 

Essa autora nos remete à perspectiva de que já não é mais possível ou “natu-
ral” fazer uma Educação para poucos. Também faz referência ao fato de que o aces-
so massivo aos sistemas educacionais é de grupos populacionais que, há bem pouco 
tempo, não tinham acesso nem mesmo aos anos primários de escolarização.

Segundo a autora, com as mudanças vai ficando cada vez mais claro que, para 
responder aos novos desafios, é necessária, para garantia do acesso, da permanência 
e da qualidade da Educação, uma “engenharia” diferenciada dos sistemas de ensino 
e das escolas.

O conceito de Educação de qualidade abordado por Braslavsky é extrema-
mente amplo e complexo. Para ele, Educação pode ser definida como aquela que 

3 	São temáticas desenvolvidas pela SECAD conforme a natureza e especificidade de sua atuação no sistema 
educacional brasileiro.
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permite formar pessoas capazes de distinguir melhor entre o que pode acontecer e 
o que se deve estimular para que aconteça – e que distinga, ainda, o que está acon-
tecendo na realidade social4. 

A partir dessa posição, compreendemos que a Educação de qualidade con-
tribui para a tomada de posição do indivíduo diante do tempo atual de sua vida e 
de suas projeções futuras, tanto no plano pessoal quanto no social. Parece simples e, 
ao mesmo tempo, bastante complexo, uma vez que todos vivemos em condições de 
adversidades variadas (violência, guerras, conflitos políticos, fomes, pobreza, doen-
ças etc.), e formar as pessoas nessa sociedade implica qualificá-las para o controle e 
intervenção nessas condições de vida. 

Para Moraes (1997), os dados nacionais e mundiais sobre Educação de-
monstram que os países, pelo menos parcialmente, não deram a devida priorida-
de à dimensão humana do desenvolvimento, deixando de oferecer uma Educação 
Básica adequada e necessária à sua população. Conseqüentemente, não podemos 
obter progressos mais permanentes em relação à paz, aos direitos humanos, ao 
desenvolvimento sustentável e à democracia, se o papel da Educação não for 
reconhecido como crucial.

A Secad/MEC vem agindo com base na compreensão de que a Educação 
de qualidade demandada pelo Século XXI carece de um processo de interação 
profunda com a realidade social, a fim de que os indivíduos sejam melhor ins-
trumentalizados para a vida em sociedade. Nesse sentido, a escola desempenha 
de forma contextualizada, significativa e interessante, sua função no processo de 
formação de pessoas. 

A formação de pessoas em cursos da natureza dos programas Educação-Afri-
canidades-Brasil e Escola que Protege, ora avaliados, constitui-se instrumento valioso 
de intervenção nos contextos das crises e demandas decorrentes, arrastadas até o 
presente Século. Implica formar as pessoas que, provavelmente, vivem em condições 
de vida mais favoráveis para que tenham consciência da realidade social mais ampla 
e desejem contribuir para a minimização e/ou redução das adversidades com as 
quais a humanidade convive, ainda que indiretamente. 

Por essa lógica, a quanto mais cidadãos forem disponibilizados o conheci-
mento e a informação acerca da realidade social, bem como as alternativas para seu 

4	 A autora afirma que há algumas surpresas inevitáveis no Século XXI, que nada mais são que as tendências 
que estão se evidenciando na contemporaneidade. Entre elas, destaca: 1) O aumento do tempo de vida; 2) 
Melhor qualidade de vida; 3) Aumento e aceleração da mobilidade das pessoas; 4) Crescimento exponen-
cial do conhecimento; 5) Aumento das comunicações; 6) Aumento das interdependências.
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enfrentamento, mais chances a sociedade tem de minimizar e/ou extinguir os danos 
à dignidade da espécie evidenciados na contemporaneidade. 

A Educação contemporânea e as novas tecnologias

É inegável o caráter determinante da vida social originado com o advento 
da evolução das tecnologias centradas na comunicação de massa e na difusão do 
conhecimento. Entretanto, como previra McLuhan em 1969, essa “determinância” 
ainda não foi completamente percebida no ensino de diversos países, embora já se 
possa observar uma crescente busca pela aprendizagem a distância, sobretudo, neste 
início de milênio, a baseada na internet. 

Na análise de Gadotti (2000), os sistemas educacionais ainda não consegui-
ram avaliar suficientemente o impacto da comunicação audiovisual e da informática, 
seja para informar, seja para bitolar ou controlar as mentes. Ainda trabalha-se muito 
com recursos tradicionais que não têm apelo para as crianças e jovens. 

Os que defendem a informatização da Educação sustentam que é preciso 
mudar profundamente os métodos de ensino para reservar ao cérebro humano o 
que lhe é peculiar, a capacidade de pensar, em vez de desenvolver a memória. Para ele, 
a função da escola será, cada vez mais, a de ensinar a pensar criticamente. Para isso, é 
preciso dominar mais metodologias e linguagens, inclusive a linguagem eletrônica. 

Não há duvida de que o advento dos computadores gerou mudanças na 
maneira de condução das pesquisas, na construção dos conhecimentos e na na-
tureza das organizações e serviços. Tudo isso intensifica a importância do uso 
das instrumentações eletrônicas e das redes telemáticas na Educação, com novos 
ambientes de aprendizagem informatizados que possibilitem novas estratégias 
de ensino-aprendizagem capazes de aumentar a motivação, a concentração e a 
autonomia do estudante na organização de seu conhecimento. Ambientes que 
levem em conta as possibilidades de cooperação e de interação entre os sistemas 
de inteligência natural e artificial e que ofereçam melhores condições de pre-
paração do indivíduo para o novo mundo do trabalho, diminuindo a distância 
existente entre a escola e a vida, trazendo um pouco mais de vida para dentro 
da escola (MORAES, 1997). 
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A Formação de Professores e a Educação de Qualidade no 
Século XXI

Diante da complexidade do processo educativo e da crise paradigmática, que 
coloca a ciência moderna, linear e fragmentada, em discussão (a mesma ciência que 
orienta a Educação e “forma” o professor), considera-se que a alternativa viável para 
as mudanças de postura dos profissionais da Educação, requeridas em favor de uma 
Educação de qualidade, são os processos de autoformação conjunta e partilhada, 
sistemática e continuada, que devem ocorrer no interior das escolas, concomitante-
mente ao exercício da docência e promovidos pelas equipes gestoras dos sistemas de 
ensino, a partir da responsabilidade das três esferas – municipal, estadual e federal –, 
e dos gestores das próprias escolas.

A Secad, como Secretaria integrante do Ministério da Educação, compreen-
de que, para dar conta das exigências contemporâneas a maior demanda da Edu-
cação brasileira é dar oportunidade aos profissionais da Educação, destacadamente 
aos professores, a construção dos referenciais sobre a realidade social, bem como das 
alternativas para uma intervenção consciente e objetiva sobre esta realidade. Daí 
sua natureza de Secretaria essencialmente voltada para a Educação Continuada, 
alfabetização e diversidade. 

Por que destacadamente os professores? Nóvoa (1995) afirma que os profes-
sores constróem a sua identidade por referência a saberes (práticos e teóricos), mas, 
e, sobretudo, por adesão a um conjunto de valores. Segundo o autor:

É conveniente investir na pessoa do professor e dar um estatuto ao saber 
emergente da sua experiência pedagógica. Paradoxalmente, a profissionaliza-
ção do ensino faz-se à custa deste saber experiencial, podendo até adaptar-se a 
expressão de Giddens e denunciar o “seqüestro da experiência”. Por isso, é tão 
importante fazer com que os professores se apropriem dos saberes de que são 
portadores e os trabalhem do ponto de vista teórico e conceitual.5 

O que acrescenta esse autor é a reconceitualização de sujeito, considerando 
seriamente sua vida e seus projetos, suas crenças e atitudes, valores e ideais. Neste 
processo de reconstrução das questões que implicam a formação docente, Nóvoa 
aponta alguns aspectos do processo “identitário” dos professores que podem servir 
de referência para a revisão do sentido de sua formação:

5 NÓVOA, A. Profissão professor. Porto, Portugal: Ed. Porto, 1995, p. 36.
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-	adesão, porque ser professor implica sempre a adesão a princípios  
e a valores; 

-	 ação, na escolha das melhores maneiras de agir, jogam-se decisões do foro 
profissional e do foro pessoal; 

-	 autoconsciência, porque em última análise tudo se decide no processo de 
reflexão que o professor leva a cabo sobre a sua própria ação.

Nesse sentido, já é comum pensar que toda política que se pretende implan-
tar e implementar com seriedade, seja qual for a temática, demandará o investimen-
to na formação do professor, que, a priori, segundo Nóvoa, desenvolve suas ações a 
partir das condições efetivas que lhe são dadas. Se forem oferecidas condições de 
qualificação permanente, certamente as políticas terão chances de se tornarem efe-
tivas e os resultados das macro-ações, mais significativamente perceptíveis. 

Os caminhos disponíveis: a formação por meio de cursos 
presenciais e a distância

“Ensinar com as novas mídias será uma revolução, se mudarmos simultanea-
mente os paradigmas convencionais do ensino, que mantêm distantes profes-
sores e alunos. Caso contrário, conseguiremos dar um verniz de modernidade, 
sem mexer no essencial” MORAN (2001).

Atualmente, as possibilidades de formação dos profissionais da Educação es-
tabelecem-se, basicamente, por dois caminhos: por cursos presenciais e por cursos 
a distância. 

A formação continuada de professores constitui-se, por si só, um grande de-
safio. Maior ainda quando pensada para um grande contingente de profissionais 
distribuídos em um território de dimensões continentais como o Brasil. Diante des-
sa realidade, a Educação a Distância apresenta-se como uma alternativa importante, 
uma vez que proporciona ao professor vivenciar sua formação sem se ausentar de 
suas atividades, e permite que um trabalho de qualidade possa ser desenvolvido, 
democraticamente, em todo o País (MEC, 2006).

Ao desenhar um programa de formação continuada, deve-se levar em 
conta uma proposta metodológica flexível que atenda a um público heterogêneo. 
Enquanto nos cursos presenciais as dúvidas podem ser sanadas imediatamente, 
pode haver intercâmbio direto entre o formador e os cursistas, nos cursos a 
distância tudo isso é feito por meio de mídias, do material didático e da apro-
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priação das tecnologias. Desse modo, torna-se de fundamental importância que 
todo o material disponibilizado seja auto-explicativo o suficiente para suscitar e 
construir a autonomia do educando.

A formação continuada a distância libera os sujeitos das restrições tem-
porais e espaciais, mas requer um planejamento de estudo mais rigoroso que 
num curso presencial. Isso implica uma organização do cotidiano intensa-
mente dependente da autodisciplina, ao mesmo tempo em que promove uma 
aprendizagem cooperativa.

Essa modalidade exige ainda maior troca de diálogo e interação entre os 
atores da ação pedagógica, uma vez que o cursista e o tutor não ocupam o mesmo 
espaço no processo de interlocução. Isso permite a integração como sujeito autô-
nomo da construção do conhecimento, redirecionando os paradigmas tradicionais, 
que se concentram mais nas condições de ensino do que na aprendizagem, insti-
gando o sujeito a pesquisar e ser ativo no processo de construção do conhecimen-
to (MEC, 2006).

Apesar das inúmeras vantagens que a formação a distância oferece, Horton 
(2000) adverte sobre algumas das características e dificuldades observáveis na for-
mação on-line:

a) �a planificação e desenvolvimento de um curso por meio da internet de-
manda mais esforços que um curso presencial,

b) �exige um projeto claro, de capilaridade possível, substanciado por um tra-
balho rigoroso de acompanhamento, controle e avaliação da participação, 
desempenho e aprendizagem dos cursistas,

c) �requer mais dedicação do tutor, uma vez que ele precisará ter respostas 
para diferentes dúvidas provenientes dos cursistas,

d) exige dos formandos um maior esforço, concentração e autodisciplina,

e) �necessita de um eficiente sistema de avaliação de aprendizagem, do pro-
cesso e institucional.

Alguns profissionais ainda temem a perda do contato humano, uma vez que 
nessa modalidade de atendimento não há contato físico direto com o tutor. Por isso, 
muitos a consideram uma formação impessoal, distante, desprovida de necessária 
qualificação. Provavelmente, algumas dessas características tornam mais elevados os 
indicadores de evasão de cursos. 
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É importante registrar que, nessa perspectiva, não basta a mera transposição 
de conteúdos num ambiente virtual para garantir a eficácia de um curso de forma-
ção. Se algumas premissas não forem contempladas desde o início, o curso pode 
estar fadado ao insucesso, especialmente quando o cursista:

1 - �Não consegue acessar o ambiente virtual (plataforma), pois, após algumas 
tentativas frustradas, ele desanima e desiste do curso;

2 - �Procura interagir com o tutor seguindo um caminho pré-estabeleci-
do e não encontra resposta adequada, seja em termos de intervalo de 
tempo entre sua solicitação e a resposta, seja em termos de qualidade 
do atendimento; 

3 - �Recebe um material didático pouco adequado ao seu contexto sócio-cultu-
ral, a uma aprendizagem ativa específica para um curso a distância (conten-
do atividades, escrito em linguagem dialógica, graficamente adequado etc.) 
e com conceitos com os quais não está familiarizado (MEC, 2006). 

Um importante elemento na minimização de tais dificuldades é o en-
contro presencial com vistas à socialização de experiências apreendidas, conhe-
cimento do outro, consolidação das relações afetivas e formação de grupos de 
trabalho, pois fica mais interessante se comunicar on-line com os atores da for-
mação após conhecê-los. 

Avaliando ambientes de aprendizagem a distância

No trabalho avaliativo desenvolvido, a pretensão é destacar a compreensão da 
avaliação e do planejamento como práticas indissociáveis e, sobretudo da avaliação, 
como um processo permanente que vai revelando o que se deve corrigir ou enri-
quecer durante o processo de implementação dos cursos, e que se realiza por meio 
de ações relacionadas entre si. Penna Firme (2000) assinala que “a excelência do 
processo avaliativo está em ser útil na informação que oferece, viável na realização 
de sua trajetória, ética em seus propósitos e conseqüências e precisa na elaboração 
de seus instrumentos e tratamento de seus dados”.

A partir do trabalho avaliativo que desenvolvemos com os cursos, percebemos 
que, para permanência dos cursistas e garantia da qualidade da formação oferecida, 
algumas questões devem ser significativamente ressaltadas. Nesse sentido, coloca-
mos em evidência alguns critérios, que implicam, na realidade, itens e questões ab-
solutamente desejáveis na formação a distância. 
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Considerando o aluno o centro de qualquer processo educativo de qualidade, 
o cursista a distância é figura central do processo de ensino-aprendizagem e todo o 
curso deve ser desenhado visando a otimização do seu desempenho. Portanto, uma 
das principais regras para o sucesso de um programa de EaD é o conhecimento do 
público-alvo. Quem é o cursista? Quais as suas expectativas? No nosso caso: qual 
a sua realidade profissional? Que desafios ele enfrenta no que se refere à temática 
desenvolvida no curso? Temáticas de natureza tão subjetivas como preconceito e 
violência podem ser trabalhadas em cursos a distância? Responder a estas e outras 
questões, ainda que de forma ampla e genérica, não pode ser considerada tarefa 
menor e, sim, como um dos fundamentos de toda a organização, portanto, tarefa 
primordial para as instituições de Educação a Distância.

No momento em que nos confrontamos com a necessidade de avaliar algo 
relativamente novo como cursos de Educação a Distância, percebemos, tanto pela 
produção existente6 quanto por constatações empíricas, que algumas habilidades são 
requeridas ao cursista de Educação a Distância. Algumas delas soam como condi-
ção determinante da qualidade do trabalho pedagógico e da permanência no curso. 
Muitas podem ser adquiridas e/ou desenvolvidas a partir da aprendizagem em rede, 
uma vez que, para Lévy (1993), o ciberespaço suporta tecnologias que ampliam, 
exteriorizam e alteram muitas funções humanas, especialmente a memória, a imagi-
nação, a percepção e o raciocínio. 

Dessas habilidades, citamos como básicas:

–	Uso da tecnologia: capacidade de acessar equipamentos e tecnologias da comuni-
cação e da informação e, minimamente, de resolver problemas de tecnologia,

–	Leitura, escrita e interpretação: capacidade de decodificar informações e de 
registrá-las,

–	Racionalidade objetiva: capacidade de perceber-se num espaço onde as in-
formações devem ser objetivas, claras e precisas,

–	Valores pessoais: responsabilidade, auto-estima, sociabilidade, autogerencia-
mento, integridade, auto-disciplina e honestidade,

–	Uso dos recursos: organizar o tempo, viabilizar a utilização dos recursos 
materiais e instalações,

6 	Algumas dessas habilidades foram apontadas pela Secretary´s Commision on Achieving Necessary Skills 
(SCANS) do Departamento de Trabalho dos EUA em 1991, (apud CARVAHO, 2004).
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–	Compreensão de que participa como membro da equipe, trabalha com a 
diversidade cultural e lida com a diversidade de pensamentos,

–	Uso da informação: capacidade de adquirir, avaliar, organizar e manter a 
informação, interpretar e comunicar idéias,

–	Gerenciamento do tempo: condição indispensável para quem se utiliza des-
se recurso. 

Por que dar destaque a essas habilidades e capacidades demandadas ao cur-
sista de Educação a Distância? 

Exatamente porque elas são percebidas como desejáveis e, às vezes, até como 
determinantes para a qualidade da formação oferecida, e nem sempre são considera-
das no momento de planejamento dos programas – e/ou discutidas com os cursistas 
previamente aos cursos. 

Nesse sentido, ficam algumas indagações: até que ponto, no momento do 
planejamento dos cursos, esse perfil de cursista é relevado? São definidas ações que 
favoreçam a construção dessas habilidades para os que não as detêm? Que acordos, 
normas e regras são estabelecidos previamente para garantia da permanência dos 
cursistas até o final dos cursos? Não seriam estas questões relevantes, sobretudo 
diante de indicadores de abstenção tão significativos? 

Essas questões assumem relevância pelo entendimento de que equipamen-
tos e empreendimentos burocráticos não são suficientes para promover estratégias 
eficientes e atingir os fins da Educação. A Educação a Distância requer alguns cui-
dados essenciais para alcance de seus objetivos. Demanda, especialmente, a incor-
poração de um material didático articulado e integrado à nova relação com o saber, 
que tem sido atualmente estabelecida conforme descrito anteriormente. 

Constituem-se demandas dos cursos a distância:

 Elaboração do projeto do curso

Trata-se da indiscutível necessidade de desenhar uma proposta compatível 
com o público que se quer atingir e com a escala de atendimento (cobertura). Con-
forme mencionado anteriormente, não basta disponibilizar conteúdos num ambien-
te virtual para os cursistas lerem. Normalmente, esta estratégia é utilizada para atin-
gir uma grande quantidade de pessoas de forma massificante, sem preocupação ou 
compromisso com a finalidade da formação.
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Se a premissa de um curso a distância é desenvolver outras competências que vão 
auxiliar o desenvolvimento profissional e pessoal do professor, o desenho do projeto deve 
prever uma quantidade adequada de pessoas, a fim de que sejam garantidas a organização 
e a efetividade do processo de acompanhamento e controle do desempenho dos cursistas. 

O planejamento do uso da tecnologia

Acentua-se, ainda, a necessidade de os professores – como agentes plane-
jadores e executores do processo ensino-aprendizagem – fazerem, minimamente, 
uso da tecnologia como ferramenta para vencer os entraves da não presença física 
e favorecer o desenvolvimento das habilidades requeridas pela sociedade contem-
porânea. Sabemos que ainda não são muitos os docentes que se sentem familiari-
zados com a aprendizagem em ambientes virtuais, consultando páginas na inter-
net, recebendo e enviando mensagens via e-mail, discutindo questões em fóruns 
ou em salas de formação virtuais e divulgando pesquisas e projetos próprios. Disso 
decorre a necessidade de um planejamento para a oferta das condições materiais e 
do suporte técnico necessário para o bom desenvolvimento do curso.

A Pertinência do Material Didático

O material didático na Educação a Distância deve realizar as funções que o profes-
sor executa em sala de aula, no ambiente presencial, como informar, motivar, controlar e 
avaliar. Ele deve, ainda, atender aos objetivos do curso, ser coerente com a linha pedagógica 
a qual está inserido, ter conteúdo claro e bem definido e possuir uma estrutura modular 
que facilite o entendimento do tema. Deve procurar, inclusive, retomar conceitos, permi-
tindo que o cursista reflita e repense questões de sua vivência, relacionadas ao tema. 

Além disso, é necessário que o material tenha vocabulário de acordo com o 
nível do público que se pretende interagir. Compreendemos, também, que ele deve 
incitar, sempre que possível, o uso de recursos de áudio, vídeo e/ou imagens, para 
tornar o visual mais atraente e agradável, e conter mecanismos de auto-avaliação 
que facilitem ao cursista o acompanhamento do seu próprio nível de aprendizado. 
Além disso, deve sugerir fontes bibliográficas complementares e provocar as correla-
ções necessárias com a prática social por meio de filmes, músicas e outros elementos 
presentes na vida social (EDUCNET, 2002)7.

7 	EDUCNET - Educação a Distância. Centro de Excelência em Educação a Distância da UFRJ. Disponível 
em: http://www.cciencia.ufrj.br/educnet. Acessado em 15/09/06.

http://www.cciencia.ufrj.br/educnet
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A elaboração do material didático

Alguns aspectos merecem destaque na elaboração do material didático e há 
fatores que se tornam desejáveis para a construção de um material que favoreça, 
efetivamente, a aprendizagem. Dentre eles destacamos:

Relevância do conteúdo:O conteúdo pode ser considerado “a alma” do cur-
so. Desse modo, deve ser relevante, fidedigno, e estar de acordo com os objetivos 
propostos. Deve ser comprometido com a construção de conhecimentos (factual, 
conceitual), e/ou habilidades (cognitivas, pessoais, interpessoais), e/ou atitudes. O 
vocabulário deve estar adequado ao público alvo, considerando a diversidade cultu-
ral e o contexto histórico dos envolvidos. Nem todo texto escrito reúne condições 
de transposição imediata para o ambiente virtual. 

O favorecimento da investigação: É importante primar por um material que 
favoreça a investigação dos alunos para a resolução de algum problema. Nesse tipo 
de aprendizado, o professor não centraliza o processo de aprendizagem, apresen-
tando um corpo de informações fixas, mas facilita as descobertas e investigações, 
viabilizando a autonomia, independência e raciocínio dos alunos.

A busca pelo aprendizado colaborativo: É a valorização da concepção de 
que o conhecimento é construído coletivamente e a aprendizagem requer a intera-
ção de vários sujeitos para concretizar-se. Desse modo, torna-se desejável um estilo 
de texto que provoque a colaboração de um grupo de indivíduos para a resolução de 
atividades ou busca de alternativas. 

A facilidade da comunicação: A viabilização de mecanismos diversos 
de comunicação entre os sujeitos favorece as múltiplas interpretações, a orga-
nização e a compreensão da informação. Um ambiente de rede deve primar 
pelas múltiplas possibilidades tecnológicas de exposição do pensamento indi-
vidual e coletivo. 

A interatividade como forma de manifestação: A comunicação direta e 
bidirecional permite aos sujeitos dialogarem entre si. Ela deve se dar a partir da 
participação de fóruns de discussão, pesquisas e enquetes, troca de correspon-
dências, vídeos, sons e outros recursos midiáticos que permitam a interação de 
pessoas em torno das informações. 

A interatividade possibilita ao cursista a participação como membro de uma 
rede, permite que, diante da diversidade cultural e ideológica, os sujeitos ensinem e 
aprendam, exerçam lideranças, aprendam a conviver com posições diferentes da sua 
e admitam, respeitem e se interajam. 



27

A variação do material: O material didático deve ser composto por 
imagens, textos, filmes, sons e outros recursos. A articulação entre os diversos 
tipos de material estimula no cursista a criatividade, a aprendizagem, o racio-
cínio e a imaginação. 

A hipertextualidade: Os textos devem buscar as interrelaçoes possíveis com 
outros textos, o que exprime a idéia de uma leitura e escrita dialógica, não linear 
e múltipla em suas possibilidades de interpretação. Dessa perspectiva advém a im-
portância das caixas de texto, das letras de música, poemas e outros recursos que 
favoreçam a melhor compreensão da informação. 

A clareza e a objetividade: Os conteúdos devem ser expostos de forma clara 
e concisa, sem sofisticação literária ou lexical. Os parágrafos devem evitar frases 
longas, palavras de difícil acesso e devem ser escritos de maneira direta. 

O projeto gráfico: Integra a diagramação e a estética do material. A dia-
gramação é a arte de disponibilizar os elementos gráficos nos textos (fontes, co-
lunas, parágrafos, tamanho e entrelinha), títulos, subtítulos, imagens (fotos, de-
senhos, ilustrações, artes), quadros, tabelas, espaços em branco condizentes com 
a idéia central, e facilitar a leitura e a compreensão. Nesse trabalho é importante 
caracterizar o tipo e tamanho das fontes utilizadas para privilegiar um conteúdo 
específico e favorecer a permanência do leitor. 

A estética é relativa à beleza do material, de maneira que é importante bus-
car a harmonia, o equilíbrio entre cores e formas e uma identidade visual que seja 
condizente com seus objetivos. Por isso, parece-nos importante que se prime pela 
escolha criteriosa das fotos, imagens e ícones que serão utilizados.

A praticidade do uso do material – “usabilidade” : Segundo o ISO8 9241, 
a “usabilidade mede a eficácia, a eficiência com a qual os usuários podem atingir 
objetivos específicos em um ambiente particular. ”Um bom material deve permitir 
ao usuário encontrar a informação, completar a tarefa e realizá-la, de forma eficiente 
e no menor tempo possível. 

O material deve ser de fácil utilização para download: É importante pensar 
que o conteúdo pode ser utilizado para diversos fins. Por isso, o material deve per-
mitir que o usuário o salve em seus arquivos, imprima-o, recorte e cole de acordo 
com sua necessidade. 

8 	Organização Internacional para Padronização – organização que reúne todas as entidades de padronização 
e formalização aprovando normas internacionais de diversos campos técnicos 
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Motivação: Embora o conceito de motivação seja de natureza subjetiva, é 
importante que o material seja elaborado considerando um conjunto de técnicas e 
instrumentos que promovam o envolvimento do cursista com as atividades propos-
tas, reconhecendo a importância do conteúdo abordado para a construção de seus 
conhecimentos e para a melhoria de sua formação. 

A complementaridade de informações: Nenhum material disponibilizado 
para leitura – textos, imagem, sons – esgotará o assunto tratado e nem o abordará 
na sua complexidade. Desse modo, devem ser oferecidas outras referências acerca 
da temática, novas leituras e, por conseguinte, a possibilidade do confronto com as 
diversas idéias produzidas sobre o assunto. 

Aplicabilidade do conteúdo: É de fundamental importância que os 
conteúdos, as leituras e atividades propostas no material estabeleçam vínculos 
com a realidade social dos sujeitos e adquiram, assim, contextualidade, signi-
ficância e lógica aplicável para o cursista. Sem considerar esse aspecto, o texto 
pode se tornar vazio e desinteressante para quem lê, a aprendizagem será pou-
co favorecida e, conseqüentemente, causar interferência negativa no alcance 
dos objetivos propostos. 

Procedimentos avaliativos: As atividades avaliativas precisam ser coerentes 
com a proposta do curso, favorecer a construção de conhecimentos a partir da utili-
zação de recursos midiáticos, permitir o diálogo e as interações entre os cursistas e 
o coordenador/articulador/tutor em torno das produções textuais.

Por todas as premissas até aqui pontuadas, consideramos que um dos prin-
cipais e determinantes recursos da Educação a Distância para o alcance dos obje-
tivos e finalidades é o material didático oferecido. Desse modo, apontamos como 
essencial a avaliação criteriosa, por parte dos gestores e autores, da pertinência do 
material didático proposto para o curso, tendo sempre por referência absoluta o que 
desejam alcançar e as finalidades do curso. 

Uma breve descrição dos programas avaliados

Para melhor compreensão do processo avaliativo desenvolvido, convém que 
algumas informações sobre os cursos sejam descritas, especialmente no que se refere 
aos objetivos, finalidades e metodologias previstos.
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Educação-Africanidades-Brasil

O Programa de Formação Continuada em Educação-Africanidades-Brasil, imple-
mentado pela Coordenação-Geral de Diversidade e Inclusão Educacional, é destinado 
a professores da Educação Básica da rede pública de ensino e gestores das secretarias 
de Educação comprometidos com o ambiente escolar, especialmente aos membros dos 
conselhos escolares. O Programa pretende formar professores multiplicadores, conhece-
dores da história do negro no Brasil, para que sejam capazes de formar cidadãos livres 
para pensar o País na perspectiva da afirmação de sua identidade nacional. 

O Programa integra um conjunto de ações do Programa de Ações de Edu-
cação Continuada de Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas, 
antigas reinvidicações do movimento negro, que ressaltava a necessidade de quali-
ficar professores para o efetivo trabalho com as temáticas História e Cultura Afro-
Brasileira, incluídas no currículo oficial da rede de ensino pela Lei n.10.639/03. 

Como finalidade, o Programa vislumbrou dar a oportunidade aos professores 
cursistas a reflexão a respeito da realidade brasileira, possibilitando-lhes uma visão 
do Brasil, a partir de um pólo da presença cultural africana.

O desenho do curso e cobertura

Para atingir uma meta inicial de 45 mil educadores e gestores da rede públi-
ca de Ensino Básico por todo o País, optou-se pela modalidade a distância e pela 
utilização de tecnologias educacionais que facilitassem a concepção de formas mais 
eficientes e flexíveis de promoção de aprendizagem. 

O desenho do curso apresentou, inicialmente, as seguintes características:

– Abrangência: 45 mil cursistas, professores de Educação Básica

– Nível de formação: extensão

– Carga horária: 120 horas

– �Previsão de duração do curso: 10 de julho a 27 de outubro de 2006

– �Tutoria: com sede em Brasília e acompanhado por professores-supervisores 
com formação e titulação adequadas

– �Público-alvo: professores e gestores das redes públicas de ensino

No entanto, o curso fechou com cerca de 25.689 alunos conforme relatório 
fornecida pelo Cead/UnB (tabela 1). 
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A metodologia adotada no curso

A estrutura modular previa a autonomia e a articulação dos conteúdos e co-
nhecimentos, criando possibilidades futuras de continuidade. 

Para desenvolvimento do curso, foi proposta a utilização de tecnologias diversas, 
dentre elas: site do curso, consolidando um ambiente virtual de aprendizagem, correio 
eletrônico, chat, fórum, vídeo, CD-Rom e material impresso. Foram envolvidos no pro-
cesso: o coordenador-geral, o coordenador pedagógico, o professor-autor, o supervisor 
de módulo, o tutor, o articulador local e o aluno. Nesse sentido, o curso previu:

•	 Sistema de tutoria: foi previsto que os tutores fossem selecionados pelo 
Centro de Educação a Distância (Cead-UnB), conforme perfil e compe-
tência. Todo o trabalho do tutor seria acompanhado de perto por um pro-
fessor-supervisor. Caberia ao tutor manter um diálogo com seus alunos e 
orientar cada um deles, assim como manter o supervisor informado sobre o 
andamento do curso. A tutoria funcionaria em esquema de plantão sema-
nal em contatos por e-mail e telefone. Cada escola teria um articulador de 
equipe, responsável pela comunicação entre alunos e tutores.

•	 Sistema de avaliação: o Programa propôs uma avaliação, cujos indicadores 
seriam as dimensões de reação, aprendizagem, comportamento e impacto, 
com vistas a aferir sua eficácia, acompanhamento dos alunos, indicadores 
de evasão, evolução da aprendizagem dos alunos e redirecionamento do 
processo.  Os alunos seriam avaliados em diferentes momentos pelos cri-
térios e normas da UnB, considerando: i) interação: participação do aluno 
em fóruns de discussão, chats, comunicação por e-mails e telefones; ii) plata-
forma virtual de aprendizagem: controle e acesso diário e global que geram 
estatística para fins de acompanhamento; iii) atividades: acompanhadas de 
forma personalizada pelo tutor.

•	 Critérios de aprovação: o cursista deveria cumprir, pelo menos, 50% das 
atividades de avaliação. A certificação seria emitida pela UnB.

Quanto às metas

Na realidade, o curso começou em julho de 2006, ficando, então, previsto 
para terminar em 18 de novembro do corrente. No relatório enviado no dia 6 de 
setembro pela equipe executora, estava inscritos 25.689 alunos, contratados 175 tu-
tores e 14 supervisores, o que totaliza 146 alunos por tutor – patamar significati-
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vamente acima do normalmente apresentado por cursos de EaD. Na tabela abaixo 
podemos verificar a quantidade de inscritos por categoria (coordenador, professor) 
e o movimento dos atores durante o curso. 

Tabela 1 – Relatório geral de inscrição do curso Africanidades – 06/09/2006 

Inscritos Geral (coordenadores e professores) 26260

Inscritos Professores 25689

Alunos Matriculados 25054

Alunos Matriculados com Instituição 24033

Alunos Matriculados na Plataforma 24215

Alunos inscritos e não-matriculados 647

Alunos que acessaram a plataforma pelo menos uma vez 15015

Alunos que nunca acessaram a plataforma 9200

Tutores 175

Supervisores 14

Articuladores cadastrados 2658

Coordenadores inscritos 571
Coordenadores efetivos (cujas chaves foram utilizadas para  
a inscrição de professores)

319

Coordenadores na Plataforma 311

Quantidade de Escolas com alunos 4622

Fonte: Cead/Unb, setembro de 2006

Na tabela 2, temos o segundo relatório enviado pelo Cead/UnB em dezem-
bro do mesmo ano indicando o movimento dos cursistas e do suporte de atendi-
mento. Percebe-se que os alunos que nunca acessaram a plataforma caiu de 9200 
para 7313 e aqueles que acessaram apenas uma vez caiu de 15015 para 2595 e o 
total de alunos que acessaram a plataforma mais de uma vez foi de 14649. Pode-se 
inferir que o número de concluintes não ultrapassará este total. 
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Tabela 2 – Síntese do acesso à plataforma do curso Africanidades – 12/12/2006 

1. Relatório de Acesso à Plataforma do Curso

Situação dos Cursistas Quantidade

Nunca acessaram a plataforma 7.313

Acessaram a plataforma apenas uma vez 2.595

Total de alunos que acessaram a plataforma 17.244

Total de alunos que acessaram a plataforma mais que uma vez 14.649

2. Relatório de Chamadas de esclarecimento/suporte

Meio de Contato/Unidade CEAD Nº de Contatos

E-mail Tecnologia 2.848

E-mail UAL 4.129

Telefone Controle Tecnologia 590

Adequação de cursistas nas turmas 829

Telemarketing 5.329

Total 13.725

No gráfico abaixo, comparamos as bases de dados fornecidas pelo Cead/UnB. 
Nota-se que em setembro recebemos o relatório com 26.260 inscritos (tabela 1) e 
em dezembro, foi enviado a DAIE um relatório de alunos matriculados na ordem 
de 25.649 e a base de dados daqueles que responderam o questionário de entrada 
para a inscrição do curso totalizou 27.875 alunos.

Gráfico 1 : Relação dos alunos inscritos no curso Africanidades

Fonte:SECAD/DAIE a partir de dados fornecidos pelo Cead/UnB, 2006
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Escola que Protege

O Programa Escola que Protege – doravante denominado de EqP –, coordena-
do pela Coordenação-Geral de Ações Educativas Complementares, tem o propósi-
to de promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos de crianças e adolescentes 
em situações de violência física, psicológica, negligência, abandono, abuso sexual, 
exploração do trabalho infantil, exploração sexual comercial e tráfico para esses fins, 
em uma perspectiva preventiva. 

Para tanto, tem por estratégia a formação de profissionais de Educação que 
identifiquem as evidências de situações de exploração do trabalho infantil, violência 
física e psicológica, negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial 
contra crianças e adolescentes, e enfrentem esses problemas no âmbito educacional, 
em uma perspectiva preventiva.

O EqP é desenvolvido em parceria com a ONG Instituto Companhei-
ros das Américas (ICA) e objetiva, também, promover a articulação de diver-
sos atores nos municípios participantes para uma ação conjunta com respon-
sabilidade compartilhada e negociada, quais sejam: secretarias de Educação 
estaduais e municipais, pró-reitorias de extensão das universidades e rede de 
proteção integral local. 

Na especificidade da ação, o EqP objetiva formar profissionais de Educação 
para a identificação de evidências das situações acima evidenciadas, subsidiando-os 
no enfrentamento desses problemas no âmbito educacional, em uma perspectiva 
preventiva. Além disso, objetiva o estreitamento das relações e a integração dos sis-
temas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à rede de defesa, 
responsabilização e proteção à criança e ao adolescente.

A formação na temática da violência física e psicológica, da negligência, 
do abandono, do abuso sexual, da exploração do trabalho infantil, da exploração 
sexual comercial e do tráfico para esses fins, em uma perspectiva preventiva, é 
imprescindível para a comunidade escolar. É importante compreender o prejuízo 
dessas diversas formas de violência para o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes, bem como assegurar adequado encaminhamento e fluxo de denún-
cias de modo a garantir sigilo da identidade do educador e da escola, e preservar 
a privacidade da vítima. 

Para que este fluxo ocorra com efetividade e agilidade, a formação e consoli-
dação da Comissão Gestora no município foi compreendida como de suma impor-
tância. Formada por representantes dos parceiros do projeto e da rede de proteção 
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integral local9, esta comissão seria o braço político-institucional que vai fortalecer o 
enraizamento das ações no âmbito escolar e a articulação dessas ações com a rede 
local, visando à integração do sistema de ensino com o sistema de garantia dos di-
reitos de crianças e adolescentes10.

Desenho do curso e cobertura

O Programa se estendeu para 12 estados conveniados com o Programa de 
Ações Integradas Referenciais de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual 
Comercial (PAIR)11 – e para cinco estados que desenvolviam o Programa Escola 
Aberta12, totalizando, assim, 17 Unidades Federadas e 95 municípios. 

Conforme dito anteriormente, o desenho do curso previu momentos presenciais 
e a distância. A formação na modalidade a distância foi desenvolvida pela Universidade 
Federal de Santa Catarina, e a formação presencial, pelas universidades federais e esta-
duais conveniadas com o projeto. Observe a tabela de territorialidade do Programa:

9	 A rede de proteção integral local é o conjunto das políticas públicas, serviços, instituições, órgãos e atores 
voltados ao atendimento de crianças e adolescentes.

10	Trata-se de um sistema organizado a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente, sistematizado no Plano 
Nacional de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Este siste-
ma é a definição de políticas integradas, participativas e descentralizadas, ramificadas nos municípios.

11	O PAIR é executado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR)
12	Escola Aberta – programa da Secad cuja proposta é utilizar a escola nos fins de semana com oficinas pedagó-

gicas e culturais para a comunidade, alunos e interessados.
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Tabela 3: Territorialidade do Programa EqP

Estados Escola 
Aberta PAIR Municípios Universidade

AM X 1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM)

AC X 1 Universidade Federal do Acre (UFAC)

RR X 1 Universidade Federal de Roraima (UFRR)

AP X 1 Universidade Federal do Amapá (Unifap)

PA X 1 Universidade Federal do Pará (UFPA)

MA X 1 Universidade Federal do Maranhão (UFMA)

BA X X 3 Universidade Federal da Bahia (UFBA)

CE X 1 Universidade Federal do Ceará (UFC)

PB X 2 Universidade Federal da Paraíba (UFPB)

PE X 22 Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
Universidade Estadual de Pernambuco (UPE)

RN X 1 Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte UFRN

MS X 2

Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS)
Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul (UEMS)

ES X 5 Universidade Federal do espírito Santo (Ufe)s

MG X 8 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

RJ X 18
Universidade Federal do rio de Janeiro 
(UFRJ) Universidade Estadual do Norte 
Fluminense (UENF)

RS X 22 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS)

PR X 5
Universidade Federal do Paraná (UFPR)
Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(Unio-Oeste)

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden/2006.

Quanto às metas

Inicialmente, foram matriculados 7.142 cursistas. Conforme o perfil informa-
do pela CGAEC, os cursistas atuavam na(o)/como:
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Tabela 4: Público-beneficiário selecionado no Programa EqP

Aonde atua Total

Secretaria estadual de Educação 149

Secretaria municipal de Educação 196

Área da Saúde 61

Assistente Social 165

Comissão do PAIR 20

Conselho DCA13 municipal 72

Conselho Tutelar 110

Educadores 932

Universidade 86

Programa Sentinela14 64

Conselho de Educação 115

Associação de pais 5

Fóruns comitês15 24

Jovens Protagonistas16 9

Outros17 5134

Total 7142

Fonte:Sead/UFSC, 2006

O projeto inicial previu 7,1 mil matriculados, mas foram 7.142. Fomos in-
formados da conclusão de 4.416 cursistas, dos quais 3.178 eram ligados à territo-
rialidade do Programa Escola Aberta; 955, à territorialidade do PAIR; e 283 eram 
representantes da Rede de Proteção (Conselheiros). Ou seja, houve aproveita-
mento real e desempenho satisfatório de 61% dos cursistas matriculados e 39% 
de evasão/desistências. Desses, apenas 10% comunicaram oficialmente à UFSC a 
interrupção do curso. 

13	Conselho de Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes 
14	O Sentinela é um serviço, destinado ao atendimento de crianças e adolescentes vitimadas de violências, 

com ênfase no abuso e exploração sexual. Atualmente está sob a coordenação da Secretaria Nacional de 
Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome - SNAS/MDS .

15	São redes sem figura jurídica própria, compostas por organizações da sociedade civil destinadas ao enfre-
tamento da violência contra criança e adolescente. 

16	Dentro dos comitês tem um grupo de jovens que trabalha com esta temática.
17	Refere-se aos educadores e conselheiros do PAIR que, no preenchimento da ficha de inscrição, não tive-

ram a opção “atuação” e, sim, “instituição” e “função”.
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Gráfico 2: Número de Cursistas Previstos, Matriculados  
e Concluintes no Programa EqP

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Gráfico 3: Relação Entre os Cursistas Previstos, Matriculados  
e Concluintes no Programa EqP (%)

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

O plano de avaliação adotado pela Secad

Conforme descrito anteriormente, a Secad/DAIE, em parceria com a Os-
cip Eden, desenvolveu o planejamento e a execução de um processo de avaliação 
formativa e dos programas de formação continuada de professores, anteriormente 
descritos, que estão sob sua coordenação direta. 

O plano de avaliação apresentou como objetivo geral avaliar os desenhos 
e a implementação dos cursos de formação continuada, tendo por referência 
as necessárias mudanças no trabalho pedagógico das escolas em relação às 
temáticas abordadas.
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Outro objetivo explicitado foi avaliar se os procedimentos promovem pos-
sibilidades de intervenção efetiva no processo educativo das escolas e dos pro-
fessores contemplados com a formação oferecida. Nesse sentido, ressaltaram-se a 
qualidade dos materiais didáticos oferecidos e as informações acerca das caracte-
rísticas e condições de parceria que se revelaram mais eficientes para desenvolvi-
mento dos cursos.

A finalidade maior dessa avaliação foi subsidiar a Secad com informações sobre 
o andamento dos cursos avaliados, de modo a auxiliá-la na definição dos desenhos e 
diretrizes metodológicas que garantam a sustentabilidade, tantos destes quanto de 
outros programas de formação que venham a ser coordenados pela Secretaria. 

Por que avaliar? 

É possível notar que em todas as esferas de abrangência, seja nos níveis 
municipal e estadual, seja no federal, as instituições responsáveis pela tarefa de 
promover o acesso a conhecimentos e informações, na perspectiva de satisfazer 
aos anseios da democratização da Educação e da igualdade de oportunidades, 
vêm aperfeiçoando os mecanismos e estratégias de ação para cumprimento de 
suas obrigações sociais. 

Desse modo, a avaliação de projetos educacionais que têm por base a for-
mação continuada de profissionais torna-se uma demanda emergente na medida 
em que esses projetos têm se beneficiado diretamente das tecnologias que vêm re-
volucionando a sociedade e colocando em discussão as diferentes possibilidades e 
mecanismos na oferta dessa formação. O Decreto 2.494, de 10.02.1998, define a 
Educação a Distância como:

[...] uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a me-
diação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em 
diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e 
veiculados pelos diversos meios de comunicação.

No entanto, a utilização de equipamentos e aparatos diversos e a criação de 
ambientes virtuais não são suficientes, em si mesmos, para garantir os fins da Edu-
cação. Há uma demanda intrínseca de materiais didáticos capazes de romper as 
barreiras da relação não físico-presencial e de dar suporte nessa nova relação que o 
cursista constrói com o saber.18 

18 Contribuição de Maria Aparecida de Faria Gomes, Centro Universitário do Leste de Minas Gerais (Unilest), 
disponível em:http://www.abed.org.br/seminario2006/pdf/tc003.pdf, visitada em 12 ago.2006. 

http://www.abed.org.br/seminario2006/pdf/tc003.pdf
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Respaldada na concepção de Penna Firme (2000), a Secad e o Eden advogam 
que a avaliação deve:

[...] servir para consolidar entendimentos, apoiar necessárias atuações e am-
pliar o comprometimento e o aperfeiçoamento de indivíduos, grupos, progra-
mas e instituições, enquanto permite a formulação de juízos e recomendações, 
que geram ações, políticas e conhecimento.

Com base nesse entendimento, as principais questões que norteiam o traba-
lho avaliativo de projetos educacionais, em geral, são: em que medida as propostas 
dos programas respondem às demandas de formação da comunidade escolar no sis-
tema público de ensino e de representantes dos segmentos vinculados às temáticas? 
Que tipologias melhor atendem à demanda de formação continuada de professores? 
Especialmente, no que se refere ao trabalho da Secad: os cursos a distância ou pre-
senciais, do modo como estão estruturados, conseguem atender às necessidades de 
sensibilização e reflexão acerca de temas de natureza subjetiva como desigualdade, 
discriminação, preconceito e violência? Quais as vantagens e desvantagens de cada 
uma das tipologias adotadas? Quando e para que carga horária cada metodologia 
se adequa? Como gerir cursos da natureza temática propostos pela Secad? Que 
parceiros devem compor com as equipes gestoras dos programas? 

Desse modo, para dar conta dos objetivos propostos nos prazos estabelecidos, 
propusemos uma avaliação que tivesse por características:

a. �Quanto à procedência dos avaliadores: ser uma avaliação mista e participa-
tiva, que pudesse contar com um olhar externo, porém não desvinculado da 
instituição que coordena os programas. 

b. �Quanto à abrangência: ser formativa19 e de processo20 baseado em registros 
existentes e realizada ao longo do desenvolvimento dos cursos e não apenas 
após a sua conclusão. 

c. �Quanto à técnica: quantitativa e qualitativa, procurando resgatar informa-
ções e objetivas e subjetivas dos atores envolvidos no processo. 

19	Segundo Carol Weiss (1997), avaliação formativa é feita para assistir àqueles que estão desenvolvendo 
projetos e programas em suas fases iniciais para que assim possa ser melhorado o produto final. É condu-
zida durante o curso da implementação do programa e o seu principal propósito é o de fornecer informações 
para melhorar o programa em estudo. 

20	A avaliação de processo examina o que acontece dentro do programa enquanto este está em andamento. 
Trata, portanto, de uma fase específica do programa estudado, no caso a sua implementação.
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Eixos de avaliação dos programas

Na perspectiva de orientar as atividades propostas, foram estabelecidos 
eixos de avaliação.

a. �Proposta do curso/desenho: especialmente no que se referiu à abrangência, 
sustentabilidade e aplicabilidade. 

b. �Base conceitual e metodológica: quanto aos fundamentos teóricos, pres-
supostos e princípios que orientaram as propostas, os paradigmas e con-
ceitos subjacentes. 

c. �Processo de implantação: sobretudo quanto à divulgação dos cursos, aos 
critérios de participação e ao perfil dos ingressos.

d. �Organização, monitoramento e acompanhamento: quanto à descrição de 
reuniões periódicas com as equipes da CGAEC e da CGDIE, respon-
sáveis pela implementação dos cursos, e com as universidades parceiras 
responsáveis pela Educação a Distância e pelo curso presencial e aplicação 
de instrumentos de avaliação. 

e. �Estratégias de formação de formadores: a análise da metodologia aplicada 
nos cursos a distancia e presencial na perspectiva de sua replicabilidade no 
currículo da escola.

f. �Registros: levantamento das informações existentes nas coordenações, siste-
matização e utilização como bases de dados para a avaliação.

A partir desses eixos, foram estabelecidas as seguintes ações no Plano 
de Avaliação:

• Análise dos materiais pedagógicos distribuídos aos cursistas,

• �Análise do ambiente virtual de aprendizagem de cada programa (tipos de 
plataformas utilizadas),

• �Organização de reuniões com as equipes técnicas responsáveis pelos cursos 
na Secad,

• �Análise documental – relatórios, notas técnicas e projetos e outros docu-
mentos de interesse de cada programa,

• �Sistematização das informações existentes,

• �Elaboração de instrumentos diversos para coleta de dados, em diferentes 
locais e oportunidades,
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• �Definição da amostra para aplicação de questionário aos responsáveis pelos 
cursos presenciais das universidades conveniadas,

• �Entrevista e aplicação de questionários aos gestores centrais (Secad) e aos 
responsáveis pelos cursos nas universidades envolvidas,

• Avaliação de percepção dos parceiros executores sobre o desenho e a imple-
mentação dos cursos 

• Aplicação de questionário eletrônico a uma amostra dos cursistas de ambos 
os cursos,

• Análise da relação entre a proposta de formação continuada e o currículo 
da escola.

Tendo por referência a aprendizagem como finalidade maior de todo o pro-
cesso educativo e a metodologia como o caminho previsto para esse alcance, es-
colhemos também verificar como um dos indicadores de avaliação dos cursos, a 
maneira como o ensino a distância foi percebido pelos diversos grupos que tiveram 
acesso a esse atendimento, uma vez que ambos os programas avaliados tiveram em 
comum a utilização desse recurso. 

Percurso Metodológico

Quanto ao campo: Consideramos campo da pesquisa as diversas esferas 
em que atuam os sujeitos envolvidos: a Secad, onde atua a equipe gestora cen-
tral, as universidades, onde atuam os parceiros e responsáveis pela execução dos 
programas, inclusive os supervisores e tutores, e as escolas, onde atuam os arti-
culadores e cursistas. 

Quanto aos instrumentos: O Plano de Avaliação abordou a metodologia de 
oferta de cursos. Para esse fim, entendemos necessária a elaboração de instrumentos 
diversos, sob a forma de questionários, que nos permitissem evidenciar alguns as-
pectos relevantes que servissem como indicadores capazes de conhecer:

a.	O perfil do cursista, sobretudo no que se refere aos dados demográficos, 
nível e local de atuação, e expectativas com relação ao curso,

b.	Condições materiais de realização do curso, acesso a equipamentos, condi-
ções de acesso etc.,

c.	Suporte técnico para realização do curso, especialmente no que se refere ao 
uso de equipamentos de hardware e software,
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d.	Satisfação dos participantes em relação ao ambiente virtual, evidenciando 
os elementos facilitadores e dificultadores da navegação,

e.	Satisfação dos participantes quanto a cada módulo ou unidade de ensino,

f.	Satisfação dos participantes com relação ao conteúdo do curso, estratégias 
pedagógicas de abordagem, linguagem utilizada, nível de complexidade,

g.	Percepção dos cursistas sobre o nível de aprendizagem adquirida por meio 
do acesso ao curso,

h.	Percepção dos cursistas sobre a aplicabilidade da aprendizagem adquirida 
no curso,

i.	 Inter-relação com o trabalho que o participante desenvolve no seu cotidiano,

j.	Impacto inicial do curso sobre as concepções e comportamentos do parti-
cipante, por meio da auto-avaliação,

k.	Possibilidade de impacto social do curso, e

l.	Nível de satisfação geral quanto ao curso a distância. 

Todos esses instrumentos foram submetidos às equipes gestoras e aplicados 
em momentos distintos, nas formas presencial ou eletrônica, de acordo com o pla-
nejamento organizativo das mesmas e as possibilidades evidenciadas pela equipe 
avaliadora. Após a obtenção dos dados, procedemos à sistematização e às análises 
dos conteúdos coletados. As questões abertas contidas nos questionários tiveram 
seus conteúdos sistematizados por categorias e foram analisadas de forma correla-
cionada aos resultados das questões fechadas e objetivas. 

Para evidenciar a satisfação quanto à interatividade entre o conteúdo, as estra-
tégias pedagógicas e o ambiente virtual, estabelecemos questões que abordassem:

a.	O material teórico do curso – para verificar se foi considerado relevante e 
em acordo com os objetivos

b.	Linguagem utilizada nos textos

c.	A qualidade do conteúdo – se ele favorece a investigação, a pesquisa e esti-
mula a racionalidade dos participantes. 

d.	O grau de interatividade proposto no ambiente virtual

e.	O grau de pertinência em relação ao tema proposto 

Buscando alcançar a leitura dos sujeitos envolvidos na pesquisa e sua percep-
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ção acerca dos programas, foram encaminhados, como instrumentos de coleta de 
dados, questionários contendo questões abertas e fechadas. 

Segundo Günther (1999), o questionário é o principal instrumento para o 
levantamento de dados por amostragem, sublinhando que as questões não visam 
testar a habilidade do respondente e, sim, a opinião, interesses, entre outros fatores. 

Para o autor, são muitas as vantagens do uso de questionários, dentre elas: 
a) podem ser aplicados para um grande número de pessoas ao mesmo tempo;  
b) podem ser enviados pelo correio; c) podem abranger uma área bastante ampla;  
d) possuem uma natureza impessoal que contribui para a uniformidade na mensu-
ração dos dados; e) há uma maior confiança dos respondentes com relação ao ano-
nimato, o que, às vezes (dependendo da situação), pode ajudar as pessoas a exprimir 
mais livremente suas verdadeiras opiniões; f ) existe uma menor pressão no que diz 
respeito à necessidade de respostas imediatas, uma vez que, em geral, o respondente 
possui um tempo maior para responder o questionário que para fornecer respostas 
em uma entrevista, por exemplo; g) costumam ser mais baratos que a maioria dos 
outros métodos de coleta de dados; h) podem produzir resultados rapidamente.

Da mesma forma, existem algumas desvantagens: a) é um instrumento que 
exige da maioria dos respondentes um certo grau de escolarização e capacidade de 
registro das idéias, principalmente nas questões abertas; b) há um retorno relativa-
mente baixo, vez que varia de 10% a 50% a devolução dos questionários distribuídos; 
c) as respostas podem não ser tratadas pelo participante de maneira comprometida 
com os resultados da pesquisa; d) existe, na maioria dos casos, um descompasso ente 
as opiniões e o comportamento das pessoas e o questionário não permite esse tipo 
de percepção e avaliação ( JAHODA et al, 1972).

Ainda assim, pela abrangência do curso e pelas vantagens supracitadas, o 
questionário foi o instrumento que viabilizou que os dados fossem coletados em 
quase todos os segmentos, campos e sujeitos avaliados.

Quanto aos sujeitos da pesquisa : Foram considerados sujeitos da pesquisa:

• Gestores centrais dos programas, atuantes na Secad: a Coordenação-Geral 
de Ações Educativas Complementares (CGAEC) responsável pelo Escola 
que Protege a Coordenação-Geral de Diversidade e Inclusão Educacional 
(CGDIE) responsável pelo Educação-Africanidades- Brasil, 

• �Gestores das universidades responsáveis pelo curso, 1. Educação-Africani-
dades-Brasil: Cead/UnB (Centro de Educação a Distância da Universida-
de de Brasília;) 2. Escola que Protege: Responsáveis pelo curso a distância: 
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Universidade Federal de Santa Catarina. Responsáveis pelo curso presen-
cial: demais universidades (ver tabela 3).

• Tutores/articuladores

• Cursistas.

Para os gestores centrais dos programas e gestores das universidades foram aplica-
dos instrumentos na forma presencial e via internet. É importante destacar que dos gesto-
res centrais do Educação-Africanidades-Brasil obtivemos retorno de todos os responsáveis 
e, dos seis gestores do Cead/UnB obtivemos resposta de apenas três técnicos. 

Quanto ao Escola que Protege, obtivemos retorno de apenas dois dos três ges-
tores centrais e não obtivemos retorno dos gestores do Sead/UFSC. Dos 17 coorde-
nadores pedagógicos dos cursos presenciais das universidades parceiras que vieram a 
Brasília para o encontro de preparação do curso em agosto, obtivemos retorno de 12 
que participaram da primeira etapa do curso. Com aplicação de um questionário pre-
sencial, 42% coordenadores avaliaram a organização do curso EaD coordenado pelo 
Sead/UFSC como boa e 33% como regular. Quanto à qualidade do acompanhamen-
to pedagógico do curso para tirar dúvidas, construir aprendizagens e socializar idéias, 
44 % achou regular e 70% dos respondentes acharam o conteúdo do curso bom, ou 
seja, os textos e as informações foram avaliadas como claros e pertinentes. 

 Do universo dos 178 tutores do curso Educação e Africanidades, obtivemos 
retorno de 69, o que representa um percentual de 38%. Dos 157 tutores do Escola 
que Protege, obtivemos retorno de 14%. Consideramos que a participação em ter-
mos de quantidade não foi tão relevante quanto o foi em qualidade. Os tutores que 
participaram fizeram questão de efetivar os registros avaliativos de suas percepções 
e leituras de forma bastante detalhada e expressiva. 

Em relação aos cursistas, elaboramos um questionário no portal da Secad 
para todos os inscritos conforme as bases de dados fornecidas pelas equipes execu-
toras do Sead/UFSC e da Cead/UnB. Por e-mail, informamos a todos os inscritos o 
endereço do portal com o questionário e após o preenchimento, as respostas foram 
inseridas automaticamente no banco de dados administrado pela equipe de infor-
mática do Ceinf/MEC. Dos 4416 cursitas concluintes do Escola que Protege, obtive-
mos retorno 430, que representa 9,7% do total. Quanto ao Educação-Africanidades-
Brasil, enviamos 25.649 e-mails e recebemos 4800 respostas sendo 3339 válidas, o 
que representa 13% do total dos cursistas matriculados, mas não concluintes. .

A tabela seguinte evidencia o universo dos sujeitos participantes nos progra-
mas e o total de respondentes por categoria/função.
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Tabela 5: Sujeitos Participantes da Pesquisa

Funções dos sujeitos 
participantes nos pro-
gramas

Universo dos sujeitos  
participantes

Respondentes

Africani-
dades

EqP
Africani-

dades
EqP

Gestores centrais 2 3 2 2

Gestores das universi-
dades responsáveis pelo 
curso a distância

6 3 3 2

Gestores das universi-
dades responsáveis pelo 
curso presencial

- 17 - 12

Tutores/articuladores 178 157 69 22

Cursistas 25.689* 4.416** 3339 430

* Número dos inscritos, mas não dos concluintes.
** Número dos concluintes, pois foram feitas 7142 inscrições. 
Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006. 

Avaliação dos sujeitos envolvidos no curso

Da equipe da Secad : CGAEC e CGDIE21 

Foram constatadas significativas diferenças quanto ao andamento dos 
dois programas avaliados. Também ficaram evidentes os diferentes graus de 
satisfação manifestados pelas equipes gestoras da Secad no que se refere ao 
andamento dos programas.

A análise dos questionários, das entrevistas e de todo o material coletado 
permite consideramos as percepções dos gestores e dos tutores dos programas re-
presentativas das demais informações apuradas. 

Embora tenham sido informadas as dificuldades de operacionalização nos 
dois programas avaliados, consideramos que as supracitadas diferenças têm como 
referência os dados coletados e devem-se às estruturas propostas para ambos – es-
pecialmente no que se refere às metodologias adotadas, à abrangência inicial de 
cursistas, aos parceiros selecionados e ao processo organizativo de cada um deles. 

21 CGAEC – Coordenção-Geral de Ações Educativas Complementares responsável pelo Escola que Protege 
e CGDIE – Coordenação-Geral de Diversidade e Inclusão Educacional, responsável pelo Brasil-Africanida-
des-Educação. 
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Desse modo, sistematizamos (de forma resumida, mas procurando manter os ter-
mos utilizados), os depoimentos registrados nos instrumentos avaliativos encaminhados 
às equipes gestoras de ambos os cursos no período de setembro e outubro de 2006, as 
quais foram analisadas e sintetizadas durante o mês de novembro do mesmo ano. 

Tabela 6: Sistematização das respostas dos gestores e tutores

Itens 
avaliados

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

Características 
sumárias

Equipe gestora da Secad: 
Coordenação-Geral de Ações 
Educativas Complementares 
(CGAEC)
Abrangência: 7,1 mil cursistas
Parceiros: SEDH, OIT e 18 IES
Metodologia: Curso presencial e 
a distância
Organização: Descentralizada 
Curso a distância: execução 
UFSC 
Curso presencial: execução por 
17 universidades públicas
Participação dos cursistas: 
10% de desistência oficial (infor-
mado à UFSC)
No. de concluintes: 4416

Equipe gestora da Secad: Co-
ordenação-Geral de Diversidade 
e Inclusão Educacional (CGDIE)
Abrangência: 45 mil cursistas
Parceiros: uma universidade 
- UnB/Cead
Metodologia: curso a distância
Organização: Centralizada
Curso a distância: execução 
Cead
Participação dos cursistas: 
não informado
No. de concluintes: 25 mil 
previsto para ser concluído em 
dezembro

1. A integração 
interna da equi-
pe coordenadora 
da Secad.

• Dificuldades devido à abran-
gência do Projeto e o número de 
pessoas da equipe técnica 
• Dificuldades de articular e 
comunicar as ações intra-equi-
pe e inter-equipes (Parceiros:
Partners, Escola Aberta) e 
entre equipes ( universidades 
– especialmente a UFSC, que 
desenvolveu o curso a distancia, 
Seducs, Semeds)
• Dificuldade na integração e 
definição de competências 

• Equipe interna mais envolvida 
no início que no andamento do 
curso
• Envolvimento da Secad es-
sencial para o andamento dos 
trabalhos
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Itens 
avaliados:

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

2. O projeto do 
curso (quanto a 
finalidade, objeti-
vos estruturas e 
abrangência).

• A proposta do curso preenche 
uma grande lacuna no campo da 
produção de informações sobre 
o tema
• Houve dificuldade em elaborar 
o desenho do curso e das ações 
do projeto, sobretudo no que diz 
respeito à formação da comissão 
gestora local.
• Dificuldade de assimilar os 
objetivos e a estrutura do projeto 
pelos participantes, sobretudo 
pelas universidades parceiras

• A temática requer ação gover-
namental 
• Meta de abrangência muito 
ambiciosa para um curso de 
Educação a Distância 
• Dificuldades técnicas para a 
implementação da ação
• Desenho foi bem pensado 
quando envolve a escola como 
unidade de análise porém não 
cumprido no andamento tendo 
em vista as dificuldades destaca-
das pelos entrevistados
• Precisa ser revisto o desenho 
no que diz respeito à parceria 
com as secretarias municipais 
e estaduais e os prazos de 
execução, incluindo período de 
sensibilização dos parceiros(as)

3. A relação 
do(s) parceiro(s) 
com o desen-
volvimento da 
proposta do 
curso. 

• As universidades têm res-
pondido de forma satisfatória, 
revelando grande interesse em 
desenvolver o curso na sua fase 
presencial. 
• A UFSC evidenciou ter 
uma excelente estrutura para 
coordenação do Curso e a 
estratégia de envolvimento das 
universidades tem se revelado 
importante na medida em que 
também se circunscreve na área 
da Educação
• A relação entre parceiros tem 
sido muito satisfatória embora 
haja necessidade de melhoria na 
qualidade da comunicação

• Demanda maiores cuidados, 
desde a coordenação pedagógi-
ca da Faculdade de Educação e 
toda a Coordenação do Centro 
de Educação a Distância da UnB
• Não há comunicação adequa-
da entre as diferentes coorde-
nações. 
• Troca constante de represen-
tantes nas reuniões tem dificulta-
do o trabalho
• O papel de coordenação não 
foi adequadamente cumprido 
– equacionamento dos proble-
mas não foi tempestivo e nível 
de cumplicidade para o sucesso 
do curso não foi satisfatório
• Parcerias estaduais e mu-
nicipais sem o envolvimento 
necessário

(cont.)
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Itens 
avaliados:

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

4. O desenvolvi-
mento do curso 
com base no 
desenho inicial.

• Houve resistências e dificulda-
des iniciais, sobretudo no trato 
com as redes locais (articula-
ção e mobilização), estratégia 
necessária para composição das 
comissões gestoras, que foram 
superadas no desenvolvimento 
das ações 
Primeiros relatórios técnicos das 
universidades (fase presencial) 
muito satisfatórios

• Tempo reduzido para a realiza-
ção de diversas ações
• A idéia inicial considerada 
satisfatória
• Grande tempo destinado à 
sensibilização e capacitação da 
equipe colaboradora, e pouco 
tempo destinado ao trabalho 
pedagógico.

5. As estratégias 
adotadas para 
definição do 
perfil e formação 
dos mediadores.

• O tempo para definição desses 
perfis/profissionais foi considera-
do curto, uma vez que a temáti-
ca requer, além do conhecimen-
to, maior nível de sensibilização 
e conscientização.

• Os critérios de seleção dos 
tutores definidos em conjunto 
com a Secad, dando prioridade 
aos tutores com doutorado, 
mestrado e graduação na área 
de humanas nessa respectiva 
ordem, com experiência na 
área de Relações Raciais e/ou 
Educação não foram adequada-
mente considerados. 

6. Avaliação 
proposta pelo(s) 
parceiro(s) no 
desenho do 
curso.

• Houve preocupação da Uni-
versidade de Santa Catarina em 
acompanhar e avaliar o curso, 
contando com a colaboração da 
equipe da Secad 
• Quanto à Partners, apenas no 
período do seminário tivemos 
um retrato de como estava a 
articulação da comissão gestora 
local 

• A reformulação do projeto ini-
cial do curso após o redesenho 
em conjunto com a Coorde-
nação-Geral de Diversidade e 
Inclusão Educacional ainda não 
foi encaminhada para Secad
• A proposta de avaliação e 
nem a operacionalização desta 
ainda não foram encaminhadas 
à Secad
• Foram encaminhadas informa-
ções relativas ao cadastro que 
caracteriza o perfil e expectati-
vas dos cursistas em relação ao 
curso.
• O retorno das solicitações 
realizadas pela Secad ainda está 
pendente por parte da equipe 
executora.
 

(cont.)
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Itens 
avaliados:

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

7. O ambiente 
virtual definido 
para o curso 
de Educação a 
Distância (EaD) 

• Ambiente não favoreceu com-
pletamente o acompanhamento 
do curso
• Alguns cursistas não tiveram 
acesso ao material impresso e 
muitos não conseguiram acom-
panhar algumas teleconferências 
e vídeo-aulas
• Embora possa ser considerado 
excelente por alguns, do ponto 
de vista tecnológico, deixou a 
desejar em relação aos itens 
adequação e linguagem do 
material.

A plataforma do curso iniciou 
com o E-Proinfo do MEC e 
passou para o Moodle do 
Cead/UnB. 

8. Indicativos de 
provável impacto 
do curso sobre 
os cursistas e as 
práticas esco-
lares.

• Houve retorno significativo nos 
fóruns e teleconferências, em 
que foram encaminhadas muitas 
perguntas. 
• Houve também grande interes-
se na elaboração dos planos de 
trabalho
• Indicativos de provável impacto 
positivo, especialmente detecta-
do na reunião realizada com as 
universidades e nas visitas téc-
nicas preliminares já realizadas 
em alguns dos municípios.

• Indicativos de provável impacto 
poderão ser percebidos após a 
realização da primeira avaliação 
dos/as professores/as, que é 
uma proposta de intervenção em 
sala de aula.

(cont.)
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9. Material didá-
tico-pedagógico 
oferecido aos 
cursistas.

• Material considerado adequado 
à necessidade do curso
• Questões inicialmente discu-
tidas pela equipe de partners 
com a equipe da Secad sobre 
a necessidade de revisão dos 
conteúdos foram efetivamente 
consideradas
• Ficou revelada a ausência 
de orientação prática sobre os 
conteúdos apresentados, sendo 
que as teleconferências não con-
seguiram preencher este espaço 
• Material deve ser reavaliado 
e deve ser discutida a possibili-
dade de disponibilizar no curso 
presencial mais ferramentas 
práticas

• De modo geral, o conteúdo do 
material elaborado para o curso 
atende as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para 
o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana (com 
exceção de dois textos)
• A proposta metodológica e o 
material produzido para o curso 
não foram considerados adequa-
dos pelos tutores para um curso 
EaD. 

10. O processo 
de formação das 
comissões gesto-
ras locais.

Algumas universidades estão ini-
ciando o processo de formação 
de tais equipes. Isso se deveu a 
uma série de fatores de ordem 
administrativa e política, como 
também à dificuldade da equipe 
em acompanhar todas as ações 
do projeto, a qual, devido ao 
número reduzido de participante, 
teve que priorizar o primeiro eixo 
do projeto que trata da forma-
ção.

• O curso não prevê a estrutura 
de comissões gestoras locais

Itens 
avaliados:

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

(cont.)
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11. Espaço livre 
para outras ava-
liações

• Dadas as condições e ao 
momento em que foi realizado 
o projeto (no meio do ano), seu 
desenvolvimento foi considerado 
muito satisfatório, sobretudo no 
que tange ao envolvimento e 
empenho das universidades.
• De modo geral, o Programa 
atendeu às expectativas dos par-
ceiros na medida em que todos 
reconhecem tratar-se de uma 
excelente e inovadora iniciativa 
da Secad/MEC

• Tutores reiteraram as críticas 
realizadas ao curso, em especial 
à organização e ao número 
de cursistas que tinham que 
atender.
• Tutores ressaltaram qualidade 
do conteúdo do material e o 
tema proposto

(*) Pareceres coletados no período de setembro a outubro de 2006.
Fonte: MEC/SECAD/DAIE/EDEN, 2006.

Dos Tutores/Mediadores 

Escola que Protege

Os 157 mediadores graduandos da UFSC foram divididos em duas turmas. A 
primeira etapa da formação foi sobre o conteúdo do curso e a segunda, sobre o conhe-
cimento das técnicas e plataforma de Educação a Distância. Tendo em vista a temática 
em pauta e a importância desses atores no processo de Educação a Distância, esse grupo 
de respondentes manifestou preocupação com o tempo destinado para a formação. 

Foi aplicado, de forma presencial, um questionário para os tutores da forma-
ção a distância. Dividimos em blocos de interesse para melhor visualizar os resul-
tados: organização do curso, infra-estrutura técnica e material, escolha dos tutores, 
formação inicial, material didático, alcance dos objetivos do curso, avaliação geral e 
espaço para críticas. 

Destacamos alguns dos itens avaliados com o objetivo de explicitar como es-
ses sujeitos na formação a distância avaliaram o Programa a que estavam vinculados. 
Dos respondentes, a maioria residente em Florianópolis (UFSC), 60% são mulheres 
e 40%, homens. 

Quanto à organização do curso, o gráfico abaixo evidencia que para 
mais da metade dos respondentes o curso está abaixo da linha de satisfação 
(precário e regular).

Itens 
avaliados:

ESCOLA QUE PROTEGE AFRICANIDADES (*)

(cont.)
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Gráfico 4: Avaliação dos tutores quanto à organização  
do curso Escola que Protege

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Outro indicador considerado relevante por nós é quanto à leitura dos tutores 
acerca da pertinência e utilidade das informações disponibilizadas pelo curso, tendo 
por referência o campo de atuação dos cursistas. A grande maioria dos respon-
dentes avaliou que as informações recebidas no curso foram úteis e devem auxiliar 
os cursistas, principalmente os professores, no reconhecimento de uma situação de 
violência e negligência. 

Gráfico 5: Avaliação dos tutores quanto a utilidade das informações  
oferecidas no curso Escola que Protege

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006
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Para garantir que os tutores pudessem explicitar mais subjetivamente sua 
opinião, foi disponibilizado aos respondentes um espaço onde pudessem tecer 
comentários gerais, críticas e sugestões e explicitar outros indicadores de ava-
liação. Os textos produzidos sugerem que esse espaço é fundamental em todo 
instrumento avaliativo, pois permite qualificar as opiniões dos tutores, trazendo, 
portanto, informações mais específicas e capazes de melhor subsidiar um eventual 
redesenho do programa. 

Destacamos, (ipsis literis), as principais considerações:

• “Conteúdo e material didático muito conservadores”,

• “Gostaria que o critério de seleção dos cursistas fosse mais específico e que 
o tempo de formação dos tutores fosse maior.”

• “Gostaria de uma formação inicial mais ampla e especifica”.

• “Falta de interesse dos cursistas, falta de estímulos por parte dos tutores”.

• “Melhorar espaço físico da tutoria, maior acompanhamento por parte do 
pessoal do apoio pedagógico”.

• “Ter maior cuidado quanto à possibilidade dos cursistas participarem de 
todas as dimensões do curso”. 

• “Orientar melhor os cursistas quanto ao curso a distância”.

• “Tempo de duração foi curto e houve pouquíssimo interesse dos cursistas”.

• “Maior período para treinamento, discussões, interação com o conteúdo”.

• “Curso não oferece “capacitação” para trabalhar com o problema.”

 “Início adiado prejudicou o aproveitamento dos cursistas, tendo que realizar as 
atividades nas férias.”

Educação-Africanidades-Brasil

Dos instrumentos aplicados aos tutores, tivemos retorno de 38% dos 178 
cadastrados, ou seja, trabalhamos com 67 questionários válidos. Desses, 75% são 
mulheres e 25%, homens. No gráfico abaixo, ilustramos os respondente que se auto 
declararam quanto a cor/raça 
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Gráfico 6: Cor/raça dos tutores no curso Africanidades

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Quanto à faixa etária, chamou-nos atenção que há tutores menores de 20 
anos e a quase metade dos tutores está na faixa entre 21 e 30 anos. Inicialmente 
os critérios adotados a equipe central e equipe executora eram de que o corpo de 
tutores deveria ser residente em Brasília composto, de preferência por graduados 
e pós-graduados em ciências humanas com experiência na temática e em EaD. 
Durante o processo de seleção, verificou-se que a UnB não teria a quantidade exi-
gida para o curso e foi necessário flexibilizar os critérios de vaga para graduandos 
que estivessem cursando a partir do 5º semestre da área de ciências humanas com 
conhecimento na temática. O fato de 18,8% dos tutores terem menos de 25 anos 
pode ser indício de nível de experiência aquém do requerido para este tipo de 
curso e temática, tornando a formação inicial ainda mais estratégica e demanda 
maior cuidado no acompanhamento desses tutores.
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Gráfico 7: Faixa Etária dos Tutores do curso Africanidades

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Gráfico 8: Avaliação dos tutores quanto a organização do curso Africanidades 

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Esses dados revelam uma importante evidência de baixa satisfação dos 
tutores com a organização do curso até o momento da presente avaliação. 
Considerando que os tutores são os principais agentes e intermediários entre 
os cursistas, e que no cotidiano do curso é o executor das ações propostas, esse 
dado torna-se relevante, uma vez que sinaliza um provável comprometimento 
do alcance dos objetivos e finalidades propostos, dada a proximidade com o 
final do curso. 
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Quanto ao acesso a computadores e infra-estrutura para trabalhar com os 
cursistas, 68,66% consideraram satisfatório, especialmente porque entendemos 
como margem de satisfação as respostas que assinalam os itens bom, muito bom e 
excelente. Esse dado se torna importante na medida em que revela que o Cead reúne 
as condições materiais e de espaço para a realização da modalidade de curso a que 
se propôs desenvolver. 

Quanto ao critério de seleção dos tutores, cerca de 25% avaliou o processo 
como regular e precário, enquanto a grande maioria avaliou como bom, muito bom 
e excelente. 

A utilidade e pertinência das informações oferecidas no curso foi considerada 
excelente pela quase totalidade dos respondentes, o que ressalta a importância dos 
investimentos de recursos públicos nesta temática. 

Gráfico 9: Percepção dos tutores quanto à utilidade  
das informações oferecidas no curso Africanidades

Fonte: MEC/Secad/DAIE/Eden, 2006

Foi também destinado um espaço para comentários, onde obtivemos al-
guns registros que julgamos conveniente destacar. Na análise, percebemos que 
a quase totalidade de tutores julga a formação importante e pertinente para 
atender as determinações da Lei 10639/2003 e da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Brasileira. 

Entretanto, não deixaram de tecer críticas quanto à organização e falta de 
acompanhamento por parte da equipe executora, aos problemas decorrentes do de-
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senho do curso, ao acesso à plataforma e ao processo de desenvolvimento como um 
todo, especialmente no que se refere ao contato com os articuladores e cursistas. 
Transcrevemos alguns comentários para ilustrar essa leitura:

• “Carga horária e período de realização deveriam ser ampliados.”

• “Perdeu tempo na organização administrativa do curso, atrapalhando o conteú-
do”.

• “Problemas com organização das turmas e falta de informação dos cursistas e 
problemas com o Moodle.”

• “Não houve diálogo com os cursistas”.

• “Número de alunos muito grande para cada tutor, deixando as turmas extrema-
mente grandes”.

• “Inscrições dos cursos devem ser feitas nas escolas via secretarias de Educação.”

• “O principal problema foi o processo utilizado para matricula dos cursistas e in-
dicação dos articuladores”.

• “O Cead precisa aperfeiçoar a seleção e não cometer estes erros. É impossível tra-
balhar num fórum de discussão com 144 educandos”.

• “Dificuldade de acessar o Moodle e a falta de material, que não chegou por proble-
mas de cadastro, Causaram a desistência de muitos cursistas”.

• “Os cursistas não tinham informação sobre o curso. São poucos os que estão de-
monstrando interesse”.

• “A ambição de atender 25 mil cursistas não condiz com a infra-estrutura ofereci-
da. Muitos alunos nem sequer sabiam que estavam inscritos”.

• “O curso é de extrema importância. Acho que ocorreu uma falha na organização. 
Os tutores deixaram de ser colaboradores pedagógicos para se ocuparem com ques-
tões técnicas e administrativas”.

• “A proposta do curso é boa, mas a estrutura para atender a quantidade de cursistas 
deixou a desejar”.

• “No inicio, tivemos problemas com a plataforma, mas no geral valeu a pena e a 
temática é relevante para os educadores”.

• “Desorganização de cadastro dos alunos, problemas técnicos, falta de planejamen-
to, excesso de demanda”.
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• “Problemas técnicos, lentidão do servidor, dificuldade de acesso ao Moodle, grande 
quantidade de alunos”.

• “Falta de planejamento logístico. O curso Africanidades é uma iniciativa impor-
tante e relevante para Educação”.

• “A proposta do curso é boa, mas a estrutura para atender a quantidade de cursista 
deixou a desejar”.

Dos cursistas

Escola que Protege

Aplicamos um questionário on-line aos cursistas do programa Escola que 
Protege (EqP) em novembro com 19 perguntas. Tabulamos as respostas do curso 
EqP no início de dezembro de 2006, quando o curso na modalidade a distância 
já havia terminado. Dos 4616 concluintes, obtivemos resposta de 416, que corres-
ponde a 9,7 % do total. 

Nos gráficos abaixo, destacamos o perfil do respondente.

Gráfico 10: Faixa etária dos cursistas concluintes -EqP

Fonte: MEC/Secad, 2006
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Gráfico 11- Raça/cor dos cursistas concluintes -EqP

Fonte: MEC/Secad, 2006

Gráfico 12– Sexo dos cursistas concluintes -EqP

Fonte: MEC/Secad, 2006
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Gráfico 13 – Origem dos cursistas concluintes segundo a territorialidade  
Pair e Escola Aberta – EqP 

Fonte: MEC/Secad, 2006

No gráfico acima, temos a maioria dos respondentes oriundos dos estados 
com a territorialidade do programa Escola Aberta, que abrangeu 78 municípios dos 
96 municípios. O Distrito Federal foi incluído após o início do curso a distância. 

Na seqüência, mostramos a avaliação dos cursistas em relação ao curso a 
distância, pois a segunda etapa presencial só irá terminar em fevereiro de 2007. 
Para a quase totalidade dos respondentes (97%), essa primeira etapa foi considerada 
bastante satisfatória. A seguir mencionamos as categorias que consideramos mais 
relevantes para esta análise:

Acesso aos equipamentos e mídias: Embora o curso tivesse a aprovação da 
maioria dos respondentes, o acesso a equipamentos e mídias foi considerado precá-
rio e regular por 80% dos respondentes, conforme gráfico abaixo:
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Gráfico 14 – Avaliação dos cursistas quanto ao local de acesso  
aos equipamentos e mídias - EqP

Fonte: MEC/Secad, 2006

Apoio técnico e acompanhamento pedagógico : Quase 93% dos responden-
tes ficaram satisfeitos com o apoio técnico recebido para realizar o curso e 60,7% 
consideraram o acompanhamento pedagógico para tirar dúvidas, construir aprendi-
zagens e socializar idéias excelentes e muito bom. Na faixa de satisfação moderada 
temos 30% e quase 10% consideraram este item pouco satisfatório. 

Sobre o ambiente virtual de aprendizagem:O ambiente de aprendizagem 
ao qual se refere a pesquisa é composto pela plataforma utilizada, os instrumentos 
pedagógicos (teleconferências, fóruns, chats, ect.) e a interação entre os cursistas 
e tutores. Quanto à facilidade de uso, clareza e objetividade do ambiente virtual, 
62% dos respondentes o consideraram excelente e muito bom. O mesmo resultado 
se deu em relação às estratégias pedagógicas. Temos 32,5% dos respondentes que 
acharam bom, ou seja, quase 95% estão satisfeitos com as estratégias pedagógicas e 
o ambiente virtual utilizado.

Sobre o conteúdo do curso e material de apoio : Quanto às informações 
recebidas no material didático e atividades no que diz respeito à clareza, pertinência 
e facilidade de compreensão, cerca de 80% dos respondentes acharam excelente e 
muito bom. O material didático foi muito bem avaliado, tendo sido considerado 
esclarecedor e de fácil compreensão.

Sobre o nível de aprendizagem e utilização das informações recebidas: 
Mais de 70% dos respondentes estão bastante satisfeitos (excelente e muito bom) 
e 26% satisfeitos (bom) com os conhecimentos adquiridos a respeito dos métodos 
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para o reconhecimento e a prevenção de casos de violência contra crianças e ado-
lescentes e sua aplicabilidade em sala de aula. Consideram que esta temática pode 
ser ministrada na modalidade a distância de forma efetiva e é muito útil para a 
formação profissional . 

Apoio do diretor: No gráfico abaixo vemos que quase 70% dos respondentes 
receberam o apoio do diretor da escola para fazer o curso. Isso é fundamental para 
o enraizamento da temática na escola e sua inserção no projeto político-pedagógico, 
pois o diretor é um gestor e facilitador desse processo. 

Gráfico 15 – Avaliação dos cursistas quanto ao apoio recebido  
pelo diretor de sua escola. 

Fonte: MEC/Secad, 2006

Educação-Africanidades-Brasil

Conforme citado anteriormente, enviamos 25.649 e-mails no dia 4 de de-
zembro solicitando aos cursistas que entrassem no endereço (link) indicado para 
responder o questionário de avaliação do curso e estabelecemos um prazo para re-
torno (entre 10 a 15 de dezembro). 

É importante ressaltar que a avaliação dos cursistas, ora apresentada, ocorreu si-
multaneamente à avaliação interna de reação realizada pelo Cead/UnB. Ademais, ambas 
avaliações foram implementadas antes do término do curso e, portanto, antes das certi-
ficações dos cursistas. Tais peculiaridades temporais dificultaram, segundo nossa percep-
ção, a distinção, pelos cursistas, das finalidades e objetivos diversos das duas avaliações e, 
em alguns momentos, a identificação da avaliação como pré-requisito para certificação.
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Das 4.800 respostas recebidas, 3.339 foram consideradas válidas, o que re-
presenta 13% do total dos cursistas registrados pelo Cead/UnB (25.649). Na tabela 
abaixo temos o total de cursistas por categoria: os coordenadores são aqueles vincu-
lados à Secretaria de Educação que ajudaram no processo de inscrição e na divul-
gação do curso e os articuladores, aqueles que foram os interlocutores dos cursistas 
de cada escolas 

Tabela 7 – Categorias dos respondentes quanto à função – Africanidades

Coordenador 25
Cursista 3289

Articulador 25
Total geral 3339

Quanto à faixa etária dos respondentes, verificamos que 58,3% estão 
entre 30 e 45 anos. No que se refere à cor/raça, 63,8% se auto-declararam 
brancos, 23% pardos e 11,2% negros. Quanto ao sexo, 81,% é de mulheres, 
conforme gráficos abaixo: 

Gráfico 16: Faixa etária dos cursistas respondentes – Africanidades

Fonte: MEC/Secad,2006
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Gráfico 17 – Raça/cor dos cursistas respondentes – Africanidades
Fonte: MEC/Secad,2006

Gráfico 18 – Sexo dos cursistas respondentes – Africanidades
Fonte: MEC/Secad,2006

Quanto aos resultados da avaliação dos cursistas podemos considerar as mes-
mas categorias do curso analisado anteriormente. 

Quanto ao acesso a equipamentos e mídias: Temos 61% dos respondentes 
que consideraram excelente e muito bom o acesso aos equipamentos e mídias du-
rante o curso, 23%, bom e somente 15% tiveram dificuldades de acesso. 

Apoio técnico e acompanhamento pedagógico: O apoio técnico para re-
alizar o curso assim como o acompanhamento pedagógico, para tirar dúvidas, 
construir aprendizagens e socializar idéias foram muito satisfatórios para um 
pouco mais da metade dos respondentes (56%), pouco satisfatório para 16% e 
satisfatório para 27%. 

Gráfico 19 – Avaliação dos cursistas quanto ao apoio técnico  
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e acompanhamento pedagógico – Africanidades 
Fonte: MEC/Secad,2006

Sobre o ambiente virtual de aprendizagem: O ambiente virtual de apren-
dizagem – plataforma de acesso e as estratégias pedagógicas utilizadas (telecon-
ferências, fóruns, chats) foram avaliados como muito satisfatórios por 55% dos 
respondentes e bom por 27,2%. A interação entre os cursistas e os tutores e o co-
nhecimento também foi avaliado como muito satisfatório por 51% dos cursistas. No 
entanto18% demonstraram insatisfação quanto à clareza, objetividade, facilidade de 
uso do ambiente virtual e a interação entre os cursistas. 

Sobre o conteúdo do curso e material de apoio: No que se refere à clareza 
e objetividade assim como a linguagem utilizada no material didático 80% dos res-
pondentes consideraram satisfatório.

Sobre o nível de aprendizagem e utilização das informações recebidas: 
O nível de aprendizagem adquirido no curso e sua aplicabilidade em sala de 
aula foi considerado excelente e muito bom por mais de 70% dos respondentes 
e bom para quase 30%. A porcentagem de insatisfação ficou um pouco acima 
de 3% . As orientações recebidas para tratar de casos de discriminação iden-
tificados na escola foi muito satisfatório para 71% dos pesquisados. O total 
de 91% acha que esta temática pode ser trabalhada num curso a distância de 
maneira efetiva. 

Apoio do diretor e envolvimento dos professores: Como o curso foi estru-
turado por escola, 57% dos respondentes avaliaram que foram apoiados satisfato-
riamente por seus respectivos diretores, 23,6% tiveram um apoio regular e 19% não 
foram devidamente apoiados por seus diretores. 
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Quanto ao envolvimento dos colegas professores com a temática, 36% avalia-
ram que foi pouco satisfatório e mais de 50% avaliaram que foi muito satisfatório. 

Comentários sobre os programas avaliados

Escola que Protege

O curso Escola que Protege também é fruto de uma demanda da sociedade 
para tratar do enfrentamento de violências conrra criança e adolescente no sistema 
de ensino, especialmente nas escolas de maior vulnerabilidade social. O desenho do 
projeto atinge duas territorialidades: a dos estados que têm o Programa PAIR e a 
dos estados que têm o Programa Escola Aberta. 

Com base nos depoimentos coletados, avaliamos que as principais difi-
culdades evidenciadas nesse Programa foram relacionadas ao nível de experi-
ência da equipe central no que diz respeito à gestão de projetos. O ajuste da 
CGAEC para gerir o Programa se deu no mesmo momento em que o curso 
deveria começar – com a contratação de mais pessoas e a redefinição e elabo-
ração do material didático. Além disso, constatou-se a necessidade de maior 
clareza nas atribuições da coordenação e nos compromissos da UFSC no pro-
jeto original, comprometendo o calendário do curso, que teve seu cronograma 
alterado duas vezes. 

Em encontro presencial realizado com os interlocutores pedagógicos das uni-
versidades, percebemos que, embora houvesse interesse no Programa, a organização 
dos cursos presenciais não estava definida. No entanto, foram iniciados em setem-
bro e, como ocorreu no processo de implementação desse projeto, as universidades 
ajustaram seus calendários às propostas metodológicas.

De acordo com os dados obtidos a partir da pesquisa efetivada junto aos cur-
sistas é possível avaliar o impacto positivo desse curso na rede de ensino, especial-
mente em relação aos Planos de Ação elaborados pelos cursistas e à articulação de 
alguns municípios para a implementação da comissão gestora, com vistas a discutir 
os procedimentos que devem ser tomados na escola.

Atendendo nossa solicitação, a UFSC nos enviou, para conhecimento dos 
conteúdos, uma amostra dos Planos de Ação elaborados pelos educandos como 
conclusão do curso de Educação a Distância. 

Foi proposta uma estrutura básica para o desenvolvimento dos planos tais como: 
identificação da ação, abrangência, objetivos, descrição das atividades, cronograma e 
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resultados esperados. Esse trabalho foi realizado com todos os atores envolvidos no 
curso, tanto da territorialidade do PAIR quanto do Programa Escola Aberta. 

Considerando os objetivos dessa avaliação, lemos a proposta daqueles que 
atuam nos sistemas de ensino e, dessa forma, foi possível conhecer como foram 
organizados os grupos de trabalho: equipes compostas de representantes de várias 
escolas, grupos de professores da mesma escola, e um único professor da escola. Na 
proposta original do curso a distância, esses planos subsidiariam os cursos presen-
ciais e serviriam como roteiro de trabalhos a serem desenvolvidos nas escolas. 

Apesar das dificuldades iniciais da equipe central na elaboração do projeto, na 
interlocução com a UFSC e na formalização e adesão dos parceiros, o curso a distân-
cia, segundo as informações que temos, foi finalizado com 4416 cursistas, ou seja, 40 
% de desistência em relação inscritos , número considerado satisfatório para um cur-
so a distância. O mecanismo de controle para avaliação da qualidade e permanência 
de um cursista de Educação a Distância é muito retratado pelo número de cursistas 
para os quais serão expedidos certificados de participação no curso. Esse número 
final sugere o alcance dos objetivos do Programa e retrata o aproveitamento dos re-
cursos públicos disponibilizados para desenvolvimento da política de formação. 

Educação-Africanidades-Brasil

A sanção da Lei n. 10.639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana indicaram ao Ministério da Educação a necessidade 
de qualificar os professores da rede pública de ensino acerca da temática. A Se-
cad optou por uma modalidade de Educação a Distância (EaD) pela capilaridade 
disponibilizada por esta estratégia, especialmente em se tratando de um País 
continental como o nosso. 

Para realização desse trabalho, a Secad apoiou-se na contratação de equipe es-
pecializada em Educação a Distância – Cead/UnB, na perspectiva de oferecer suporte 
técnico-pedagógico para a viabilidade e sustentabilidade do curso e aproveitamento 
pedagógico do cursista, oferecendo-lhe, na medida do possível, os subsídios e aportes 
necessários para que sua tarefa fosse desenvolvida com aproveitamento satisfatório.

Entretanto, é preciso considerar que o acesso dos professores aos mecanismos 
de informatização ainda expressa alguma fragilidade, especialmente se ressaltarmos 
a pouca familiaridade com a informática e a falta de acesso aos equipamentos que 
caracterizam parte significativa dessa categoria. 



68

A partir das respostas dos tutores, identificamos dificuldades no acesso (e, 
por conseqüência, a redução ou ausência de contato com os articuladores e tutores e 
de orientações pedagógicas), representando comprometimento da permanência do 
cursista para continuidade do curso. 

A integração e esforço conjunto e sistemático da Secad e equipe especializa-
da tornam-se fundamentais para que sejam garantidos os procedimentos mínimos 
necessários para alcance dos objetivos e das finalidades do curso e sanados os pro-
blemas emergentes da oferta do curso. 

O entendimento da Gestão Central do Programa é a de que se constituía 
atribuição tácita da equipe executora a oferta das informações e de esclareci-
mentos necessários sobre o processo de formação e a respeito do andamento 
geral dos trabalhos, uma vez que trata-se de instituição especializada e contra-
tada para esse fim. 

No entanto, os dados coletados nesse trabalho avaliativo apontam difi-
culdades, evidenciadas, sobretudo, pelo atraso na oferta do curso, conforme o 
seu projeto básico, e pelo não-atendimento tempestivo das solicitações de in-
formações e dados da equipe gestora da Secad – (não permitindo, inclusive, a 
utilização dos mesmos no presente trabalho avaliativo). Os encontros realizados 
e os dados coletados por meio do questionário sinalizam fragilidades na opera-
cionalização do curso. 

No curso Africanidades, comparando as avaliações das equipes da Secad e do 
Cead/Unb, por exemplo, observamos alguns pontos convergentes e divergentes. O 
primeiro ponto convergente é em relação à organização interna das duas equipes, 
consideradas satisfatória por ambas; o segundo trata-se do cumprimento do obje-
tivo do curso como exigência da lei 10.639/03; o terceiro ponto, foi a relação entre 
os parceiros (Secad e Cead/UnB) que foi considerada não satisfatória por ambos. 
Em relação aos demais itens, verificamos que as principais críticas da equipe gestora 
em relação à equipe do Cead/UnB a época, foram o não atendimento em tempo 
oportuno às solicitações de redesenho do projeto, do plano de avaliação, dos bancos 
de dados além de problemas técnico-operacionais para atender um curso de tal 
abrangência. Por outro lado, a equipe executora rebate estas críticas pontuando que 
o Cead/UnB tomou todas as providências cabíveis para solucionar problemas tanto 
na área técnica como na área pedagógica detectados durante o curso. 

A avaliação dos tutores, conforme explicitada anteriormente, expressa que a 
grande lacuna do curso foi não considerar a realidade das escolas. Por sua vez, a 
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organização promovida pela equipe executora até dezembro de 2006 não foi consi-
derada adequada para gerar um curso que realmente alcançasse os cursistas e per-
mitisse efetivas aprendizagens. 

Nesse sentido, foi ressaltado o desconhecimento dos sistemas de ensino no 
momento de planejar a abrangência e a capilarização do curso. Ficou evidenciada, 
também, a dificuldade de inscrição dos cursistas, uma vez que, segundo eles, os tu-
tores teriam que ligar para as escolas e contatar os articuladores, e nem sempre as 
escolas têm telefone disponível para o professor. 

Desse modo, além de desvio de função, alegam a impossibilidade de desen-
volver satisfatoriamente o trabalho pedagógico para o qual, inicialmente, foram 
convocados. Alertam, também, para o nível de desmotivação que os atropelos do 
processo causaram para si e para os cursistas, e, ainda, para as desistências ocasio-
nadas pela falta de acesso, de acompanhamento e de organização necessários para a 
sustentabilidade do curso. 

Se a proposta era envolver a escola como um todo, privilegiando a interlocu-
ção entre o tutor e o articulador, isto, segundo os respondentes tutores, não ocorreu, 
e a estratégia não ficou clara tanto para os cursistas quanto para os tutores. Por 
um lado, o resultado das perguntas fechadas sinalizou certo nível de satisfação em 
relação a alguns aspectos do curso. Por outro, as críticas ressaltaram fragilidades no 
desempenho da equipe do Cead/UnB à época, especialmente no que se refere à 
estrutura de organização e de acompanhamento do curso. 

No entanto os resultados do questionário on-line enviados aos cursistas 
apontam uma avaliação positiva, o que reforça a demanda por processos de 
formação continuada na rede de ensino que acompanhem as novas diretrizes 
e legislação do governo. Destacamos que, segundo avaliação dos tutores, como 
em todo processo educativo, a motivação é fundamental para que o aluno a 
distância persista em suas atividades, aprenda e conclua seus estudos. Segundo 
Rogers (Apud QURESHI et. al., 2002), a motivação na Educação “é a com-
pulsão que mantém uma pessoa numa situação de aprendizagem e a encoraja 
a aprender”. 

Outro aspecto muito ressaltado foi a perspectiva ambiciosa de abrangência do 
curso. Pelo que se pode constatar, sua infra-estrutura não comportou a quantidade de 
cursistas para o qual inicialmente fora projetado. Essa leitura da equipe central e dos 
tutores poderia ser ou não ratificada se os dados de movimentação solicitados à equipe 
executora do Cead/UnB tivessem sido encaminhados com a periodicidade solicitada.



70

Nesse sentido, reafirmamos a lacuna de informações ocasionada pela ausência 
de um banco de dados informativo do andamento do curso, de um relatório parcial 
de participações dos educandos, de relatórios avaliativos parciais das equipes gesto-
ras e, ainda, da sistematização do questionário inicial aplicado aos ingressantes no 
curso, no tempo em que tais dados foram solicitados.

No entanto, podemos constatar a importância de cursos que trabalhem com 
a temática étnico-racial na escola, por meio dos resultados do questionário de en-
trada que o cursista deveria responder no ato da inscrição. Foram 27.875 pessoas 
que responderam o questionário quando se inscreveram. Os resultados apontam 
que de 97% que acredita existir preconceito/discriminação no Brasil, 98% desses 
especificam como sendo de raça/cor. De 67,4% que presenciou alguma situação 
de preconceito na escola, 61% especificou como sendo de raça/cor. Esta avaliação 
corrobora com a demanda por cursos de formação dessa natureza e a necessidade 
de fortalecer as políticas afirmativas e inclusivas em relação a questão mais geral de 
preconceito e discriminação e especificamente no item raça/cor. 

Considerações finais

A Identidade da Escola e as Demandas Contemporâneas

O projeto político pedagógico de uma escola é a sua identidade como insti-
tuição autônoma, onde se concretizam, de forma dinâmica e democrática, as ações e 
os compromissos de seus membros. Para que isso se dê, é necessário que, desde sua 
concepção inicial, o projeto seja pensado de forma coletiva, garantindo a todos que 
estão ligados à escola a oportunidade de participar da elaboração, compreender sua 
importância e adquirir a consciência de que o projeto, diretamente ou indiretamen-
te, afeta os destinos de toda a comunidade escolar. 

Trata-se de um instrumento singular em torno do qual a comunidade esco-
lar é estimulada a se organizar e construir dentro do seu espaço, a tomar posições 
descentralizadas e a fortalecer atitudes democráticas e comunicativas no interior da 
escola. Quando a escola consegue se organizar para tomar decisões conjuntas, ela 
está construindo a sua autonomia e, principalmente, a sua identidade. 

A escola está dizendo a que veio, para onde pretende ir e como pretende 
chegar a esse lugar. Está diante de uma oportunidade quase ímpar de as pessoas se 
verem, conhecerem, trocarem idéias e descobrirem as potencialidades de cada um 
no ambiente escolar. 
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O contrário disso é uma escola onde os professores se cumprimentam nas 
horas de intervalo, conversam nos momentos de planejamento, mas não têm com-
promisso de construir nada em conjunto. Uma escola sem projeto político-peda-
gógico construído, discutido, pensado numa seqüência lógica que relaciona obje-
tivos, estratégias, ações e finalidades, é uma escola com altíssimo percentual de 
chance de abrir suas portas simplesmente para cumprir as exigências mínimas do 
sistema de ensino de colocar pessoas em sala de aula para ministrar os conteúdos 
escolares. Essa escola tem grande chance de ser pouco dinâmica, pouco atraente 
e pouco promissora.

Entretanto, é importante pensar que toda escola exercita um currículo. Cons-
ciente ou inconscientemente, os que atuam no contexto escolar estão envolvidos 
diretamente nas tramas que forjam as identidades humanas. É importante que a 
escola compreenda que o conjunto de atividades que ela oferece à sua comunidade 
coopera para a formação de pessoas, nas múltiplas dimensões que a constituem. 

Por assim entender, assimilamos que discutir o currículo é debater uma pers-
pectiva de mundo, de sociedade e de ser humano. Por este entendimento, pode-
mos dizer que construir o projeto político-pedagógico da escola, abrir o debate, 
construir formas de gestão mais democráticas e participativas, construir alternativas 
conjuntas, envolver os alunos e a comunidade na discussão dos problemas escolares 
e sociais, é formativo dos profissionais da Educação e dos cursistas. Contribui cla-
ramente para a formação de cidadãos comprometidos com os rumos da sociedade, 
mais participativos na vida coletiva e autônomos na sua capacidade de enfrentar os 
desafios sociais. 

Mas qual a relação desses cursos de formação continuada – Africanidades e 
Escola que Protege – com o projeto pedagógico e o currículo da escola? 

Em primeiro lugar, percebemos a ausência de um debate maior sobre currícu-
lo e projeto pedagógico, o que se ressalta nos momentos de elaboração e implemen-
tação das políticas que irão recair diretamente nas escolas do Ensino Básico como, 
por exemplo, os cursos de formação continuada. Debater o currículo, hoje, significa 
discutir, com profundidade, os mecanismos nos quais os professores irão se apoiar 
para dar viabilidade aos conhecimentos adquiridos nos cursos de formação. 

Se não compreenderem que discutir preconceitos e violências é currículo, o 
máximo que um curso dessa amplitude pode gerar é uma sensibilização. Mas isso é 
pouco. É preciso que os conhecimentos adquiridos nos cursos promovam mais que 
professores sensibilizados pelas conseqüências de maus tratos e preconceitos contra 
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seres humanos. Precisamos de sujeitos sociais que compreendam seu papel, o papel 
da escola e as muitas alternativas que dispõem no sentido do enfrentamento dessas 
anomalias da organização societária. 

Isto não significa desconhecimento do tema, mas, provavelmente, a ausência do 
entendimento e da valorização deste nos desenhos dos projetos, o que repercute na 
arquitetura do curso e no seu processo de capilarização. Nesse sentido, fica a questão: 
qual a finalidade desses e outros programas formadores, senão intervir na qualidade 
da Educação e de vida da comunidade? Interessa o investimento de recursos públicos 
na promoção de políticas que geram impacto sobre a realidade escolar e social. 

Para dar conta dessa tarefa com eficiência, é de fundamental importância co-
nhecer a realidade das escolas públicas, especialmente no que se refere às condições 
de oferta de uma infra-estrutura técnica adequada para realização de cursos e de 
tempo efetivo de participação dos professores. Normalmente, o professor que deseja 
participar de cursos de formação, sejam eles a distância ou presencial, só consegue 
fazê-lo nos finais de semana, privando-se do descanso e do convívio com a família. 
A responsabilidade com seus alunos, aliada à atual carência de profissionais no cam-
po da docência, faz com que as formações continuadas, essenciais para sua profissão, 
ocorram sempre num terceiro turno. 

O desconhecimento dessa realidade faz com que alguns cursos sejam ofereci-
dos sem as articulações necessárias com as equipes gestores dos sistemas de ensino 
dos estados e municípios, o que se constitui em um equívoco. Primeiro porque não 
há perspectivas de sustentabilidade do debate fora desses espaços, ou seja, a temá-
tica abordada tende a deixar de ser debatida após a conclusão do curso, porque é 
apropriada somente pelos profissionais que dele participaram. 

Depois, porque as secretarias são as responsáveis pelos andamentos das ações 
do sistema de ensino como um todo, respondendo pelos resultados gerais de desem-
penho dos educandos e executando políticas, no âmbito dos estados e municípios, 
que dizem respeito a todas as escolas. Embora a LDB garanta autonomia de gestão 
às escolas no desenvolvimento de seu projeto pedagógico, ignorar os gestores dessas 
esferas evidencia desatenção para com as estruturas de funcionamento dos sistemas 
de ensino no Brasil. 

Outra referência importante é a base conceitual sobre a qual se estabelecem 
os conteúdos dos cursos. É importante que fique claro que ao professor não basta a 
obtenção da informação pela informação. Esse acúmulo de conhecimento, por si só, 
não modifica sua prática pedagógica. 
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Desse modo, reiteramos a perspectiva de Nóvoa (1995), para quem é de fun-
damental importância que os cursos promovam os processos de adesão, porque ser 
professor implica sempre a adesão a princípios e a valores; de ação, especialmente na 
escolha das melhores maneiras de agir e fazer Educação; e de autoconsciência, uma 
vez que somente a reflexão comprometida com os rumos sociais pode modificar as 
estruturas conceituais e práticas de um profissional. 

O curso Africanidades teve uma preocupação de inserir as questões do cur-
rículo escolar e da relação étnico-raciais na introdução do material didático ofe-
recido, no qual se discutem as relações de sociabilidade, o problema da violência 
simbólica e a convivência, na escola, do “currículo oculto” ao lado do currículo 
oficial. Não temos clareza do destaque que foi dado a essas temáticas no desen-
volvimento do curso, pelo fato de não ter sido concluído.

Embora o material didático do curso Escola que Protege tenha uma forma-
tação mais adequada para a modalidade a distância, o material não enfatizou as 
temáticas projeto pedagógico e currículo escolar. Entretanto, a perspectiva prática 
de aplicabilidade dos conhecimentos se deu por meio da elaboração dos Planos de 
Trabalho solicitados ao final do curso presencial. 

De modo geral, esses planos objetivaram conscientizar e sensibilizar a 
comunidade escolar, pais de alunos e comunidade sobre a questão da violência, 
abuso sexual e negligência, cujas atividades foram palestras, oficinas e ativida-
des culturais. 

Foi uma tentativa inovadora e necessária, mas os resultados ainda são 
genéricos demais para provocar uma discussão mais focada na proposta curri-
cular. Em se tratando de um tema ainda novo e muito delicado, a inserção no 
currículo deve demandar mais tempo e, por isso, a necessidade de continuidade 
dos processos formativos.

Quanto aos caminhos percorridos

Quanto à efetividade entre as modalidades a distancia e presencial para for-
mação continuada de professores, avaliamos que ambos são igualmente importantes 
e necessários, dependendo da abrangência, do objetivo da proposta e do recurso 
disponível. No entanto, levantamos alguns parâmetros de análise que devem ser 
considerados nos desenhos dos projetos. São eles:
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1 – �Definir a quantidade de cursandos compatível com o número de tutores. 
No caso do Africanidades, constatou-se que 144 educandos por tutor é 
inviável, e no Escola que Protege, com cerca de 50 alunos por tutor, que o 
número foi mais aceitável. 

2 – �Solicitar às secretarias estaduais e municipais de Educação uma amostra 
de escolas que têm condições e infra-estrutura de participar do curso,

3 – �Reunir com os diretores, por solicitação das secretarias de Educação, e 
apresentar a proposta pedagógica do curso e sua inserção no currículo 
da escola,

4 – �Organizar uma equipe de suporte disponível e ágil para atender proble-
mas de acesso a plataforma e aos instrumentos disponíveis compatíveis 
com o número de cursistas, 

5 – �Definir claramente as atribuições da área administrativa, do suporte téc-
nico e dos tutores/mediadores,

6 – �elaborar material didático compatível com a linguagem da Educação 
a Distância, 

7 – �monitorar a distribuição do material para os cursistas antes do início 
dos cursos. 

Quanto à execução do curso, avaliamos que a Secad pode publicar edital de 
convocação para instituições diversas, públicas, privadas, não-governamentais e ou-
tras entidades com experiência comprovada na modalidade Educação a Distância, 
e assim, ampliar os registros documentais de acompanhamento dos projetos, demo-
cratizar a participação da sociedade civil e efetivar relações cada vez mais compro-
metidas com os parceiros contratados. 

Quando adotada a descentralização dos recursos como possibilidade de 
desenvolvimento de políticas públicas, sugerimos um projeto básico onde sejam 
descritas detalhadamente as atribuições de cada parceiro, com cronograma de exe-
cução e entrega de produtos, com a exigência de relatórios avaliativos parciais e 
periódicos, dentre outros aspectos que facilitem o acompanhamentos dos projetos 
por parte da Secad. 

A grande vantagem dos cursos de Educação a Distância está na sua abran-
gência e facilidade de comunicação on-line. Para que seja uma ação efetiva, é ne-
cessário, para atender o cursista considerar a adequação e pertinência do processo 
metodológico, da estrutura de tutoria, do suporte técnico e do material didático.
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Se, por um lado, o curso a distância tem uma capilaridade mais ágil e abran-
gente, por outro, demanda do cursista disciplina e concentração mais apuradas. 
Num curso presencial, a dinâmica é totalmente diferente, pois requer uma maior 
participação do educando e interação com os colegas, quando se praticam outras 
habilidades como o diálogo, a leitura, a escrita e outros processos de vivência. 

Para alcançar bons resultados, consideramos como fatores indispensáveis:

1 – �O desenho da proposta metodológica, com diretrizes claras e pautadas na 
realidade das redes de ensino,

2 – A descentralização da gestão por convênios, resoluções etc.,

3 – �A solicitação precisa de conteúdos (publicações, vídeos, internet etc.), 
para não haver desvirtuamento do processo de aprendizagem, e

4 – �A elaboração de materiais didáticos inéditos para desenvolvimento do 
curso, a fim de evitar adaptações indesejáveis de materiais impressos e 
conseqüentes dificuldades de alcance dos objetivos temáticos.

O desenho do curso Escola que Protege – utilizando-se de mecanismos de 
formação a distância e presencial – revelou-se uma estratégia de formação conti-
nuada interessante para ser aperfeiçoada como proposta. A etapa presencial, ar-
ticulada com as universidades e secretarias de Educação, tendo como referência 
os planos de trabalhos dos alunos, constitui-se, em nossa leitura, uma estratégia 
plausível, viável e eficiente de formação a respeito de temas de natureza subjetiva, 
como os abordados. 

Valeria, para ambos os programas, uma avaliação de impacto da for-
mação sobre as escolas, sobre os cursistas e sobre o público diretamente al-
cançado (alunos, demais professores e membros da comunidade escolar), que, 
por força do pouco tempo de existência dos programas ainda não foi possível 
realizar. Ademais, essa modalidade de avaliação demanda planejamento e es-
tratégias específicas.

Concluímos que, apesar das dificuldades enfrentadas na gestão, das fragili-
dades apresentadas pelos desenhos dos projetos iniciais dos cursos, das dificuldades 
de interação com alguns parceiros, da ausência de uma interação maior com a tec-
nologia por parte de muitos cursistas e de outras questões técnicas, identificamos, 
tanto na Secad quanto nos sistemas de ensino, a necessidade de ampliar esta oferta 
com procedimentos mais reguladores, para atender uma demanda cada vez mais 
crescente por tais temáticas. 
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Ressaltamos, desse modo, a importância da iniciativa de oferta dos cursos e 
reiteramos a formação continuada dos professores como um importante mecanismo 
no enfrentamento dos problemas sociais brasileiros. 

Por fim, vale ressaltar a importância política de procedimentos avaliativos 
dessa natureza, uma vez que, além de evidenciarem o comprometimento da Secad 
com a melhor oferta de formação continuada, configuram importantes mecanismos 
na valorização do recurso público e do esforço de construir alternativas conjuntas 
para redução das desigualdades e injustiças sociais que ainda persistem na sociedade 
brasileira. 
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AAvaliação Externa do Curso a Distância Educação na Diversidade foi 
realizada durante os meses de março a setembro de 2006, promovido 
pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(Secad/MEC), em ação conjunta com o Decanato de Extensão da Uni-

versidade de Brasília (DEX/ UnB). Com um total de 240 horas de formação conti-
nuada, o Curso foi ofertado a distância, via internet, no ambiente de aprendizagem 
virtual E-Proinfo. Trata-se de uma inovação pedagógica que procurou tecer, de for-
ma integrada, uma rede de saberes, fundamentada em idéias de diversidade, priori-
zando as cinco áreas temáticas da Secad: Educação de Jovens e Adultos, Educação 
do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação das Relações Étnico-Raciais e 
Educação Ambiental. A avaliação externa objetivou avaliar o referido Curso a partir 
de sua concepção, desenvolvimento e resultados, com ênfase na voz dos atores atu-
antes no cenário da diversidade brasileira. Foi realizada por meio de uma pesquisa 
de campo, embasada em abordagem qualitativa e quantitativa, com foco na análise 
dos aspectos qualitativos, os quais desenharam os contornos do mapa da trajetória 
de um curso desenvolvido em âmbito nacional. Em sua abordagem metodológica, a 
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avaliação contemplou a adoção de estratégias de coleta de dados que visassem apre-
ender e captar, da realidade objeto de análise, informações que contribuíssem para a 
melhoria da qualidade do Curso. 

Palavras-Chave: Educação na Diversidade, Educação Continuada e a Dis-
tância, Plataforma Virtual de Aprendizagem, Aprendizagem Colaborativa, Comu-
nidade de Trabalho-Aprendizagem em Rede na Diversidade (CTARD), Gestão 
Compartilhada, Avaliação Externa. 

Introdução

Este relatório apresenta os resultados da Avaliação Externa do Curso Educa-
ção na Diversidade, realizada durante os meses de março a setembro de 2006, com 
vistas ao acompanhamento do processo de desenvolvimento das ações formativas 
inerentes ao Curso. Teve por objetivo avaliar o Curso Educação na Diversidade a 
partir de sua concepção, desenvolvimento e resultados, com ênfase na voz dos distintos 
atores atuantes no cenário da diversidade brasileira.

Para a realização desta avaliação, efetuou-se uma pesquisa de campo, por meio 
da combinação de uma abordagem qualitativa e quantitativa, com ênfase na análise 
dos aspectos qualitativos que desenhavam os contornos do mapa da trajetória de 
um curso de abrangência nacional, os quais influenciavam direta e indiretamente o 
desenvolvimento do seu percurso. Tais análises foram fundamentadas à luz de re-
ferenciais teóricos pertinentes à Educação a Distância e à avaliação democrática, e 
embasadas nos informes, vídeos e observações do cotidiano da diversidade, notada-
mente presente em um País de dimensões continentais – como é o Brasil, que, nos 
8500 km2 de extensão territorial, expressa em sua geografia a singularidade de suas 
regiões, configurando cinco “Brasis” com quase 190 milhões de habitantes.

Inicialmente, ressalta-se que a literatura internacional (FARREL, 1993; FEL-
DENS, 1981; FLANDERS, 1970; WEISS, 1982) tem chamado a atenção para a 
importância de fazer estudos avaliativos, considerando, entre outros aspectos, que 
seus resultados poderão fornecer os insumos necessários para a tomada de decisões 
mais próximas das realidades do público-alvo.

Em outras palavras, avaliar constitui ação rotineira e legítima do cotidiano do 
ser humano, sendo, ao mesmo tempo e paradoxalmente, uma das mais complexas 
de ser realizada, porque demanda seleção de prioridades expressas em diferentes 
dimensões da vida. No campo educacional, por exemplo, está presente na agenda de 
eventos internacionais e nacionais, cujas discussões têm em comum sua indiscutível 
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importância e, ademais, expressam em seu bojo concepções avaliativas democráticas, 
entendidas, fundamentalmente, como um serviço de informação à sociedade. Por-
tanto, hoje, avaliar se converte em uma questão primordial para o aperfeiçoamento 
das ações relacionadas ao desenvolvimento de programas sociais. 

Consoante a essa premissa, a avaliação democrática do Curso buscou não 
só refletir a voz dos atores objeto de análise, mas, também, integrá-los ao processo 
avaliativo, a fim de que se sentissem partícipes da ação levada a cabo. Nessa pers-
pectiva, a avaliação desenvolvida contemplou, em sua abordagem metodológica, 
a adoção de estratégias de coleta de dados, que visassem apreender e captar, da 
realidade objeto de análise, elementos e informações que contribuíssem para a 
melhoria da qualidade do Curso desenvolvido. A metodologia adotada recorreu 
a várias fontes de informação, conciliando, numa perspectiva de complementari-
dade, as abordagens qualitativas e quantitativas, havendo, porém, destaque para a 
análise qualitativa, em face à natureza metodológica da ação formativa mediada 
por recursos tecnológicos.

Desse modo, num primeiro momento, foram analisados os aspectos relacio-
nados ao Projeto Institucional do Curso Educação na Diversidade, com a finalidade 
de compreender, especialmente em termos de seus objetivos declarados, a concepção 
homem cidadão, sujeito aprendiz que espera atuar em áreas da diversidade, como 
resultado da formação continuada implementada.

Dessa forma, foi primordial buscar conhecer:

– se o curso implementado realmente gerou resultados relevantes para a po-
pulação a que se destinava,

– em que medida o exercício na prática formativa alterou o conceito de di-
versidade?

No âmbito da avaliação, priorizou-se responder estas questões-chave emba-
sadas em pressupostos teóricos inerentes à perspectiva da avaliação democrática, na 
medida em que parte significativa dos atores envolvidos no mencionado Curso foi 
convidada a apresentar suas considerações, críticas e opiniões acerca do seu desen-
volvimento, com a finalidade de conhecer a visão de seus distintos segmentos. 

Para tanto, realizou-se cerca de 30 entrevistas diretas e semi-estruturadas 
com membros das seguintes equipes: Gestão do Curso Secad, Gestão do Curso 
UnB, coordenadores de áreas da Secad/MEC, coordenadores temáticos, mediado-
res de grupo, mediadores e equipe de suporte tecnológico do MEC (e-ProInfo). 
Foram aplicados, também, questionários a todos os alunos inscritos pelas áreas da 
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Secad no referido Curso, dos quais foram recebidos cerca de 171 instrumentos 
respondidos. Serviram, ainda, de importantes insumos para o processo de coleta 
de dados a participação em reuniões realizadas pela equipe de gestão do curso, 
não só com a equipe de coordenação, mas, também, com os mediadores de grupo, 
bem como a análise da filmagem em mídia DVD de reunião final de avaliação 
com a equipe. 

O Curso Educação na Diversidade foi promovido pelo MEC, por meio da 
Secad, em ação conjunta com a Universidade de Brasília – instituição pública 
federal parceira e responsável pela execução e certificação do referido Curso, 
conforme disposto no Convênio MEC/UnB-2005. Foi destinado à capacitação 
de agentes sociais, que atuam no sistema público de Educação em áreas afe-
tas à temática do Curso. Objetivou, assim, permitir a formação continuada de 
professores, educadores populares e gestores que atuam no sistema público de 
Educação, movimentos sociais e ONGs, voltada para a temática da diversidade 
na Educação, criando condições para o desenvolvimento de uma visão crítico-
reflexiva, no que tange à construção local de uma Educação contextualizada, 
de acordo com suas especificidades, contemplando questões relevantes que, em 
muitos casos, não se encontram presentes no currículo de formação inicial desse 
público-alvo de 927 alunos.

Em linhas gerais, o Curso Educação na Diversidade buscou ser um pro-
grama de capacitação em serviço, em que o contexto da realidade de atuação 
do participante constituía-se, primordialmente, em laboratório para aplica-
ção imediata dos conteúdos aprendidos no processo. De abrangência nacional, 
atingiu as regiões brasileiras, como resposta às demandas de formação con-
tinuada de professores, educadores populares e gestores atores do cenário da 
diversidade brasileira.

Dessa forma, o referido Curso foi realizado a distância, perfazendo um to-
tal de 240 horas de formação continuada, desenvolvidas via internet, no ambiente 
de aprendizagem virtual denominado e-ProInfo (www.eproinfo.mec.gov.br/). O 
Curso buscou ser, ainda, uma inovação pedagógica, tecendo uma rede de saberes, 
concebido e fundamentado, de forma integrada, em idéias de diversidade, priori-
zando as cinco áreas temáticas, a saber: Educação de Jovens e Adultos, Educação 
do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação das Relações Étnico-Raciais e 
Educação Ambiental. 

http://www.eproinfo.mec.gov.br
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Marco Teórico-conceitual

Em relação ao contexto da avaliação, houve, ao longo dos anos, uma 
acentuada tendência à valorização de estudos avaliativos de natureza quanti-
tativa, fundamentados em paradigma de natureza positivista, que priorizava, 
via de regra, dados numéricos e objetivos em detrimento de informações qua-
litativas que melhor caracterizassem a complexidade humana, fosse individual 
ou coletiva. 

De acordo com Martín Rodríguez (2002), o paradigma clássico de natureza 
positivista, ainda presente em alguns estudos avaliativos, apresenta as seguintes li-
mitações: i) uma ausência de contexto, salvo se estiver cuidadosamente controlado 
para generalizar resultados; ii) grande dependência das medidas quantitativas, por-
que o rigor que promete o paradigma parece descansar na dureza dos dados, que são 
conseguidos por meio destes procedimentos; iii) legitimação da avaliação pelo uso 
de métodos “científicos”, que nos proporcionam informações tal e como sucedem 
nos programas sociais.

Com efeito, priorizavam-se, então, os resultados e produtos, ao invés dos pro-
cessos dinâmicos, criativos e subjetivos presentes em programas sociais. No entanto, 
a utilização de abordagem qualitativa e quantitativa em estudos avaliativos não é 
excludente, visto que o cenário educacional contempla ambos os aspectos, faces de 
uma mesma moeda, que devem retratar a complexidade da realidade inerente ao 
contexto educacional.

Assinala Belloni (1999) que devemos trabalhar na direção da construção de 
uma cultura de avaliação, isto é, da avaliação incorporada de forma institucionaliza-
da e como um espaço de reflexão sistemática, com vistas à elaboração de subsídios 
para a tomada de decisão. Uma cultura de reflexão e ação constantes, a partir da 
qual vamos, efetivamente, tomar nas próprias mãos a responsabilidade da gestão da 
instituição e do sistema no qual está inserida.

Eis, então, as questões-chave da avaliação que certamente podem ser respon-
didas por meio da seleção adequada de técnicas de coleta de informações e dados, as 
quais estejam apoiadas em uma metodologia que se desenvolva de forma planejada 
e sistemática e que ocorra em distintos momentos da realização de determinado 
projeto educativo.

Neste contexto, diversos objetivos justificam a relevância de processos de ava-
liação, destacando-se a necessidade de: i) fundamentar a decisão sobre os ajustes 
de rumo, ou mesmo sobre a continuidade do curso objeto de análise; ii) identificar 
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quais as ações que geram resultados esperados e as que devem ser reestruturadas 
com vistas a garantir maior efetividade do programa ou curso; iii) justificar a efi-
cácia e alcance do curso, conhecendo quais os aspectos afetos ao problema que se 
busca solucionar e como eles influenciam os resultados do mesmos.

Tomando por base essa linha de pensamento, parece ser indiscutível a ne-
cessidade de proceder à realização de estudos avaliativos, não só de instituições 
educativas, mas, também, de projetos de formação mediados por tecnologias, na 
perspectiva da avaliação democrática, a fim de fornecer à sociedade informações que 
permitam conhecer e otimizar a contribuição de todos os atores envolvidos.

Essa avaliação foi embasada em fundamentos teóricos da avaliação democrá-
tica e da Educação a Distância. Adotou-se, como referencial teórico, na concepção e 
desenvolvimento desta investigação, o entendimento de que a avaliação democrática 
fundamentalmente presta, à comunidade inteira, um serviço de informação sobre as 
características do programa educativo. O avaliador democrático reconhece o plura-
lismo de valores e procura a representação de interesses diferentes na formulação do 
tema. O valor básico é uma coletividade de cidadãos informados, e o avaliador atua 
como um corredor que troca informação entre grupos que desejam conhecimentos 
recíprocos. Suas técnicas de coleta e apresentação de dados devem ser acessíveis para 
pessoas que não são especialistas. Sua atividade principal é a análise do programa 
e reações frente a ele. Garante o segredo aos informantes e lhes oferece o controle 
sobre a utilização da informação que eles lhe proporcionam. Estabelece-se uma co-
municação periódica de suas relações com os gestores e participantes do programa. 
O critério de sucesso é o número de pessoas que podem ajudar e que participam da 
avaliação (MacDONALD, B.; PARLETT, M., 1973).

Em outras palavras, são as chamadas “vozes dos atores” que devem ser ouvi-
das ou, ainda, lidas quando a avaliação usa métodos que contemplem alternativas de 
pensamento sobre o objeto a avaliar, sendo imprescindível incluir os pontos de vista 
dos participantes. Assim, justifica-se a relevância de estudos que procurem apro-
fundar e avaliar não somente os efeitos dos programas realizados e o alcance dos 
objetivos propostos, mas, também, o entendimento do uso das tecnologias digitais 
nos procedimentos educativos.

No que tange à Educação a Distância (EaD), a metodologia adotada no 
Curso Educação na Diversidade ressalta a importância de que ela seja desenvolvida, 
prioritariamente, com ênfase na adoção de estratégias didáticas que estimulem a 
interação entre aluno-professor, aluno-aluno e grupo, assim como com o meio uti-
lizado, resultando na combinação de uma ação pedagógica dialógica e participativa. 
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Nesse sentido, é fundamental considerar que a Educação a Distância é, por 
excelência, Educação, e, como tal, deve ser vista em sua complexidade, incluindo as 
tecnologias, também vistas em seu sentido mais amplo de processo de planejamen-
to, ultrapassando a visão reducionista de equipamentos. 

Um dos pilares do Curso foi a criação da Comunidade de Trabalho Aprendi-
zagem em Rede (CTAR)2[1], que está definida no projeto institucional como “Edu-
cação aberta, apoiada na pedagogia da autonomia, exercida numa comunidade de 
trabalho/aprendizagem em rede, utilizando com propriedade as tecnologias de in-
formação e de comunicação”.

A concepção de CTAR e, conseqüentemete, de CTARD partiu de valores 
pedagógicos e variadas experiências docentes que afirmam a possibilidade de uma 
Educação com tecnologias, baseada no diálogo, em oposição à transmissão verticali-
zada e assimétrica de conteúdos e conhecimentos; a ação cooperativa e colaborativa 
entre os sujeitos, em vez da competição individualizada; o trabalho reflexivo, em 
lugar do acúmulo de informações; o uso da comunicação em rede para a convivência, 
em vez do isolamento no individualismo; e, finalmente, uma Educação a Distância 
fundamentada numa ação transformadora, em vez de numa ação para a reprodução. 

É indiscutível a relação da Educação a Distância com as tecnologias e meios 
de comunicação, sem os quais não seria possível realizar uma Educação a Distân-
cia, ou seja, o processo educativo para além dos limites do espaço físico da escola. 
No entanto, essa relação não se estabeleceu, historicamente, como dependência ou 
subordinação aos meios. Nas origens da moderna Educação a Distância (se não 
considerarmos as antigas formas de correspondência epistolar entre mestres e discí-
pulos), a condição tecnológica sempre esteve associada a dois objetivos fundamen-
tais: uma Educação alternativa, pela superação de limitações geográficas, espaciais 
e temporais – e a democratização da Educação, como bem público, viabilizando a 
inclusão de parcelas socialmente marginalizadas do sistema de ensino em sua forma 
convencional. Estes princípios continuam plenamente válidos no atual cenário das 
novas tecnologias de informação e comunicação. Do mesmo modo, as característi-
cas técnicas, a combinação e a convergência de linguagens e meios significam a pos-
sibilidade de expandir e aprofundar muitos dos aspectos essenciais do processo de 
ensino e aprendizagem, mas não podem ser encaradas como paradigmas impostos 
pela natureza intrínseca das tecnologias (GRUPO CTARD, 2006).

2[1] �CTAR: * (grupo-autor) Amaralina Miranda de Souza, Carmenísia Jacobina Aires Gomes, Elicio Bezer-
ra Pontes, Elizabeth Danziato Rego, Eva Waisros Pereira, Leda Maria Rangearo Fiorentini, Lúcia Maria 
Franca Rocha, Maria Luiza Pereira Angelim, Maria Rosa de Abreu, Raquel de Almeida Moraes, Rogério 
de Andrade Córdova, Ruth Gonçalves de Faria Lopes . 
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Merece destaque, ainda, a premissa de que os cursos a distância media-
dos pelas tecnologias de informação e comunicação, ao serem fundamentados 
em pressupostos teóricos da aprendizagem colaborativa e construtivista, segundo 
Jonassen (1996), estimulam que se estabeleça uma relação pedagógica diferente 
da tradicionalmente realizada. Isso porque os alunos e professores, por meio do 
desenvolvimento de um processo de interação circular, dialógica e horizontal, são 
estimulados a compartilhar conhecimentos, tecendo uma rede de saberes baseada 
em intercâmbio de idéias, dúvidas, dificuldades e descobertas. Ao socializarem 
seus saberes, a docência passa a ser exercida por todos, surgindo, dessa nova con-
cepção e prática, um professor com novo perfil, considerado professor coletivo. 

Com efeito, assinalam Oliveira e Rumble (1992) que os resultados de pesquisas 
internacionais indicam ser essa modalidade educativa poderosa estratégia educacional para 
a capacitação em serviço. Ademais, quando desenvolvida por meio do uso pedagógico e 
integrado das tecnologias de informação e comunicação, possuem efeito multiplicador, 
aproximando as distâncias físico-geográficas, de modo a permitir o desenvolvimento das 
necessárias interações pedagógicas e do diálogo entre os participantes, considerados, desde 
as práticas socráticas, fundamentais para o processo ensino-aprendizagem. 

Objeto de avaliação

 Problema: Considerando o referencial teórico conceitual da avaliação demo-
crática, surgiram indagações que se constituíram em objeto de análise deste estudo, 
com a finalidade de equacionar o problema a seguir:

Em que medida o Curso de Educação na Diversidade responde às demandas 
de formação de professores, educadores populares e gestores que atuam no sistema 
público de Educação, movimentos sociais e ONGs, criando condições para a cons-
trução local de uma Educação contextualizada, de acordo com suas especificidades, 
tendo como referência as áreas temáticas da Secad/ MEC?

Dimensões de Avaliação: Tomando por base esse problema, foram priori-
zadas três dimensões de avaliação, que serviram como eixo para a elaboração dos 
instrumentais de coleta de dados e posterior análise:

Dimensão institucional a Modelo do curso

Enfatiza o projeto político-pedagógico do Curso, sua concepção, os respec-
tivos planos de ensino de cada módulo, o modelo de gestão adotado, assim como o 
programa de capacitação da equipe de mediadores e mediadores de grupo. 
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Dimensão de desenvolvimento a Curso em ação

Enfatiza o desenvolvimento do Curso, as suas áreas temáticas, a metodolo-
gia adotada e as estratégias interativas desenvolvidas no ambiente de aprendiza-
gem e-ProInfo, com vistas à criação da CTAR e ao desenvolvimento de reuniões 
de acompanhamento e avaliação realizadas com as equipes do Curso em seus 
distintos momentos.

Dimensão dos resultados a Criação de competência em Educação na Diver-
sidade no âmbito da CTAR

Indicação de criação de competências relativas à Educação na Diversidade, 
segundo a ótica dos distintos atores, bem como a mudança de conceito de diversi-
dade e elaboração dos Projetos de Intervenção Local (PIL).

Definição de Indicadores: Em linhas gerais, um indicador é uma infor-
mação de natureza geralmente quantitativa, que permite avaliar o êxito de um 
curso, projeto ou programa, na medida em que descreve as características ou 
mudanças observáveis. 

O estudo sobre elaboração de indicadores requer, antes de tudo, que se com-
preenda o que é um indicador. Corrobora com essa linha de pensamento, Andriola 
(2001) quando ressalta que, antes de elaborá-lo, porém, é necessário que se reflita 
no sentido de que:

“[...] la determinación de indicadores debe partir de modelos conceptuales 
dirigidos hacia sistema de valores más comprehensivos, que tengan en cuenta 
variables de contexto, entrada, procesos y productos, y la evidencia empírica 
existente en la relación al logro de los distintos productos” (DÍAZ; GALÁN, 
1997, apud ANDRIOLA).

Com efeito, os indicadores devem ter a característica de representativi-
dade (MARCHESI; MARTÍN, 1998, apud ANDRIOLA, op. cit.). “Em outras 
palavras, devem ser relevantes ou significativos, com respeito ao objeto ou rea-
lidade que desejamos avaliar. Em síntese, podemos dizer que o indicador é uma 
variável significativa, freqüentemente quantitativa, que tem caráter normativo.”

Neste contexto, as reflexões conceituais sobre a definição de indicadores, 
de acordo com o mesmo autor, devem estar, constantemente, sofrendo revisões e 
modificações no intuito de explicar, o mais fidedignamente possível, a realidade 
ou o objeto a que se propõe. 
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Nessa mesma idéia, Rua (2006), ao abordar a questão conceitual em torno 
da elaboração de indicadores, assinala que há diversos conceitos a serem considera-
dos, expressando perspectivas sutilmente diferenciadas. Lembra, ainda, que existem 
diferentes adjetivos utilizados para caracterizar os indicadores: econômicos, sociais, 
gerenciais, de desempenho, de processo, de produto, de qualidade, de impacto etc. 
– dependendo muito do tipo de intervenção e do aspecto a ser avaliado, da meto-
dologia de avaliação e do foco desta, entre outras questões.

Assinala a referida autora que indicadores não são simplesmente dados, mas 
uma balança que nos permite “pesar” os dados dos processos e dos objetivos dos 
eventos, ou uma régua que nos permite “aferir” os dados, em termos de qualidade, 
eficiência resultado, impacto etc..

Dessa forma, os indicadores são medidas, ou seja, uma atribuição de núme-
ros a objetos, acontecimentos ou situações, de acordo com certas regras. Enquanto 
medidas, os indicadores referem-se a informações que, em termos conceituais, são 
mensuráveis, independentemente de sua coleta obedecer a técnicas ou abordagens 
qualitativas ou quantitativas (RUA, op. cit., 2006).

Nesse sentido, os indicadores podem ser objetivos, subjetivos ou de ambas as 
características. Para os indicadores objetivos, coletam-se informações e dados por meio 
da observação direta da realidade e do que os participantes fazem ou dizem. Para a 
elaboração de indicadores subjetivos, tomam-se como referência as informações dos 
participantes de um curso ou programa e de terceiros que podem ser afetados pelo 
programa, ou podem influenciá-lo.

Com efeito, no âmbito da avaliação, foram adotados critérios para a elabo-
ração de ambos os tipos de indicadores, consubstanciados pela pesquisa de campo, 
que forneceu os insumos necessários para a sua construção. Foi possível medir, por 
meio da pesquisa de campo, grande parte dos indicadores apresentados. Isso porque 
as técnicas de coleta de dados adotadas – questionário destinado aos alunos e en-
trevistas realizadas com distintos atores envolvidos no Curso – constituíram-se em 
fontes de informação fidedignas e válidas3.

3	 Tomaram-se como referências para a elaboração de indicadores os documentos a seguir: 
	 Referenciais de Qualidade de EaD de Cursos de Graduação a Distância – recomendados pelo MEC/Sead  

(www.mec.gov.br )
	 Resultado da pesquisa sobre a internet no Brasil – Comitê Gestor da Internet no Brasil. 
	 Disponível em: <http://www.nic.br/indicadores> 
	 Education at a Glance: OECD Indicators – Edition 2006. Disponível em: <www.oecd.org/rights/>

http://www.mec.gov.br
http://www.nic.br/indicadores
http://www.oecd.org/rights
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Relação dos Principais Indicadores:

• índice de conclusão do curso,

• taxa de Projetos de Intervenção Local elaborados (PIL),

• opinião dos alunos em relação às possibilidades de transformação da reali-
dade local, a partir da implementação do PIL, 

• percentual de acesso à internet via linha discada,

• percentual de acesso à internet via ADSL,

• percentual de acesso à internet nos locais previstos pelo Curso,

• opinião dos alunos sobre se a mediação desenvolvida no âmbito do curso 
propiciou a interação entre os participantes com vistas à criação coletiva da 
CTARD,

• opinião dos alunos sobre se a participação no Curso propiciou a mudança 
do conceito de Diversidade,

• opinião dos alunos sobre a qualidade do material didático das cinco áreas 
temáticas da Diversidade,

• opinião dos alunos sobre a carga horária do Curso, versus a quantidade do 
material indicado para estudo por módulo,

• taxa de evasão do curso,

• atendimento dos objetivos do Curso,

• satisfação em relação ao uso da plataforma e-ProInfo,

• opinião dos alunos sobre qualidade do atendimento tutorial, por meio do 
estímulo do mediador a sua participação no Curso, e

• atendimento da equipe de Coordenação do Curso.

Metodologia

Extensa literatura tem sido produzida para responder as principais inda-
gações sobre o que avaliar, como avaliar, que critérios devem nortear o proces-
so avaliativo, bem como o que é importante numa avaliação, seja ela institu-
cional na modalidade externa, seja de aprendizagem, conforme assinala Abreu 
(p. 91, 1987). 
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A avaliação externa fundamentada em uma concepção democrática tem a 
finalidade de propiciar insumos e informações sobre como está sendo realizado um 
determinado projeto social, apoiando-se no uso de instrumentais de coleta de da-
dos, que retratem a visão dos distintos participantes.

O exame da literatura referente à pesquisa avaliativa indicou que alguns 
autores estabelecem distinção rígida entre pesquisa e avaliação, ao passo que ou-
tros classificam a avaliação como uma forma de pesquisa ou a pesquisa avaliativa 
como uma modalidade de avaliação. Há, ainda, aqueles que não estabelecem li-
mites entre ambas, utilizando os termos como sinônimos (WORTHEN, 1974; 
CARO, 1977; WRIGHTSTONE, 1969; WEISS, 1975; COHEN; FRANCO, 
1988; CALSING, 1993).

Neste estudo, compreender-se-á a avaliação externa em sua dimensão demo-
crática, como um processo gerador de informações sobre um determinado programa 
ou curso, o qual deverá não só fornecer subsídios para os prováveis ajustes e corre-
ções de rumo, mas, sobretudo, incrementar o conhecimento na área. Busca realizar 
a triangulação entre os dados e informações coletados por meio de instrumentos 
próprios, de modo que os resultados possam ser analisados, permitindo uma análise 
abrangente e qualitativa do Curso (STAKE, 2000).

Assim, segundo Weiss (1975), a avaliação examina os efeitos de políticas e 
programas sobre determinado público alvo (indivíduos, grupos, instituições e comu-
nidades), em vista dos objetivos previstos. Por meio de métodos objetivos e siste-
máticos, a avaliação formativa ou de processo analisa em que medida os objetivos e 
metas estão sendo atingidos. Examina, também, os fatores associados aos resultados 
satisfatórios ou não-satisfatórios. Nessa perspectiva, o Curso passa a ser entendido 
como uma variável determinante dos efeitos (objetivos e metas) desejados, na medi-
da em que, possivelmente, contém condições propícias (humanas, físicas, materiais, 
financeiras etc.) para tal.

A combinação de abordagens qualitativa e quantitativa ocorreu por meio de 
uma avaliação do processo de desenvolvimento do Curso em foco, fundamentada 
em pressupostos teórico-metodológicos do modelo de quarta geração de avaliação 
de Guba e Lincoln, apresentados por Penna Firme (1994).

Na avaliação, a adoção de ambas as abordagens apoiou-se no pressuposto, 
hoje aceito entre os pesquisadores das Ciências Sociais, segundo o qual devem-se 
utilizar as duas abordagens, vez que o uso de apenas uma delas, em geral, pode ser 
insuficiente para uma adequada explicação do fenômeno a ser estudado.
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Nesse sentido, compreende-se que a avaliação qualitativa pode vir secun-
dada por dados quantitativos, até porque, na maioria das vezes, são inevitáveis. 
A quantidade não é uma dimensão inferior ou menos nobre da realidade, mas 
simplesmente uma face dela. A realidade possui dimensões qualitativas, portanto, 
uma avaliação qualitativa dedica-se a perceber tal problemática, para além dos 
levantamentos quantitativos usuais, sem que estes deixem de ter sua significativa 
importância (DEMO, p. 27, 1991).

Consoante o exposto, apoiada na abordagem qualitativa, buscou-se obter in-
formações mediante contato direto do pesquisador com a situação estudada, por 
meio de sua participação em muitas reuniões realizadas com as distintas equipes, 
cujos registros em Diário de Campo permitiram conhecer seu processo de desen-
volvimento, a fim de retratar, prioritariamente, a perspectiva dos participantes do 
Curso em sua complexa realidade.

O modelo de avaliação de quarta geração de Guba e Lincoln, segundo Pen-
na Firme (1994), surgiu na década de 1990, caracterizando-se por ser um proces-
so interativo negociado, posto que se fundamenta num paradigma construtivo. É 
uma forma responsiva de enfocar e um modelo construtivista de fazer. É responsiva 
porque, diferentemente das alternativas que partem primordialmente de variáveis, 
objetivos, tipos de decisões e outros, ela se situa e se desenvolve a partir de preocu-
pações, proposições ou controvérsias em relação ao objeto da avaliação, seja ele um 
programa, um projeto, um curso ou outro foco de atenção.

Coleta de Dados

Foi realizado um Estudo de Campo, com foco nas opiniões dos atores, 
com vistas a identificar as condições institucionais e metodológicas percebidas 
como facilitadoras ou não-facilitadoras do desenvolvimento do Curso Educação 
na Diversidade. Para tanto, mediante combinação de abordagem qualitativa e 
quantitativa, composta por amostras aleatória e intencional formadas por repre-
sentantes de todos os segmentos envolvidos, buscou-se compreender como eles 
avaliavam o Curso em andamento.

Assim, com base nos pressupostos teórico-metodológicos, os quais funda-
mentaram a pesquisa de campo, foram adotadas as técnicas a seguir como procedi-
mentos de coleta de dados.
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Análise documental

Lüdke e André (1986) ressaltam a importância da análise documental como 
valiosa técnica de coleta de dados, seja complementando as informações obtidas 
por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema, ou 
embasando a elaboração dos instrumentos de estudo de campo. Esta técnica busca 
identificar informações factuais nos documentos a partir de questões de interesse 
da pesquisa. Como técnica exploratória, a análise documental indica problemas que 
devem ser mais explorados por meio de outros métodos. 

No escopo dessa avaliação, a análise documental complementou informações 
obtidas por outras técnicas de coleta de dados utilizadas no estudo de campo. As-
sim, foram objetos de análise os documentos oficiais relativos ao Curso, tais como: 
Projeto Institucional do Curso, atas de reuniões da equipe de gestão do Curso, atas 
das reuniões com as equipes de mediadores e mediadores de grupo, correspondências 
oficiais, notadamente encaminhadas via e-mail, gravações de reuniões via fita cassete, 
sobretudo do DVD da reunião final de avaliação do Curso, bem como os demais 
documentos produzidos, não só pela equipe do curso, mas também pelos alunos.

Questionário

Como importante técnica de coleta de dados, o questionário é de grande 
valia, pois pode atingir um universo mais amplo de participantes, como também 
confirmar ou modificar descobertas anteriores, elucidando questionamentos advin-
dos da análise dos documentos examinados. 

Com a finalidade de conhecer a opinião dos alunos sobre o Curso em foco, 
foi aplicado, a partir da segunda quinzena de julho do corrente ano, um questio-
nário de avaliação destinado aos 927 alunos indicados pelas cinco áreas da Secad 
e inscritos no Curso. Dos 927 questionários enviados, 171 retornaram respondidos 
até 18 de setembro do mesmo ano, data limite para o processamento de dados e 
informações. Este quantitativo, 171, compôs a amostra de alunos denominados res-
pondentes. Vale ressaltar que, apesar de terem sido indicados 927 alunos, somente 
328 efetivaram suas matrículas no Decanato de Extensão da Universidade de Bra-
sília (DEX/UnB), unidade responsável pela oferta e certificação do curso. 

O referido questionário foi enviado via e-mail e correio postal com devolu-
ção postada, visando facilitar o seu posterior retorno. Foi composto de nove ques-
tões abertas e fechadas, a fim de permitir, ao mesmo tempo, a obtenção de dados 
quantitativos e qualitativos, tais como comentários novos, críticas ou sugestões. As 
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questões fechadas foram quantitativamente tabuladas e seus dados trabalhados em 
planilha excel, enquanto as abertas tiveram suas respostas agrupadas em cinco ca-
tegorias de análise, elaboradas a partir das respostas dos alunos, considerando-se o 
grau de incidência em cada questão. 

 

Entrevistas

A entrevista tem como grande vantagem a interação que se estabelece entre 
o pesquisado e o pesquisador, permitindo maior flexibilidade para a obtenção de in-
formações que, muitas vezes, não poderiam ser obtidas por outras técnicas de coleta 
de dados, de acordo com Lüdke e André (1986). Permite, pois, em sua modalidade, 
o aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas de menor alcance, ga-
nhando vida ao iniciar o diálogo entre o entrevistador e o entrevistado.

Foram realizadas, durante os meses de março a agosto do corrente ano, cerca 
de 30 entrevistas com integrantes das equipes das seguintes categorias de atores 
envolvidos na gestão do curso, a saber: cinco com coordenadores temáticos, cinco 
com coordenadores de áreas da Secad, quatro com a equipe de Coordenação-Geral 
MEC/UnB, duas com membros do suporte tecnológico do e-ProInfo/MEC, cinco 
com mediadores de grupo e dez com mediadores de turma. Os mediadores de grupo 
coordenavam o trabalho dos mediadores de turma, aproximadamente dez por região 
brasileira, conforme a organização contemplada no modelo de gestão do curso. 

As entrevistas foram semi-estruturadas, isto é, caracterizavam-se por não ha-
ver a imposição de uma ordem rígida de perguntas, mas apenas a existência de um 
roteiro básico fundamentado nas principais questões da avaliação, complementan-
do-se no decorrer das mesmas, por meio do processo interativo implementado entre 
os participantes. Foram construídas, até cinco categorias de análise por questão, a 
partir das respostas emitidas pelos entrevistados. Para realizá-las, foram compostas, 
também, amostras – aleatória e intencional –, conforme plano de avaliação discri-
minado a seguir:

Coordenadores Temáticos: Foram entrevistados os cinco coordenadores te-
máticos, professores especialistas de conteúdos específicos responsáveis pela elabo-
ração, desenvolvimento e acompanhamento de cada uma das áreas: Educação de 
Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação das 
Relações Étnico-Raciais e Educação Ambiental, compondo um censo 

Coordenadores de Áreas da Secad: De igual modo aos coordenadores temá-
ticos, também foram entrevistados cinco coordenadores de áreas da Secad, envolvi-
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dos no Curso Educação na Diversidade, os quais foram responsáveis pela assessoria 
técnica e acompanhamento de cada uma das áreas: Educação de Jovens e Adultos, 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação das Relações Étnico-
Raciais e Educação Ambiental, compondo um censo.

Coordenação-Geral do MEC/ Secad e da UnB: Foram entrevistados os três 
coordenadores das equipes da Secad e da UnB responsáveis pela gestão do Curso 
Educação na Diversidade, compondo um censo. 

Equipe de suporte tecnológico do e-ProInfo/MEC: Foram entrevistados os 
dois técnicos da área de suporte tecnológico do MEC, responsáveis pelo suporte 
tecnológico da plataforma e-ProInfo, no que tange ao Curso Educação na Diversida-
de, compondo um censo. 

Mediadores e mediadores de grupo:  Os mediadores foram os responsá-
veis pelo processo de orientação e acompanhamento do aluno no tocante ao de-
senvolvimento das distintas áreas temáticas abordadas no Curso, isto é, eram os 
chamados tutores que estabeleciam contato direto e permanente com o cursando, 
a fim de propiciar a necessária mediação técnico-pedagógica. De acordo com o 
modelo de gestão do Curso, havia um mediador para cada turma composta por, 
aproximadamente, 25 alunos. As turmas foram organizadas por região brasileira, 
formando cinco grandes grupos e 42 turmas. A função de mediadores de grupo 
foi criada com a finalidade de estabelecer a comunicação entre a equipe de co-
ordenação do curso e os mediadores de turma, com vistas a otimizar a gestão, o 
processo de organização, o apoio tecnológico e a mediação pedagógica. Na avalia-
ção externa foram entrevistados todos os cinco mediadores de grupo, compondo 
um censo. Foram entrevistados, também, dois mediadores de turma de cada um 
dos cinco grupos, tendo sido realizadas, então, dez entrevistas com mediadores de 
turma, selecionados por meio de amostra aleatória. Foram realizadas 15 entrevis-
tas entre mediadores de grupo e de turma, estes últimos doravante denominados 
tão-somente de mediadores. 

Análise dos dados

Os dados e informações coletados na pesquisa de campo foram organizados 
de modo a viabilizar as análises descritivas. Para a realização da análise dos dados 
e informações coletadas na pesquisa de campo, tomou-se como eixo os objetivos 
específicos constantes do Projeto de Avaliação Externa do Curso Educação na Di-
versidade, atinentes às três dimensões de avaliação priorizadas. 
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Desse modo, foram, pois, considerados os objetivos específicos a seguir 
discriminados:

• análise do Projeto político-pedagógico do Curso de Educação na Diver-
sidade, sua concepção, modelo de gestão e de tutoria, acompanhamento, 
avaliação e demais aspectos,

• análise do programa de capacitação dos mediadores atuantes no Curso de 
Educação na Diversidade,

• análise do planejamento de ensino e do material didático referentes às cinco 
grandes áreas de formação na Diversidade, assim como o uso das ferramen-
tas síncronas e assíncronas da plataforma e-ProInfo, com vistas a propiciar 
o desenvolvimento da interação pedagógica virtual no âmbito da CTARD,

• caracterização da dinâmica da mediação pedagógica e de suas respectivas 
estratégias didáticas, no que tange ao planejamento, desenvolvimento e 
acompanhamento da tutoria on line e aos plantões de tutoria,

• análise das percepções dos distintos atores envolvidos no Curso, no que diz 
respeito à ação formativa em desenvolvimento e a seus prováveis resultados, 
com vistas à criação da CTARD. 

A presente análise foi desenvolvida com base no questionário aplicado aos 
alunos e nas entrevistas realizadas com os distintos segmentos atuantes no Curso, 
bem como nos registros das participações em reuniões com as equipes e na gravação 
em DVD da última reunião com os mediadores. 

Sempre que possível, procedeu-se à triangulação entre os dados e informações 
coletados por meio dos instrumentos utilizados. A título de esclarecimento, foi utili-
zada a denominação respondente para os alunos que responderam aos questionários.

Dimensão institucional a Modelo do curso

O Projeto Institucional está consubstanciado no documento Curso de For-
mação Continuada Educação na Diversidade, em que é ressaltada a importância 
da Educação Continuada e da Diversidade no Brasil, razão pela qual se justifica a 
relevância da criação da Secad- MEC, bem como do Curso em foco.

O referido documento não trata, propriamente dito, de um projeto político-
pedagógico do Curso, contudo, nele são explicitados: os objetivos, a carga horária, 
o uso do ambiente colaborativo de aprendizagem e-ProInfo, que foi desenvolvido 
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pela Secretaria de Educação a Distância (Seed-MEC) e permite o desenvolvimento 
de cursos a distância, via internet, de forma colaborativa e, segundo o documento, 
atendendo às especificidades propostas pelo Curso. 

Em linhas gerais, o Projeto apresenta uma estrutura básica do Curso, com 
suas ementas, suas respectivas ações e materiais didáticos que deveriam ser adotados 
pelas áreas temáticas (textos, CDs, DVDs e títulos produzidos em outros progra-
mas). Indica, ainda, a previsão de um programa de capacitação de 50 mediadores 
nas áreas temáticas do Curso e na ambientação na plataforma e-ProInfo, ambiente 
virtual de aprendizagem adotado para o desenvolvimento do Curso. Finalmente, 
identifica os perfis e atribuições dos agentes a serem envolvidos no Curso.

Em relação à sua concepção, pôde-se melhor compreendê-la a partir das en-
trevistas realizadas com a equipe de gestão do MEC, do que a partir da análise 
do projeto em si. Para tanto, nas entrevistas realizadas, foi importante contar com 
a participação de uma das coordenadoras temáticas, isto é, da área Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), que também esteve envolvida com o Projeto desde seu 
nascedouro em 2003. 

Nesse sentido, por meio da citada entrevista, foi resgatada parte da histó-
ria do Projeto, desde as primeiras discussões propostas no MEC até o desafio da 
equipe de propor uma nova concepção integrada de Diversidade, a partir da visão 
conjunta das próprias áreas temáticas da Secad.

Por outro lado, tomando por base as observações realizadas por ocasião de diver-
sas reuniões e, ainda, as “falas” e questionamentos apresentados por alguns coordenado-
res temáticos e coordenadores de área da Secad, associados aos relatos dos mediadores 
de grupo e de turma, verificou-se que a compreensão conceitual de Diversidade integra-
da não era entendida com tanta clareza. Isso porque era enfatizada no campo das idéias, 
porém, ao aplicá-la na elaboração dos módulos, parecia ter sido esquecida. 

Desse modo, os entrevistados indicaram que, na prática, demoraram algum 
tempo para torná-la real, isto é, para que compreendessem o que era a Diversidade 
de forma integrada. Apesar de todos os entrevistados terem enfatizado a importân-
cia de seu avanço conceitual, paradoxalmente, a maioria dos coordenadores temáti-
cos se sentia responsável apenas pelo acompanhamento de seus respectivos módulos, 
informando alguns deles, que sequer tinham lido o material do colega elaborador. 
Entretanto, os mediadores entrevistados informaram ter tido muita dificuldade – no 
cotidiano do Curso – de assimilar a referida concepção básica de Diversidade, a 
exemplo da expressão dita por um deles: “Custou cair a ficha [...].”
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Outro aspecto importante a ser considerado é que a plataforma e-ProInfo 
foi indicada como ambiente de aprendizagem virtual do Curso, sem que tenha sido 
mencionado no Projeto Institucional que o Curso seria realizado por metodologia 
a distância. Não há, também, indicação quanto aos critérios técnico-metodológicos 
adotados para a sua escolha. Em linhas gerais, não se vislumbra no mencionado 
Projeto a concepção de Educação a Distância a ser desenvolvida, no entanto, nas 
entrevistas realizadas com membros da equipe do Curso, grande parte dos entre-
vistados respondeu que conhecia o respectivo Projeto Institucional, porém, poucos 
falaram sobre esses aspectos.

Posteriormente, foi definido o modelo de gestão compartilhada do Curso, em 
que as questões de natureza gerencial, técnico-pedagógicas e administrativas relati-
vas ao acompanhamento do Curso seriam decididas, em ação conjunta, pelas equi-
pes de coordenação-geral, coordenação temática e coordenação de áreas da Secad e 
pelos mediadores. Entretanto, alguns coordenadores temáticos fizeram questão de 
destacar, por ocasião das entrevistas, que, muitas vezes, não puderam contar com o 
apoio dos coordenadores de área da Secad, dada à excessiva rotatividade dos mes-
mos, prejudicando, de acordo com os entrevistados, a parceria e o trabalho conjunto 
que deveriam realizar em cada área.

De fato, a participação em muitas dessas reuniões evidenciou que havia uma 
postura por parte da equipe de Coordenação do Curso, buscando o compartilha-
mento das ações, assim como estimulando o engajamento de todos. Porém, o exer-
cício cotidiano de “fazer acontecer” uma gestão compartilhada, implica grande de-
safio e aprendizado constante para todos, o que foi relato recorrente nas entrevistas 
realizadas. É muito importante destacar, também, que a Coordenação do Curso 
– em todas as entrevistas realizadas – foi considerada como ponto forte e positivo, 
assim como incisivamente reconhecida e elogiada. 

Nesse sentido, observou-se que a Coordenação do Curso realizava, sistemati-
camente, reuniões de acompanhamento do processo de tutoria com os mediadores de 
grupo e mediadores, assim como com os demais membros da equipe, a fim de discutir, 
compartilhar e, especialmente, decidir no coletivo as diretrizes gerais do Curso.

Verificou-se, também, que quase sempre nessas reuniões, entre os assuntos 
abordados, havia tempo na agenda destinado aos conteúdos voltados à formação 
metodológica em Educação a Distância, notadamente sobre a interação/interativi-
dade na tutoria em EaD. Assim, pôde-se depreender que a Coordenação do Curso 
compreendia que essas reuniões eram tidas como momento privilegiado de forma-
ção do tutor e da equipe em geral, na perspectiva do “aprender fazendo”.
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Exemplo disso foi a reunião, realizada em 13 de março deste ano de 2006, 
com a equipe de coordenadores temáticos e de áreas, que versou, também, sobre 
a seleção dos mediadores e dos possíveis alunos que deveriam ser indicados pela 
Secad. Nessa ocasião foi decidida a seqüência dos respectivos módulos, assim como 
os critérios básicos de organização das turmas, que seriam organizadas por territo-
rialidade. Foram discutidas, ainda, as limitações da plataforma e-ProInfo, razão pela 
qual era necessário escolher quais as ferramentas que seriam utilizadas no Curso. 
Foram, então, escolhidas: fórum temático, diário de bordo, referência, links, biblio-
teca com textos não on line e agenda. 

Na mesma reunião, foi decidido que seria produzido um CD-ROM com 
o material didático do Curso, assim como um DVD, sendo que o primeiro só 
chegou às mãos dos alunos no mês de agosto e o segundo não foi feito. Os me-
diadores entrevistados apontaram o envio do CD como determinante para o en-
volvimento do aluno no Curso, tendo em vista que muitas vezes não conseguiam 
acessar o material no e-ProInfo.

Com efeito, chamou à atenção a falta dos respectivos planos de ensino ou 
planejamento didático de cada módulo, os quais deveriam indicar que estratégias 
didáticas (síncronas e assíncronas) seriam utilizadas no ambiente de aprendizagem 
virtual, assim como os procedimentos de avaliação de aprendizagem e seus respecti-
vos critérios. Na realidade, o DVD da reunião de avaliação, realizada em 16 de agos-
to com mediadores, no qual cada mediador apresentou a visão do seu grupo sobre 
o Curso, exemplifica claramente esta observação, tendo em vista que os critérios de 
avaliação da aprendizagem foram decididos nessa reunião, inclusive com a participa-
ção dos mediadores. A Coordenação do Curso aplicou, nesse dia, um instrumento de 
avaliação destinada aos coordenadores temáticos e aos de áreas da Secad.

Nesse sentido, é importante considerar que é direito do aluno, ao ingres-
sar em um curso presencial ou a distância, saber como será avaliado e a respec-
tiva “regra do jogo”.

Foi implementado um modelo de tutoria que deveria ser realizada, prio-
ritariamente, por meio das ferramentas do e-ProInfo, conjugada à estratégia de 
um plantão de tutoria presencial/semanal, com vistas a propiciar a integração e 
troca de experiências entre os mediadores. Foi designado um mediador para cada 
turma de aproximadamente 20 alunos, que recebiam orientação e apoio direto 
dos denominados mediadores de grupo – cinco, que supervisionavam turmas por 
região. Ambos os tipos de mediadores (de turma e de grupo) eram estudantes de 
pós-graduação, a grande maioria de mestrado e doutorado, mas foram seleciona-
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dos, preferencialmente, os que tinham experiência em cursos a distância e/ou em 
relação às cinco áreas temáticas do Curso. Além disso, foi dada especial atenção 
para os que tinham mais familiaridade com informática, visto que seriam indica-
dos para serem os mediadores de grupo. Somente em junho, pôde ser adotada a 
modalidade de tutoria telefônica, o que deu um sensível impulso à participação 
dos alunos, influenciando a motivação dos próprios mediadores, muitos dos quais 
relataram que já se sentiam frustrados com a pouca participação de sua turma. 
Por meio da tutoria telefônica, os alunos puderam falar sobre as dificuldades de 
participação no Curso. De modo especial, relataram as dificuldades relativas ao 
preenchimento do formulário de inscrição do aluno, extenso e difícil de ser res-
pondido, tendo em vista, inclusive, que, quando a plataforma saía do ar, perdiam 
tudo que tinha sido trabalhado. Aliás, esse problema foi mencionado em quase 
todas as entrevistas realizadas com a equipe do Curso, especialmente com os co-
ordenadores de áreas da Secad, que tinham mais oportunidades de contatar os 
alunos que haviam sido por eles indicados. 

É muito importante destacar que os mediadores, ao terem tido a oportunida-
de de contatar seus alunos, puderam estar mais próximos de suas realidades, tendo 
em vista que muitos relataram, nos telefonemas, as dificuldades de acesso à internet, 
notadamente à plataforma e-ProInfo. 

Conforme previsto no Projeto Institucional, foi realizado, entre os dias 14 a 
16 de março deste ano, o programa de capacitação da equipe de mediadores, objeti-
vando prepará-los para o exercício da tutoria no âmbito do Curso. Para tanto, parte 
das 20 horas do programa abordou a temática da tutoria em cursos a distância, e 
as demais horas destinadas à apresentação e discussão das cinco áreas temáticas do 
Curso. No dia seguinte, foi realizada uma oficina tecnológica de ambientação ao uso 
pedagógico da plataforma e-ProInfo, ambiente de aprendizagem on line selecionado 
pela equipe do MEC. O referido programa consta do Anexo 7. 

Muitos dos mediadores de grupo e mediadores entrevistados, ao serem inda-
gados sobre o programa de capacitação consideraram que, não obstante à qualidade 
dos temas tratados, a carga horária foi insuficiente, sobretudo, no tocante aos aspec-
tos da ambientação tecnológica e da superficial formação nas áreas temáticas.

Dimensão de desenvolvimento a O curso em ação

Nessa dimensão foi enfocada a realização do Curso, por meio do desenvol-
vimento de suas áreas temáticas, da metodologia adotada e das estratégias intera-
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tivas utilizadas no ambiente de aprendizagem e-ProInfo, com vistas à criação da 
CTARD. Serviram como fio condutor dessa análise os 171 questionários respondi-
dos pelos alunos e recebidos até o dia 10 setembro deste ano.

O que disseram os alunos

Ao serem indagados sobre se a participação no Curso propiciou o alcance do 
objetivo proposto de “permitir a sua formação continuada voltada para a área da di-
versidade”, dos 171 questionários recebidos, 140 alunos responderam “sim” e 31 res-
ponderam “em parte”. Nenhum aluno respondeu “não”. A análise deste item indica 
que grande parte dos respondentes considerou que o Curso propiciou sua formação 
continuada na diversidade, de modo que o objetivo do mesmo foi atingido.

Os respondentes justificaram, em maior incidência de categorias de respostas, 
que os conteúdos dos materiais didáticos permitiram o alcance dos objetivos do 
Curso e que a proposta pedagógica também era boa. Porém, destacaram que houve 
dificuldades de acesso à plataforma, comprometendo o melhor aproveitamento do 
Curso. Segundo eles, deveria ter havido mais tempo para que os objetivos pudes-
sem ser atingidos em sua maior parte e/ou em sua totalidade. Ressaltaram, ainda, 
a importância do Curso, bem como a necessidade de ele ser mantido com maior 
interação entre os participantes, enquanto que, para outros respondentes, o material 
didático foi considerado complexo e extenso. 

Gráfico 1: O Curso Educação na Diversidade Ofereceu a Educação Continuada  
na Área da Diversidade

Fonte: Pesquisa de Campo

Os nove módulos que formaram os materiais didáticos do Curso foram ava-
liados pelos alunos – em ordem crescente da escala de um a três –, segundo seis 

82%

18% 0%

Sim 
Em parte
Não



103

critérios, a saber: adequação dos objetivos, relevância dos conteúdos, adequação da 
metodologia a distância mediada pela internet, adequação dos recursos adotados 
(textos, CD, vídeo), adequação da duração do módulo e, finalmente, pertinência das 
avaliações propostas. 

O Gráfico 2 apresenta um panorama da avaliação dos nove módulos, indi-
cando que a visão conjunta em relação aos critérios avaliativos utilizados para cada 
módulo permite verificar que há significativa ascendência em relação ao número 
três da escala de avaliação. Isso evidencia que os respondentes os consideraram po-
sitivamente avaliados, mormente no que tange aos aspectos da relevância dos con-
teúdos e adequação dos objetivos, os quais foram destacados em todos os módulos. 
A apresentação a seguir, de cada módulo individualmente, possibilitará melhor vi-
sualização do que foi exposto.1

Gráfico 2: Avaliação dos Nove Módulos Segundo Critérios Apresentados

Fonte: Pesquisa de Campo

A Tabela 1 apresenta a distribuição numérica das respostas por módulo, se-
gundo escala de um a três, possibilitando a visualização da análise conjunta dos 
referidos materiais didáticos ilustrados no Gráfico 2.
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Tabela 1: Distribuição do Número de Respostas por Módulo

1 2 3

Módulo 1 74 85 183

Módulo 2 76 114 196

Módulo 3 76 90 221

Módulo 4 73 117 214

Módulo 5 72 4 185

Módulo 6 68 117 183

Módulo 7 75 112 191

Módulo 8 63 115 181

Módulo 9 71 104 188

Curso Total 648 858 1742

Média avaliações % 19,95 26,42 53,63

Fonte: Pesquisa de Campo

O Gráfico 3 mostra a avaliação de todos os módulos, de acordo com os seis 
critérios de avaliação apresentados, em escala crescente de um a três, mostrando 
que, de modo geral, o item três da escala obteve maior incidência, notadamente 
em relação aos critérios de relevância dos conteúdos, bem como aos de adequação 
dos objetivos. 

Gráfico 3: Avaliação de Todos os Módulos

*(segundo os seis critérios estabelecidos, em escala crescente de um a três)

Fonte: Pesquisa de Campo
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A Tabela 2 apresenta a avaliação de todos os módulos do Curso, indicando 
que, na visão dos respondentes, houve maior incidência no item três em relação aos 
critérios de relevância dos conteúdos e aos de adequação dos objetivos. 

Tabela 2
Avaliação de Todos os Módulos

Critérios de Avaliação 1 2 3

A - Adequação dos objetivos 105 156 321

B - Relevância dos conteúdos 95 108 366

C - Adequação da metodologia a distância mediada pela internet 118 241 217

D - Adequação dos recursos adotados (textos, CD, vídeo) 119 174 262

E - Adequação da duração do módulo 94 207 259

F - Pertinência das atividades de avaliação propostas 117 122 297

Fonte: Pesquisa de Campo

O Módulo 1 – Orientações ao Estudante, conforme é apresentado no Grá-
fico 4, foi avaliado havendo destaque para a relevância dos conteúdos enfocados no 
material didático, seguido da adequação dos recursos em consonância com perti-
nência das atividades, segundo escala crescente de um a três. 

Gráfico 4: Avaliação do Módulo 1 – Orientações ao Estudante

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 3: Avaliação do Módulo 1

Critérios de avaliação
Resumidos

Módulo 1
Orientações ao Estudante

  1 2 3

Adequação dos objetivos 10 26 30

Relevância dos conteúdos 12 13 38

Adequação da metodologia 13 28 25

Adequação dos recursos 13 18 34

Adequação da duração 11 29 23

Pertinência das atividades 15 13 33

Fonte: Pesquisa de Campo

O Módulo 2 – Introdução à Educação na Diversidade foi avaliado conforme 
mostra o Gráfico 5 de forma crescente na escala de um a três, havendo, porém, maior 
incidência para os aspectos da adequação dos objetivos e relevância dos conteúdos.

Gráfico 5: Módulo 2 – Introdução à Educação na Diversidade

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 4: Avaliação do Módulo 2

Critérios de Avaliação
Resumidos

Módulo 2
Introdução à Educação  

na Diversidade

  1 2 3

Adequação dos objetivos 11 14 42

Relevância dos conteúdos 12 12 41

Adequação da metodologia 13 28 24

Adequação dos recursos 16 20 27

Adequação da duração 8 27 29

Pertinência das atividades 16 13 33

 Fonte: Pesquisa de Campo

O Módulo 3 – Educação de Jovens e Adultos – EJA também teve como 
destaque maior incidência em relação aos aspectos da relevância dos conteúdos e 
adequação dos objetivos.

Gráfico 6: Módulo 3 - Educação de Jovens e Adultos - EJA 

 Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 5: Avaliação do Módulo 3

Critérios de Avaliação
Resumidos

Módulo 3
Educação de Jovens e Adultos – EJA

1 2 3

Adequação dos objetivos 14 12 39

Relevância dos conteúdos 13 7 45

Adequação da metodologia 14 22 30

Adequação dos recursos 13 19 34

Adequação da duração 9 18 36

Pertinência das atividades 13 12 37

Fonte: Pesquisa de Campo

Em relação ao Módulo 4 - Educação Ambiental, também se destacaram os 
itens sobre relevância dos conteúdos e adequação dos objetivos, conforme apresenta 
o Gráfico 7.

Gráfico 7: Módulo 4 - Educação Ambiental

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 6: Avaliação do Módulo 4

Critérios de Avaliação
Resumido

Módulo 4 
Educação Ambiental

  1 2 3

Adequação dos objetivos 12 20 41

Relevância dos conteúdos 10 12 47

Adequação da metodologia 12 30 27

Adequação dos recursos 13 20 32

Adequação da duração 10 24 31

Pertinência das atividades 16 11 36

Fonte: Pesquisa de Campo

Gráfico 8: Módulo 5 – Educação das Relações Étnico-Raciais 

Fonte: Pesquisa de Campo

No Módulo 5 – Educação das Relações Étnico-Raciais foram mais assina-
lados os itens sobre relevância dos conteúdos e adequação dos objetivos, conforme 
gráfico acima.
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Tabela 7: Avaliação do Módulo 5

Critério Resumido
Módulo 5

Educação das Relações Étnico-Raciais

1 2 3

Adequação dos objetivos 11 15 35

Relevância dos conteúdos 11 10 42

Adequação da metodologia 14 28 22

Adequação dos recursos 13 19 32

Adequação da duração 11 26 24

Pertinência das atividades 12 14 30

Fonte: Pesquisa de Campo

Ao analisar as respostas concernentes ao Módulo 6 - Educação Escolar In-
dígena, também observou-se que é sempre ascendente a avaliação de cada critério, 
sendo relevância dos conteúdos e adequação dos objetivos os mais elogiados, con-
forme pode ser visualizado no Gráfico 9.

Gráfico 9 : Módulo 6 – Educação Escolar Indígena 

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 8: Avaliação do Módulo 6

Critérios de avaliação Resumidos
Módulo 6

Educação Escolar Indígena

  1 2 3

Adequação dos objetivos 12 17 34

Relevância dos conteúdos 10 14 40

Adequação da metodologia 13 27 22

Adequação dos recursos 12 22 28

Adequação da duração 10 21 28

Pertinência das atividades 11 16 31

Fonte: Pesquisa de Campo

O Módulo 7 - Educação do Campo obteve, de forma também crescente na 
escala de um a três, como os demais módulos, incidências em relevância dos conte-
údos, adequação dos objetivos e adequação da metodologia.

Gráfico 10: Módulo 7- Educação do Campo

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 9: Avaliação do Módulo 7

Critérios de Avaliação
Resumidos

Módulo 7
Educação do Campo

1 2 3

Adequação dos objetivos 15 14 35

Relevância dos conteúdos 9 14 40

Adequação da metodologia 12 31 20

Adequação dos recursos 13 19 35

Adequação da duração 13 21 31

Pertinência das atividades 13 13 30

Fonte: Pesquisa de Campo

Ao analisar o Módulo 8 – Diagnóstico Sócio-Participativo, observou-se que 
os itens referentes à relevância dos conteúdos, adequação dos objetivos e adequação 
dos recursos e da duração foram os mais bem avaliados.

Gráfico 11: Módulo 8 - Diagnóstico Sócio-Participativo 

Fonte: Pesquisa de Campo
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Tabela 10: Avaliação do Módulo 8

Critério Resumido
Módulo 8

Diagnóstico Sócio-Participativo

  1 2 3

Adequação dos objetivos 9 21 31

Relevância dos conteúdos 10 14 35

Adequação da metodologia 12 25 22

Adequação dos recursos 12 20 30

Adequação da duração 10 18 30

Pertinência das atividades 10 17 33

Fonte: Pesquisa de Campo

Da análise do Gráfico 12 - Projeto de Intervenção (PIL), verificou-se que 
os aspectos da relevância dos conteúdos e adequação dos objetivos foram os que, 
também, obtiveram maior incidência de registros de avaliação.

Gráfico 12: Módulo 9 - Projeto de Intervenção Local (PIL)

Fonte: Pesquisa de Campo
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to da Coordenação do Curso, aliás, aspecto também ressaltado por ocasião das entre-
vistas realizadas com os demais membros do Curso. Posteriormente, foi assinalado o 
estímulo do mediador à participação do aluno, conforme disposto na Tabela 11.

Tabela 11: Distribuição do Número de Respondentes em Ordem Crescente,
Segundo Aspectos Referentes ao Desenvolvimento do Curso.

Aspectos 1 2 3

a - Atendimento recebido do mediador (@) 30 53 82

b - Estímulo do mediador (@) à participação 39 51 88

c - Uso pedagógico da plataforma e-ProInfo 43 92 40

d - Dificuldades tecnológicas no uso da plataforma e-ProInfo 53 69 29

e - Possibilidade de interação virtual com seus colegas no percurso, 
com vistas à construção coletiva da CTARD

55 79 37

f - Possibilidade de apoio local para implantação do seu PIL 29 71 63

g - Atendimento da coordenação do Curso 28 43 90

Fonte: Pesquisa de Campo

Gráfico 13: Avaliação Sobre o Desenvolvimento do Curso Como um Todo 

Fonte: Pesquisa de Campo
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Ao serem indagados sobre se a mediação desenvolvida no Curso estava pro-
piciando a interação pedagógica entre os participantes, cerca de 73 respondentes 
indicaram que “sim”, enquanto 82 disseram que “em parte” e três, que “não”, de-
monstrando que, para mais de 50% dos respondentes, a interação pedagógica ainda 
deixava a desejar. 

Geralmente suas respostas foram justificadas, em face às dificuldades de aces-
so e em relação ao uso da ferramenta do fórum, dificultando a própria mediação. 
Parte dos respondentes destacaram, como justificativa, que houve considerável falta 
de interação ao longo do curso, apesar de consideraram que o Curso propiciou uma 
nova forma de lidar com a Diversidade, proporcionando a troca de informações 
entre os participantes. 

Gráfico 14: Avaliação Sobre se a Mediação Desenvolvida Estava Propiciando a 
Interação Entre os Participantes

Fonte: Pesquisa de Campo

Ao serem analisadas as respostas sobre a contribuição do Projeto Institu-
cional, com vistas a propiciar a transformação da realidade local, 144 respondentes 
disseram “sim”, enquanto somente 24 responderam “em parte” e três, “não”. Tais 
respostas evidenciam a relevância da realização do referido Projeto, como desdobra-
mento do Curso e de suas possibilidades de retorno para a área da Diversidade.

De modo geral, os respondentes apresentaram como justificativa o fato de 
que ainda não tinham elementos suficientes para indicar o resultado do PIL, porque 
necessitavam de mais informações para elaborá-lo. Alguns respondentes manifesta-
ram preocupação, no sentido de que o PIL implicaria em vontade política para sua 
posterior implementação. Também destacaram que, como o Curso estava atingindo 
os objetivos, possivelmente isso iria contribuir para o aproveitamento do PIL em 
suas realidades. 
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Gráfico 15: Consideração Sobre a Possibilidade de Transformação da Realidade 
por meio do Projeto Institucional

Fonte: Pesquisa de Campo

No tocante à possível mudança conceitual sobre Diversidade, o Gráfico 16 
mostra uma expressiva resposta na alternativa “sim”, com 123 respondentes, segui-
do de “em parte”, com 27, e de “não”, com 21 respondentes. Depreende-se que a 
grande maioria dos respondentes considerou que ter participado do Curso mudou 
o conceito de Diversidade. 

Gráfico 16:A Participação no Curso Mudou o Conceito de Diversidade

Fonte: Pesquisa de Campo

Quanto ao(s) local(is) de acesso à Plataforma e-ProInfo, com vistas à realiza-
ção do Curso, os registros constantes do Gráfico 17 evidenciam que os locais espe-
rados pela equipe do Curso foram os menos utilizados, havendo notória diferença 
para a alternativa outros, entre os quais indicaram ser nas residências dos alunos.
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Gráfico 17: Locais de Acesso à Plataforma e-ProInfo

Fonte: Pesquisa de Campo

De acordo com o Gráfico 18, ao serem questionados sobre o tipo de acesso 
à Plataforma e-ProInfo, foi notório observar que os respondentes os quais tiveram 
acesso à internet e, conseqüentemente, ao e-ProInfo, assim o fizeram por meio da 
banda larga, evidenciando que é quase inviável participar de um Curso desta natu-
reza por meio linha discada. 

Gráfico 18: Tipo de Acesso à Plataforma e- ProInfo

Fonte: Pesquisa de Campo
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O que disseram os Mediadores e os Mediadores de Grupo

A gestão do Curso considerou os mediadores elementos-chave, em especial 
no que tange à mediação pedagógica, porque a eles cabia, entre outras importantes 
atribuições, estabelecer contato direto com o aluno, razão pela qual estavam na linha 
de frente e eram o cartão de visitas do Curso. 

Os mediadores que tinham mais conhecimento de informática e, preferen-
cialmente, maior experiência nas áreas temáticas do Curso e em Educação a Dis-
tância, foram convidados para aturem como mediadores de grupo, estabelecendo a 
necessária mediação entre a coordenação e os mediadores de turma. Vale lembrar 
os seguintes critérios utilizados para seleção dos mediadores: 1- pós-graduação, 
2- experiência/atuação em, pelo menos, uma das áreas da Diversidade e 3- co-
nhecimento na área de informática. Em adição, durante o processo de capacitação, 
observou-se também a desenvoltura, capacidade de liderança e maior domínio na 
área de informática.

Neste contexto, o modelo de gestão do Curso contemplou a função de me-
diador de grupo que, assim como o mediador, também exerceu função determinante 
no processo formativo a distância, estabelecendo a relação entre as outras funções 
presentes no Curso.

Foram entrevistados dez mediadores – de cada grupo, dois que exerciam a me-
diação por turma – e cinco mediadores de grupo, um de cada grupo, perfazendo um 
total de 15 entrevistas. Os entrevistados eram alunos de pós-graduação, alguns mes-
tres e mestrandos, e tinham formação em diversas áreas, tais como: Química, Ciências 
Contábeis, Biologia, Artes Plásticas, Pedagogia, Psicologia e Engenharia Florestal. 

De modo geral, em todas as entrevistas, houve destaque para a concepção 
inovadora do Curso, sobre a importância e atualidade da temática da Diversi-
dade, ocasião em que se expressaram as diversas Diversidades, sobretudo em 
relação aos membros da equipe. Segundo os entrevistados, esta era a grande 
marca do Curso, foi algo plural que contemplou diversas áreas – idéias, concei-
tos, diferentes visões de mundo que não se contrapõem, mas que se completam, 
a exemplo da fala a seguir:

Compreendo a diversidade como expressão real das possibilidades de intera-
ção entre gêneros, localidades diversas, não no sentido de uniformizar, mas, 
consoante à concepção implementada no Curso, em seu aspecto enriquecedor, 
plural, com novas experiências (informação verbal).. 
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Destacaram, ainda, a metodologia desenvolvida como uma inovação pedagó-
gica muito importante, notadamente por ter sido a distância e buscado atingir um 
público maior de norte a sul do País. Por outro lado, outros se referiram à Educação 
a Distância como “um nível a mais na Diversidade [...]”. Entretanto, cabe refletir, 
vez por outra, que suas falas estavam impregnadas do recorrente entendimento da 
Educação a Distância vista de forma supletiva.

Os entrevistados consideraram o Curso rico, muito bem planejado e de gran-
de potencial por ter sido realizado via plataforma virtual, apesar de terem feito, 
por várias vezes ao longo das entrevistas, incisivas críticas ao e-ProInfo. Também 
apresentaram muitas ressalvas em relação à duração do Curso, cuja pequena carga 
horária demandou maior compreensão por parte do aluno para o adequado desen-
volvimento das atividades didáticas propostas, assim como acarretou falta de inte-
ração entre a equipe e alunos.

Os mediadores de grupo informaram que desenvolviam suas funções no sen-
tido de auxiliar os mediadores de turma em todo o processo de desenvolvimento 
do curso: orientando, procurando sanar dúvidas, sobretudo em relação ao uso da 
plataforma e-ProInfo. Estabeleciam a articulação entre a Coordenação do Curso e 
os mediadores e entre eles e o suporte tecnológico do MEC. 

Os mediadores entrevistados evidenciaram ter a dimensão da importância 
de seu papel no Curso, no que tange à mediação pedagógica em relação aos 
alunos. Contudo, alguns entrevistados manifestaram suas frustrações, em vir-
tude da pequena participação de alunos em sua turma, e o pesar que sentiam 
quando acessavam a plataforma e não viam ninguém. Apesar dos sentimentos 
demonstrados em muitas entrevistas, ao serem indagados em relação à freqüên-
cia diária à plataforma do e-ProInfo, curiosamente, relataram que nem todos os 
dias assim procediam. 

Todos os entrevistados consideraram como momento-chave do Curso a in-
serção da estratégia didática da tutoria telefônica, o que funcionou como processo 
de resgate de alunos. Ressaltaram que, a partir de então, a tutoria fez uma revolução, 
a julgar pela fala a seguir: 

A tutoria telefônica possibilitou obter maiores informações sobre quem re-
almente estava interessado em participar do Curso ou meramente havia sido 
inscrito, possibilitando, em conversa com o mediador, aumentar o interesse de 
quem já estava meio desanimado (informação verbal).
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Os mediadores de grupo entrevistados ressaltaram, também, que o Curso de-
veria ter enviado, logo no início, o CD-ROM, assim como deveriam ter adotado 
versão do conteúdo dos módulos em material impresso, porque não poderiam ter 
contado tanto com o ambiente virtual num País tão diverso como o Brasil. Estra-
nhamente, nas entrevistas realizadas com os mediadores, não houve manifestação 
nesse sentido, sequer sobre a importância da versão do Curso em CD-ROM.

Alguns mediadores, bem como mediadores de grupo entrevistados disseram 
que gostariam de ter contado mais com a assistência dos coordenadores temáticos, 
visto que não eram especialistas nas cinco áreas temáticas abordadas e, por vezes, se 
sentiram inseguros.

Quanto à Coordenação do Curso, informaram que sempre se mostrou pres-
tativa, comunicando com antecedência sobre as reuniões, entrega dos respectivos 
materiais didáticos, procurando resolver “a tempo e a hora” o que podia, de modo 
que, como disse uma das entrevistadas: “Lutadoras, acreditaram que o curso era 
possível [...].”

Os mediadores de grupo, quando questionados sobre a atuação dos mediado-
res, indicaram ter tido, inicialmente, problemas de comunicação com alguns media-
dores Por vezes precisaram, por exemplo, chamar atenção sobre o prazo referente 
à abertura dos respectivos fóruns, de modo que consideraram alguns interessados e 
outros não. No entanto, parte dos entrevistados assinalou que “eles foram corajosos 
e estavam na linha de frente”. Por outro lado, destacaram que, no início do Curso, 
muitos estavam empolgados, porém, houve certa desmotivação causada sobretudo 
pela falta de pagamento de suas respectivas bolsas e pouca participação dos alunos 
inscritos no Curso. 

Ao mesmo tempo em que alguns entrevistados consideraram o material di-
dático utilizado no Curso bastante claro, rico e com muitas informações frente à 
carga horária de cada módulo, outros apresentaram a ressalva de que a proposta do 
Curso era atingir determinado público, mas o material didático tinha linguagem 
para alunos de nível mais alto, além do que era muito extenso. A exemplo da se-
guinte fala: “Apesar de alguns serem apresentados de forma didática, outros eram 
confusos, além do que, houve pouco tempo destinado para estudo, não apresentan-
do linguagem conversacional dialógica [...]”. 

E mais: “A quantidade de material desestimulou os alunos. Deveriam ter 
mandado também o material impresso, e o CD do Curso demorou muito a chegar 
nas mãos dos estudantes.”
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Os entrevistados, tanto mediadores quanto mediadores de grupo, ressaltaram 
que, muito embora o material, apesar de extenso, ter sido de muito boa qualidade, 
em geral, havia a impressão de que o mesmo não tinha sido elaborado para o Curso, 
sendo aproveitado de outros.

 No que tange à visão dos fóruns no âmbito do Curso e seu significado di-
dático como espaço interativo virtual prioritário, com vistas à criação da CTARD, 
alguns entrevistados informaram que os fóruns deveriam ser “a sala de aula virtual”, 
para ter a presença de todo mundo. Consideraram que o processo interativo deixou 
a desejar, porque a interação deveria ter ocorrido no fórum, a fim de que os alunos 
pudessem trocar opiniões, comentar o que os outros falavam e, enfim, intercambiar 
idéias, mas não foi o que ocorreu. Na realidade, informaram que a interatividade 
deixou muito a desejar, creditando tal fato à Plataforma e-ProInfo. 

Ainda, em relação ao aspecto da importância da interatividade por meio dos 
fóruns, os mediadores de grupo assinalaram que, apesar de ter sido muito pouco utili-
zado, “o Fórum poderia ter sido mais bem explorado pelo mediador, o que, certamente, 
propiciaria o desenvolvimento da interatividade e, consequentemente, da CTARD”.

Sobre os pontos fortes do Curso, todos os entrevistados ressaltaram a sua 
organização em regiões, um número bastante razoável de alunos por turma, a qua-
lificação da equipe do Curso, o modelo de gestão do Curso, em especial com a 
inclusão do mediador de grupo, e a sistemática de reuniões de coordenação. 

As principais dificuldades ou fragilidades encontradas, segundo eles, estavam 
relacionadas ao tempo de estudo para cada módulo e entrega das muitas atividades 
solicitadas, assim como a indicação dos próprios alunos, que foram inscritos pelas 
áreas da Secad. “Muito conteúdo para pouco tempo, material muito denso e extenso 
para pouco tempo”. De igual modo, fizeram questão de destacar, mais uma vez, as 
dificuldades de acesso e navegabilidade na plataforma e-ProInfo, estando ela muitas 
vezes fora do ar: “A plataforma não é democrática [...]”. Comentaram, ainda, que a 
capacitação dos mediadores, e deles também, foi demasiadamente superficial e feita 
em pouquíssimo tempo.

Nesse sentido, entre os muitos problemas relatados em relação ao uso peda-
gógico da Plataforma e-ProInfo, merecem destaque: dificuldade de acesso e nave-
gabilidade, perda de dados e trabalhos que haviam sido publicados, dificuldade para 
inserção de materiais na biblioteca e ineficiência da plataforma enquanto ferramen-
ta de desenvolvimento do processo de interação pedagógica. A julgar pelo fórum, 
que deveria ter sido o lugar por excelência da interação virtual. 
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Em linhas gerais, para esses entrevistados, a CTARD – enquanto idéia-mes-
tra da concepção do Curso – foi inovadora e, de certa forma, estava acontecendo, 
porque, mesmo de forma muito incipiente, os alunos que efetivamente participaram 
tiveram oportunidade de contatar com outras realidades. Indicaram que, “na con-
cepção do Curso, deveriam ter sido criadas estratégias que viabilizassem, após o seu 
término, a continuidade do processo de interação, de modo a estabelecer uma rede 
de saberes”.

O que disseram os Coordenadores Temáticos e os Coordenadores 
de Áreas da Secad

Foram entrevistadas as cinco coordenadoras temáticas, sendo duas doutoras, 
uma mestra e as demais especialistas. Das cinco entrevistadas, somente duas indi-
caram ter tido experiência com a elaboração de material para aluno a distância. De 
modo similar, foram entrevistados cinco técnicos da Secad, correspondendo a cada 
uma das áreas do Curso.

No âmbito do Curso, os coordenadores de áreas da Secad tinham como fun-
ção dar assistência técnico-adminstrativa ao mediador temático, inclusive propiciar 
a necessária mediação entre ele e a Secad. Os coordenadores temáticos, por sua vez, 
além de elaborar o conteúdo do módulo específico de sua área temática, deveriam 
coordenar o desenvolvimento dela no âmbito da Plataforma e-ProInfo, orientando 
e sanando as possíveis dúvidas que surgissem por parte dos mediadores e alunos.

No tocante à elaboração do material didático do Curso, os entrevistados selecio-
naram os conteúdos a serem utilizados em sua área temática de materiais já existentes. 
No entanto, houve ressalva no sentido de que somente uma coordenadora temática 
informou ter elaborado o material do seu módulo especificamente para o Curso. 

Em relação à concepção do projeto do Curso, estrutura e planejamento, os 
entrevistados foram unânimes em considerar sua concepção inovadora, apesar de 
terem ressaltado as dificuldades intrínsecas à compreensão da Diversidade de forma 
integrada. Ressaltaram que isso se constituiu em desafio no cotidiano do desenvol-
vimento do Curso, porém, pouco a pouco iam se dando conta de que, apesar do 
esforço, “se viam pensando na temática em si”. Paradoxalmente, alguns entrevista-
dos indicaram ter tido pouco tempo para acompanhar o desenvolvimento do seu 
módulo no e-ProInfo, e algum deles sequer viram o das demais áreas. 

Sugeriram que a coordenação deveria ter construído um planejamento de 
ensino coletivo no sentido pedagógico, de modo a integrar mais os conteúdos de 
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cada área. Relataram, como aspecto importante do Curso, a organização da gestão e 
da estrutura de seu projeto. Destacaram, ainda, a confluência da proposta político-
pedagógica da CTARD, tendo o Curso como meio catalisador de integração, bus-
cando construir uma rede de saberes. Em termos de cursos direcionados à temática 
da diversidade, assinalaram que o Curso em foco foi inovador e seu entendimento 
curricular desafiante e complexo.

Em relação à metodologia a distância, no que concerne às questões da Diversi-
dade, assinalaram que a própria distância se constituiu em aspecto de reflexão, tendo 
em vista que o Curso não só pretendia realizar uma formação na Diversidade, mas 
também fazer uma transformação da realidade local. Nesse sentido, a singularidade 
local seria tratada por meio da troca de experiências com o outro, advindo de outra 
realidade, porque se tratava de um Curso cuja proposta pedagógica se propunha cons-
truir uma Comunidade de Trabalho e Aprendizagem em Rede na Diversidade. 

De fato, relataram que, em conversas com os coordenadores de áreas da Se-
cad, esse Curso foi um momento singular, e talvez o único em que a própria Secad 
conseguiu se integrar na Diversidade. Assim, ficou evidenciada, em quase todas as 
entrevistas, a importância de trabalhar a Diversidade na área da Educação, notada-
mente mediada pelas tecnologias em ambiente virtual de aprendizagem.

Por outro lado, grande parte dos entrevistados lembrou que a temática da Di-
versidade era abrangente e que, somente no decorrer do Curso, puderam percebê-la, 
a partir da Diversidade da própria equipe. 

Em relação ao processo de indicação dos alunos, há um aspecto importante 
a ser considerado: enquanto os coordenadores de área da Secad ressaltaram a im-
portância de o Curso formar os agentes que estão atuando na diversidade e que se 
relacionam com o MEC (nível municipal ou estadual), os temáticos, por sua vez, 
consideraram que a indicação dos alunos pelo MEC não assegurou o interesse do 
indicado em participar do Curso, razão pela qual ressaltaram que as inscrições de-
veriam ter sido abertas, também, para a comunidade.

Quanto à atuação da Coordenação do Curso e sua respectiva gestão compar-
tilhada, foram unânimes em considerá-la excelente, participativa e, de fato, na pers-
pectiva democrática, muito embora alguns entrevistados terem relatado que senti-
ram dificuldades para participar de uma gestão compartilhada, a exemplo da fala 
a seguir: “Às vezes sinto que não consigo andar, pois tenho que compartilhar tudo 
com todos: é difícil, mas estou aprendendo [...].” E desta outra: “É muito difícil essa 
tal de gestão democrática compartilhada: é dolorosa!” 
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Também assinalaram que foi um aspecto negativo da gestão do Curso a al-
ternância dos coordenadores de áreas da Secad: “Era uma surpresa que, sobremanei-
ra, dificultava o andamento da área temática em si.” 

Em relação ao “fazer acontecer” o seu papel no Curso, mais uma vez ressal-
taram o tempo que levaram para se darem conta do desafio que a concepção do 
Curso estava demandando, de se integrar à Diversidade na Diversidade a Distância. 
Destacaram a importância das reuniões de Coordenação do Curso, especialmente o 
papel das professoras coordenadoras da UnB. 

Os entrevistados consideraram que ter participado do Curso foi uma ex-
periência muito positiva, apesar de terem sofrido com os problemas para fazê-la 
acontecer. Relataram, ainda, que trabalhar com a Diversidade na área de Educação 
é muito complexo. O Curso propiciou uma experiência muito interessante, “mais 
como aprendiz do que educadora”. No entanto, mais de uma vez no decorrer das 
entrevistas, houve ressalvas no sentido de que a equipe de planejamento e concep-
ção do Curso deveria ter construído um planejamento de ensino coletivo integran-
do os conteúdos de cada módulo.

Merece destaque, ainda, a entrevista realizada com a coordenadora temá-
tica do EJA, que estava na equipe do Curso desde o seu nascedouro, razão pela 
qual participou de sua concepção, discussão e implantação. Assim, era notório 
seu grande envolvimento nas ações do Curso e de suas marcantes contribuições 
nas reuniões. Exemplo disso foi a apresentação, realizada após o desenvolvi-
mento do seu respectivo módulo, de uma análise da pequena ou quase nula 
interação presente nos fóruns. Na ocasião, sugeriu à equipe de mediadores que 
desse especial atenção para as possibilidades das distintas formas de interação 
em um fórum temático. 

Dentre os muitos aspectos positivos referentes ao Curso, segundo seu relato, 
assinalou que o Curso buscou fazer com que as pessoas se engajassem, propiciando 
o fortalecimento de movimentos populares, a exemplo do que ocorreu com o EJA. 
Relatou, também, que, a partir da realização do Curso, puderam identificar e quan-
tificar os acessos ao Portal EJA (www.forumeja.org.br), advindos de muitos alunos 
do Curso Educação na Diversidade. Tal fato evidencia, entre outras possíveis variá-
veis, o alcance de objetivos não declarados, portanto, não previstos pelo Projeto do 
Curso, que, somente por meio do seu desenvolvimento, puderam ser identificados. 
Assim, pode-se depreender que também houve desdobramentos do Curso no que 
diz respeito à integração de movimentos sociais.

http://www.forumeja.org.br
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No que tange à relação com os mediadores e mediadores de grupos, os en-
trevistados foram unânimes em considerar muito boa, apesar de ter havido poucas 
oportunidades. Também destacaram que o atraso no pagamento das bolsas dos me-
diadores influenciou na qualidade do trabalho desenvolvido.

Como aspectos positivos do Curso, todos os entrevistados indicaram ter sido 
“muito importante o fato da Secad ter conseguido estruturar algo novo para a Di-
versidade, em que as pessoas tivessem uma visão do todo, não fragmentada:“Juntar 
e dialogar a Diversidade, visto que a experiência adquirida servirá para outro per-
curso.” Ponto bastante comentado pelos entrevistados foi a gestão compartilhada 
MEC/Unb, e a Diversidade: “Exercitá-la é uma conquista cultural.”

Em relação às principais dificuldades encontradas, os entrevistados, de modo 
geral, assim destacaram: pouco tempo para organização e duração do Curso, de-
sânimo inicial dos mediadores, seleção nem sempre adequada dos mediadores, as 
dificuldades da plataforma, alto índice de entrada e saída de técnicos da Secad na 
função de coordenadores de áreas. 

Ainda merecem destaques os aspectos negativos apresentados a seguir, pois 
foram relatados em grande parte das entrevistas: mais disponibilidade de partici-
pação por parte de técnicos da Secad, adoção da plataforma e-ProInfo (plataforma 
pesada, difícil de se operar), ao invés de outra com mais possibilidades tecnológicas, 
inobservância do papel do mediador e de sua importância, necessidade de fazer um 
planejamento coletivo e integrado, de forma que não seja mais por módulos e sim 
por problemáticas relativas à diversidade. 

O que Disseram as Equipes de Gestão do Curso MEC/Secad  
e UnB e Suporte Tecnológico do e-ProInfo

A equipe de gestão do curso foi composta por três coordenadoras, sendo uma 
professora da Secad-MEC e as outras duas da Faculdade de Educação, do Departa-
mento de Planejamento e Gestão (PAD/UnB). A gestora do MEC tem Doutorado 
em Educação e as demais são doutorandas em Educação, alunas a distância de uma 
universidade. Tinham experiência com docência de cursos de especialização a dis-
tância, também desenvolvidos em plataforma virtual no âmbito nacional. 

A gestão do Curso na Universidade foi organizada basicamente em dois pi-
lares: uma professora era responsável pela coordenação pedagógica do curso e a 
outra, pela gestão administrativo-financeira. Observou-se que havia uma saudável 
parceria e integração das funções, não só entre elas, mas, também, em relação ao 
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compartilhamento dos trabalhos e socialização de suas decisões com a professora 
coordenadora da Secad.

A coordenadora do MEC/Secad participou, desde o início do processo de 
discussão do curso, da concepção e planejamento da proposta, no sentido de con-
ceber a Diversidade de forma integrada. Assim sendo, o via como um verdadeiro 
desafio, implicando busca de uma atuação conjunta entre as cinco áreas temáticas 
da referida Secretaria. Isso porque, segundo a entrevistada, tratava-se de uma nova 
forma de pensar a questão da diversidade, no que tange à formação de professores, 
agentes sociais e gestores das redes públicas. 

Desse modo, justificava a importância do Curso, sobretudo, por trazer a ques-
tão da Diversidade à discussão no Brasil, possibilitando a formação de pessoas atu-
antes em âmbitos locais e regionais. Especialmente porque intencionava criar con-
dições para as lideranças comunitárias terem uma visão conceitual mais abrangente 
da diversidade, visto que se tratava de um curso de autoformação, que tinha como 
princípio básico a priorização das especificidades das realidades locais. 

Consoante pressuposto e, segundo seu relato, o Curso objetivava, também, 
propiciar desdobramentos de ações transformadoras dessas mesmas realidades, por 
meio do desenvolvimento de Projetos de Intervenção na Realidade Local, denomi-
nados de PIL, como trabalho final do curso. A possibilidade de reunir todas as áreas 
da diversidade, a fim de perceber o quanto elas têm a ganhar com a sua integração, 
foi outro aspecto também ressaltado na entrevista, assim como propiciar condições 
para as lideranças comunitárias terem uma visão mais ampliada da questão da di-
versidade, vista em âmbito nacional. 

Ao se analisar os principais aspectos relatados pelas três professoras compo-
nentes da Equipe de Gestão do Curso, observou-se que havia muitos pontos em 
comum destacados em todas as entrevistas, assim como uma perfeita sintonia em 
suas falas, sobretudo no que diz respeito às dificuldades enfrentadas com vistas à 
implementação do Curso. Dessa forma, como características importantes, ressalta-
ram as possibilidades de autoformação, resultantes de uma concepção pedagógica 
contemporânea, inovadora e abrangente, que aborda as áreas temáticas da diversida-
de de forma integrada. Além disso, enfatizaram que o Curso priorizou a capacitação 
daqueles que estão, de fato, trabalhando na área da Diversidade. Tratava-se, então, 
de uma oportuna iniciativa da Secad, aliás, referida como nunca antes realizada.

Paradoxalmente, observou-se, também, ao longo da pesquisa de campo, que 
a visão integrada da diversidade referida, foi inicialmente compreendida por poucos 
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membros da equipe do Curso, apesar de estar presente em suas falas. Por outro lado, 
conforme o Curso ia acontecendo, verificou-se nas reuniões e nas entrevistas reali-
zadas que os atores do Curso evidenciavam estar obtendo maior compreensão sobre 
o que era a Diversidade vista de forma integrada. A mencionada visão conceitual de 
Diversidade ganhava, então, mais concretude.

Deve-se enfatizar, mais uma vez, que essa constatação pôde ser identificada, 
não somente por ocasião da participação de diversas reuniões da equipe do Curso, 
mas, também, a partir de muitos relatos advindos das entrevistas, razão pela qual é 
de fundamental importância que seja considerada no âmbito desta análise. Assim, 
reflete uma importante dificuldade de compreensão da concepção conceitual do 
Curso por parte considerável da própria equipe, em especial dos que estavam res-
ponsáveis pelo desenvolvimento dos conteúdos programáticos inerentes a cada área 
temática do mesmo. A reflexão sobre esse aspecto, curiosamente, parece indicar que 
somente os que de fato conceberam a proposta conceitual do Curso tinham clareza 
e compreensão a respeito de sua abrangência, bem como da necessidade de elaborar 
o material didático, expressando a visão integrada da diversidade. 

Exemplo disso está no relato feito por grande parte dos coordenadores temá-
ticos e das áreas da Secad, no sentido de que na prática, via de regra, se preocupa-
ram, tão-somente, com a organização e desenvolvimento do seu respectivo módulo. 
A esse respeito, vale lembrar, ainda, que alguns coordenadores temáticos e coorde-
nadores de áreas da Secad informaram nas entrevistas que, por razões alheias a sua 
vontade, não puderam acompanhar o desenvolvimento do seu respectivo módulo no 
ambiente e-ProInfo.

Em outras palavras, a fundamental compreensão acerca da questão conceitual 
da concepção de diversidade integrada demandou algum tempo para ser assimilada, 
por boa parte da equipe.

Merece ser registrado, ainda, que se observou no decorrer das entrevistas o 
entusiasmo presente nas falas dos membros da equipe de gestão, sobretudo em re-
lação à iniciativa, assim como no tocante ao desafio de colocar em ação o referido 
Curso, mesmo diante das dificuldades que se apresentavam, notadamente apontadas 
pelas professoras da UnB. Também foi destacada a possibilidade da equipe de am-
bas as instituições parceiras vivenciar o exercício da gestão compartilhada como eixo 
do processo democrático. 

Deve-se refletir no sentido de que foi voz corrente nas entrevistas realizadas, o 
relato de que o exercício de gestão compartilhada estava fundamentado na perspec-
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tiva da construção coletiva de um programa de formação de atores sociais atuantes 
na diversidade brasileira, pela primeira vez desenvolvida por meio de metodologia a 
distância, via internet, resultando em aprendizado somente propiciado pela vivência 
na realização do próprio Curso.

Com base na experiência do Curso, a equipe de gestão destacou algumas 
fragilidades identificadas com vistas à sua viabilização, entre as quais:

•	 exigüidade do tempo para a sua realização,

•	 dificuldades para o adequado dimensionamento do conteúdo e horas refe-
rentes a cada área temática,

•	 dificuldades com o uso da tecnologia digital, especialmente no que tange às 
limitações da Plataforma e-ProInfo,

•	 dificuldades de acesso do aluno a locais com computadores, uso da linha 
discada, onerando o aluno, assim como dificultando a sua navegabilidade 
na plataforma do Curso,

•	 atuação morosa e, por vezes, descomprometida de alguns poucos mediado-
res de turma,

•	 excessiva burocracia na tramitação dos recursos financeiros entre MEC e 
DEX/UnB, acarretando problemas em relação aos mediadores. A questão 
da morosidade referente ao pagamento das bolsas dos mediadores, citado 
na fala de todos os entrevistados, resultou em conseqüência muito negativa 
para o engajamento da equipe e sua motivação.

Ao serem questionadas, ainda sobre as principais dificuldades, as entrevista-
das demonstraram clareza no sentido de que, por se tratar de uma ação inovadora, 
“certamente o Curso demandaria muitos e muitos ajustes de rumo”. 

Com efeito, observou-se que as entrevistadas apresentavam muita tran-
qüilidade em suas falas, aliás, permeadas por momentos mistos de alegria e 
perplexidade, até mesmo de muito bom humor, diante de um quadro de mui-
tos e muitos obstáculos, mas, de igual modo, de grandes descobertas e apren-
dizados possibilitados pela necessidade de superação de entraves de naturezas 
distintas, que somente o cotidiano da experiência vivenciada na gestão do cur-
so permitiu.

Em relação às dificuldades relativas à gestão financeira, deve-se considerar 
que sua implementação morosa, provavelmente expressa uma burocracia incompatí-
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vel com o desenvolvimento de um Curso mediado por tecnologia digital, de abran-
gência nacional. Ademais, é importante refletir que os recursos financeiros alocados 
para o Curso foram, de acordo com os relatos feitos nas entrevistas, repassados 
à Universidade em dezembro de 2005. Assim, não se explica que os mediadores 
tenham recebido a primeira parcela de suas respectivas bolsas somente em junho, 
apesar de terem começado a trabalhar em abril de 2006.

Em relação ao alcance dos objetivos do Curso, à época da realização das en-
trevistas, todas as entrevistadas indicaram que ainda não poderiam ter uma opinião 
precisa, visto que o Curso estava sendo desenvolvido. Entretanto, indicaram ter ex-
pectativas positivas quanto ao seu alcance, não só pela qualidade de sua concepção 
e do material didático, mas, também, porque todos da equipe estavam empenhados 
com o processo de estímulo e engajamento do aluno no Curso. Exemplo disso foi a 
adoção da tutoria telefônica, que deu uma nova configuração e impulso ao Curso, à 
medida que permitiu aos mediadores conversarem com os alunos e vice-versa.

De modo geral, as entrevistadas consideravam muito positiva a atuação dos 
mediadores e mediadores de grupo, pois os viam como “cartão de visitas” do próprio 
Curso. Assim sendo, deveriam funcionar como “mola-mestra”, a fim de facilitar a 
interação em rede, prevista para ser desenvolvida, por excelência, nos espaços virtu-
ais dos fóruns temáticos. No entanto, isso não ocorreu, até porque os fóruns foram 
muito pouco utilizados e raramente propiciaram a discussão em grupo de forma 
colaborativa. Ainda, sobre a participação dos mediadores, ressaltaram que, em boa 
parte do Curso, trabalharam com base no princípio da confiança, visto que ainda 
receberiam suas respectivas bolsas. Foi comentado que alguns mediadores passaram 
necessidades financeiras, em função do considerável atraso do pagamento. 

Como aspecto negativo do Curso, todas as entrevistadas foram unânimes em 
destacar que:

A Plataforma e-ProInfo não é amigável, mais que isso, não tem condição 
de responder às demandas do Curso, razão pela qual deve ser aprimorada, 
pois apresentou muitos problemas pelo fato de ser muito lenta, a exemplo 
do preenchimento pelo aluno do formulário de inscrição no Curso (infor-
mação verbal) . 

Entre os muitos pontos positivos assinalados pelas entrevistadas, houve des-
taque para o aspecto acadêmico relativo à possibilidade de envolvimento de alunos 
de graduação do curso de Pedagogia da UnB no acompanhamento do Curso. Isso 
foi de fundamental importância para formação do futuro educador, porque, ao se 
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envolverem na referida ação formativa, puderam vivenciar o desenvolvimento de 
uma pesquisa avaliativa. 

Em linhas gerais, na opinião da equipe de gestão, foi relevante a superação 
dos desafios do “aprender fazendo” por meio do entrosamento com outras áreas de 
conhecimento, buscando garantir a qualidade da metodologia a distância na pers-
pectiva da expansão de uma rede de saberes de Educação na Diversidade.

Em relação à equipe de apoio do e-ProInfo, foram entrevistados dois 
técnicos da Secretaria de Educação a Distância (Seed), do Ministério da Edu-
cação, responsáveis pela assistência tecnológica do e-ProInfo. Cabe destacar 
que um dos entrevistados tinha formação, também, em Pedagogia, razão pela 
qual houve significativa diferença de abordagem do Curso entre os dois en-
trevistados. Isso porque, enquanto um deles se limitava a enfocar os aspec-
tos tecnológicos inerentes ao desenvolvimento e manutenção da plataforma 
e-ProInfo, o outro discutia, também, os aspectos pedagógicos e contextuais 
referentes ao seu desenvolvimento.

Paradoxalmente, à exceção dos técnicos entrevistados da equipe de suporte 
tecnológico do e-ProInfo, todas as demais entrevistas com os atores envolvidos no 
cenário do Curso tiveram como ponto em comum a indicação do alto grau de insa-
tisfação com o uso pedagógico da Plataforma e-ProInfo. 

Nesse contexto, os entrevistados informaram que não conheciam o Projeto 
do Curso Educação na Diversidade, em termos de sua concepção, estrutura e plane-
jamento. Relataram, ainda, que atuavam no sentido de, prioritariamente, fornecer 
apoio institucional às unidades orgânicas do MEC, a fim de solucionar problemas 
técnicos com o uso pedagógico da referida plataforma. Segundo os entrevistados, 
hoje, o e-ProInfo atende em média a 145 entidades, razão pela qual é impossível 
conhecer o projeto pedagógico de algum curso. As demandas, geralmente, chega-
vam por e-mail.

Em outras palavras, informaram que as perguntas recebidas estavam muito 
mais relacionadas à falta de exploração da ferramenta pelo próprio usuário, espe-
cialmente ao pouco uso do item “ajuda”. Um dos entrevistados considerou com pe-
quena carga horária, e de ambientação superficial, a Oficina de Capacitação Tecno-
lógica realizada no laboratório do MEC para os mediadores do Curso. Quando do 
início do Curso, em março último, foram recebidas muitas demandas, quase todas 
relacionadas à falta de exploração da ferramenta, que o próprio usuário poderia ter 
resolvido, uma vez que a plataforma possui facilidades de ajuda.
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Em relação à avaliação do uso pedagógico da Plataforma e-ProInfo, consi-
deram excelente ambiente virtual para a realização de cursos a distância, mesmo 
comparando-a com outras. Segundo os entrevistados, o e-ProInfo apresentava boa 
navegabilidade, podendo ser melhorado.  

Ressaltaram que a mencionada plataforma desenvolve cursos apoiados no 
princípio da aprendizagem colaborativa, sendo esse o conceito de cursos a serem 
desenvolvidos no referido ambiente virtual. Em termos das ferramentas mais utili-
zadas, destacaram o fórum e a sala de bate-papo (chat), apesar de tais ferramentas 
terem sido pouco usadas no Curso. Destacaram, também, o diário de bordo, como 
uma ferramenta que permite a interação professor/aluno, registrando e resgatando 
a memória do percurso acadêmico desenvolvido pelo aluno, sob a orientação do 
professor. Afirmaram que o e-ProInfo, enquanto plataforma educativa, é o ambiente 
ideal para esse tipo de curso. 

Como pontos fortes do e-ProInfo assinalaram, ainda, que se trata de um 
sistema de multiplataforma, porque permite rodar em ambiente Windows e Linux, 
apresentando uma estrutura tecnológica de banco de dados que garante a segurança 
da informação, possibilitando o acompanhamento do registro estatístico da partici-
pação dos alunos.

No tocante a suas fragilidades, reconheceram que há, de fato, problemas de 
lentidão no fórum, devido às limitações de infra-estrutura tecnológica. Porém, como 
o fórum está sendo redesenhado, sua infra-estrutura está sendo aprimorada.

Com efeito, é importante analisar que, no projeto do Curso objeto de análise, 
a ferramenta fórum seria, por excelência, o espaço virtual destinado ao exercício da 
aprendizagem colaborativa, propiciando as necessárias interações pedagógicas entre 
os participantes, com vistas à criação da CTARD. Assim, considerando que isso 
aconteceu de forma muito incipiente, pode-se compreender as limitações tecnológi-
cas inerentes à ferramenta fórum no âmbito do e-ProInfo, como determinante em 
relação às possibilidades de desenvolvimento de um dos pilares do Curso Educação 
na Diversidade.

De acordo com os entrevistados, outra questão muito complexa foi que a 
Plataforma e-ProInfo foi pensada para atender o usuário de nível superior, não ex-
pressando a realidade nacional, porque num mesmo curso há alunos de distintos 
níveis de formação. 

Em relação às dificuldades apresentadas no comentado mês de abril, ambos 
os entrevistados não indicaram os principais problemas que, supostamente, interfe-
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riam no adequado funcionamento da plataforma. Por outro lado, um deles infor-
mou que no mês em questão, houve o desfalque de uma funcionária, programadora 
oficial do e-ProInfo. Na realidade, provavelmente a saída de uma funcionaria não 
justificaria os dias em que a plataforma esteve fora do ar. Informaram que, no dia 
19 de abril, foi oficialmente aberto o código-fonte do e-ProInfo, mas, segundo eles, 
essa também não foi a razão dos principais problemas do Curso, apesar de o mês ter 
sido considerado o “abril negro”. Destacaram, ainda, que há, diariamente, cerca de 
dez milhões de pessoas tentando invadir o sistema do MEC, portanto, o problema 
de segurança é uma realidade. 

Ressaltaram que os mediadores, de modo geral, demonstraram ter pouco 
conhecimento tecnológico, inclusive não sabendo configurar seus computadores, 
apesar de ter “ajuda on-line” na plataforma e-ProInfo. Assim, eram orientados no 
sentido de que verificassem as configurações de seus computadores, pois isso era 
demanda recorrente. 

Os entrevistados, mais uma vez, fizeram questão de destacar o e-ProInfo 
como um ambiente excelente, isto é, como um caminho para trabalhar a distância, 
porque é uma plataforma pública, um produto 100% nacional de amplo uso. Além 
do mais, está em vias de ser implantado o software que vai possibilitar a realização 
de videoconferências no ambiente. Lembraram, ainda, que, no caso do MEC, é 
importante haver uma política pública de incentivo à produção tecnológica de 
ambientes educativos. 

Ao serem questionados sobre a CTARD e sua relação com o uso pedagógi-
co da plataforma, indicaram desconhecer o que era CTARD. No entanto, um dos 
entrevistados informou que esteve lendo alguns materiais do Curso e observou que 
parte deles não atende aos princípios da Educação a Distância. 

Ao ser solicitado que falasse mais um pouco sobre esses materiais e suas im-
pressões sobre os mesmos, ressaltou: são textos longos, materiais retirados de outros 
materiais, de difícil entendimento, não há linguagem conversacional com o aluno, o 
que naturalmente deve dificultar a leitura, porque há níveis diferentes de escolarida-
de entre os participantes. Disse ainda:

Tenho formação pedagógica, faço curso de especialização a distância, e tenho 
a impressão de que esse material foi montado e não elaborado para o curso 
em si, digo pelo menos do que vi. Lembro que, em se tratando de Educação 
a Distância, deve-se ter cuidado com a elaboração do material, que aliada à 
plataforma, são fundamentais (informação verbal). 
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Destacando a seguir:

A Educação a Distância deve ser dinâmica, flexível, e não me parece que os 
textos que eu visitei em geral tratem dessas possibilidades. Também, refletindo 
sobre o início do Curso, a experiência mostrou que era preciso dar um tempo 
maior de ambientação à plataforma, para que aos poucos os próprios me-
diadores se adaptassem. Gostaria de ressaltar o forte empenho da equipe de 
gestão da UnB, bem como da Secad como um todo, pela seriedade no sentido 
de fazer acontecer o Curso (informação verbal). 

Dimensão dos Resultados a Criação de competências em Educação na Diversi-
dade no âmbito da CTARD

Essa dimensão foi elaborada tendo como referência os resultados pertinentes 
aos indicadores a seguir comentados.

Resultados Aferidos a partir dos Principais Indicadores

Índice de conclusão do curso (em relação ao número de indicados para matrícu-
la) = 21,68 %

Cálculo: número de concluintes, 201; de indicados para inscrição, 927.

Comentário:

O percentual de 21,68% de concluintes resulta da análise do número de alu-
nos indicados pelo MEC para participar do curso versus os concluintes. No entan-
to, somente 328 deles efetivaram suas matriculas no Decanato de Extensão da UnB, 
razão pela qual o referido percentual não expressa o número real de concluintes.

 

Taxa desistência do curso = 64,62 %

Cálculo: número de indicados que não se inscreveram, 599; de indicados 

para matrícula, 927.

Comentário:

Este indicador apresenta um alto índice de alunos indicados que não se ma-
tricularam no curso, evidenciando a necessidade de que o MEC investigue os mo-
tivos pelos quais esses supostos alunos desistiram do Curso, tendo em vista que 
estavam atuando na área da Diversidade em ação conjunta com a Secad. 
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Índice de aprovação do curso (em relação ao número de efetivamente matricula-
dos) = 61,28 %

Cálculo: número de aprovados, 201; de matriculados, 328.

Comentário:

Este indicador apresenta um resultado positivo no que tange ao número de 
alunos aprovados no curso, podendo-se, a partir deste resultado, depreender que o 
objetivo geral do Curso também foi atingido. 

Índice de reprovação no curso (em relação ao número de efetivamente matricu-
lados) = 38,72 %

Cálculo: número de reprovados, 127; de matriculados, 328.

Comentário:

Foram considerados reprovados os alunos que, apesar de terem participado 
do Curso, não elaboraram o PIL, exigência acadêmica de trabalho final do curso. O 
percentual de 38,72% sugere a investigação sobre as causas da reprovação apresenta-
da, tendo em vista que foi desenvolvido um trabalho de tutoria e acompanhamento 
no decorrer do curso, o qual poderia ter sinalizado as dificuldades dos alunos no 
que tange, de modo especial, à elaboração do PIL, visto que era pré-requisito para 
a aprovação do aluno.

Taxa de Projetos de Intervenção Local elaborados (PIL) = 48,78 %

Cálculo: número de PIL elaborados, 160; de efetivamente matriculados, 328.

Comentário:

Considerando-se que 201 alunos foram aprovados, o índice de 48,78% não 
reflete o percentual real. Isso aconteceu porque alguns projetos (PILs) foram elabo-
rados em grupo. 

Opinião positiva dos alunos em relação às possibilidades de transformação da 
realidade local, a partir da implementação do PIL = 84,70 %.

Cálculo: número de respostas “sim”, 144 (PIL modifica); número total de 
respostas, 170.
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Comentário:

Ao serem indagados no questionário sobre as possibilidades de transfor-
mação da realidade local a partir da implementação do PIL, 84,70% dos alunos 
respondentes ao referido instrumento de coleta de dados indicaram que o PIL 
propiciaria a mencionada transformação, o que, na realidade, é um dos objetivos 
institucionais do curso.

 

Percentual de acesso à internet via linha discada = 27,42 %

Cálculo: uso de linha discada, 48; total de respostas, 175.

Comentário:

O índice de 27,42% apresentado nesse indicador evidencia que a grande 
maioria dos alunos escolheu o uso de banda larga. Assim sendo, o MEC, ao pro-
mover curso em âmbito nacional, via tecnologia internet, deve desconsiderar o ofe-
recimento de acesso por linha discada. 

Percentual de acesso à internet via ADSL = 72,58 %

Cálculo: uso de banda larga, 127; total de respostas, 175.

Comentário:

Aplica-se, nesse caso dos 72,58% de acesso a internet via ADSL, o comen-
tário feito no item anterior, tendo em vista que o referido quantitativo corrobora 
com a premissa de que a viabilização do curso por meio da internet demanda a 
adoção da ADSL.

Percentual de acesso à internet nos locais previstos pelo Curso = 24,35 %

Cálculo: locais do curso, 47; de respostas, 193.

Comentário:

O índice de 24,35% indica que os locais previstos para acesso ao curso 
não foram os realmente usados. Resta saber se os demais locais constantes do 
planejamento do projeto do curso, tais como Núcleo de Tecnologia Educacio-
nal (NTE), escolas públicas, telecentros e pontos de cultura, viabilizaram o 
acesso do aluno.
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Opinião dos alunos sobre se a mediação desenvolvida no âmbito do curso propi-
ciou a interação entre os participantes com vistas à criação coletiva da CTARD 
= 21,64 %

Cálculo: respostas “sim”, 37; total de respostas, 171. 

Comentário:

O resultado de 21,64 % relativo à mediação desenvolvida no âmbito do curso 
evidencia que a interação entre os participantes com vistas à criação da CTARD 
aconteceu de forma incipiente. Ao considerar a importância da interação como con-
dição da aprendizagem colaborativa e, sobretudo, de sua influência na construção da 
CTARD – um dos pilares do curso –, verifica-se a necessidade de que tal aspecto 
seja cuidadosamente analisado.

Opinião dos alunos sobre se a participação no Curso propiciou a mudança de 
conceito de Diversidade = 71,37 %

Cálculo: respostas “sim”, 123; total de respostas, 171.

Comentário:

Este percentual de 71,37% evidencia que, apesar das ressalvas apresentadas 
no tocante aos percentuais de outros indicadores, pode-se considerar que um dos 
principais objetivos do curso, que diz respeito à mudança conceitual da diversidade, 
foi atingido, de acordo com os alunos respondentes ao questionário. 

Opinião dos alunos sobre a qualidade do material didático das cinco áreas temá-
ticas da Diversidade = 52,30 %

Cálculo: respostas “sim”, 34; total de respostas, 65. 

Comentário:

O índice de 52,30% expressa a aprovação dos alunos no que tange à qualida-
de do material didático estudado.

Opinião dos alunos sobre a carga horária do Curso, versus a quantidade do ma-
terial indicado para estudo por módulo = 36,50 %

Cálculo: respostas “sim”, 23; total de respostas, 63. 
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Comentário:

Ao contrário do resultado do indicador anterior, 36,50% dos respondentes 
consideraram que a carga horária indicada por módulo não era compatível com a 
quantidade de material solicitado para estudo. Tal observação deve ser, também, 
cuidadosamente analisada pela equipe do curso, porque implica provável desmo-
tivação do aluno, que se vê impossibilitado de acompanhar o ritmo do curso. 
Ademais, esse aspecto tem sido recorrente em cursos a distância, que procuram 
substituir a presença do aluno em sala de aula pelo excesso de material indicado 
para estudo e realização de atividades didáticas. Trata-se, pois, de um importante 
aspecto a ser discutido.

Atendimento dos objetivos do Curso = 50 %

Cálculo: respostas “sim”, 30; total de respostas, 60.

Comentário:

Metade dos alunos efetivamente matriculados no curso respondeu no ques-
tionário que consideravam os objetivos do mesmo atingidos, indicando a necessida-
de de se pesquisar por que os demais não o consideravam. 

 

Satisfação em relação ao uso da plataforma e-ProInfo

Cálculo: Respostas “sim”, 29; total de respostas, 151 = 19,20 %

Respostas “não”, 53; total de respostas, 151 = 35,10 %

Respostas “em parte”, 69; total de respostas, 151 = 45,70 %

Comentário:

Em relação ao grau de satisfação com o uso da plataforma e-ProInfo, 
os quantitativos acima traduzem, e ratificam, o que já foi dito no âmbito 
desta avaliação, no sentido de que, à exceção dos membros da equipe técni-
ca do e-ProInfo, todos os demais entrevistados consideraram a plataforma 
inadequada, a qual ainda foi apontada por muitos como provável causa das 
inúmeras dificuldades apresentadas no curso, desde seu inicio, quando se so-
licitou ao aluno o preenchimento de um formulário de inscrição, que foi de 
difícil acesso e navegabilidade.
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Opinião positiva dos alunos sobre qualidade do atendimento tutorial, por meio 
do estímulo do mediador a sua participação no Curso = 49,70 %.

Respostas “sim”, 82; total de respostas, 165.

Comentário:

Importante destacar que 49,70% dos respondentes consideraram que o aten-
dimento tutorial estimulou a participação no curso, sinalizando, assim, que parte 
considerável dos mediadores apresentou a preocupação de estimular o aluno a se 
envolver no curso.

Satisfação em relação ao atendimento da equipe de Coordenação do Curso = 
55,90 %

Respostas “sim”, 90; total de respostas, 161.

Comentário:

Segundo os relatos apresentados pelos diversos atores entrevistados, a Coor-
denação do Curso obteve uma avaliação positiva dos alunos.

Conclusão e recomendações

Neste capitulo buscou-se apresentar as considerações finais relativas à ava-
liação externa realizada sobre o processo de desenvolvimento do Curso Educação na 
Diversidade, por meio da identificação dos aspectos que concorreram para o alcance 
ou não dos objetivos do citado curso. 

Desse modo, este capítulo está estruturado, basicamente, em duas partes: a 
primeira delas, além de discutir as evidências assinaladas na avaliação desenvolvi-
da, também identifica os fatores que interferiram positiva ou negativamente para o 
atendimento dos propósitos do referido Curso. A segunda, por sua vez, apresenta 
algumas recomendações que devem ser consideradas na concepção e desenvolvi-
mento de ações formativas mediadas por tecnologia digital e realizadas a distância. 

Neste contexto, são muitos os aspectos que indicam se um curso ou determi-
nado projeto social está produzindo, ou não, os resultados pretendidos e, conseqüen-
temente, provocando as mudanças almejadas com vistas ao seu posterior impacto. 
Evidentemente, toda avaliação apresenta em sua concepção metodológica, e no 
decorrer de sua realização, limitações que se expressam, principalmente, por oca-
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sião da realização do estudo de campo. Tais limitações, certamente, influenciaram 
o desenvolvimento da presente pesquisa, apesar de se ter procurado minimizá-las. 
Assim sendo, no âmbito deste estudo avaliativo, há clareza sobre a presença delas, a 
exemplo da impossibilidade de se realizar entrevistas diretas com os alunos, contu-
do, optou-se por não enfocá-las. 

Ao realizar a avaliação de um curso desenvolvido por meio de metodologia a 
distância, inicialmente torna-se importante refletir no sentido de que não se pode 
avaliá-lo – tão-somente – com base em pressupostos teórico-metodológicos elabo-
rados e aplicados para análise de cursos presenciais, naturalmente, sem prejuízo dos 
bons preceitos educativos. Isso porque há especificidades atinentes à metodologia a 
distância que demandam, da equipe de avaliação, um “novo olhar avaliativo”, capaz 
de captar em um contexto plural, o que nem sempre é dito. Consoante entendimen-
to, Maltempi e Rosa (Ensaio, 2006) explicam que se trata de um “olhar diferente”, 
tendo em vista a existência de aspectos subjetivos em um cenário constituído dentro 
da perspectiva da Educação a Distância.

Com efeito, a realização do Curso Educação na Diversidade, por si só, expressa 
uma iniciativa oportuna do Ministério da Educação, notadamente no que diz respeito 
à própria atuação da equipe da Secad. Assim, entre os seus objetivos principais, ressal-
ta-se que intencionou aplicar uma nova concepção de diversidade integrada, o que se 
constituiu em uma inovação conceitual sobre a compreensão da diversidade brasileira. 
Ademais, apesar dos inúmeros percalços identificados ao longo do seu percurso, há 
que se assinalar que foi realizada por meio de metodologia a distância, via internet, 
representando uma proposta de formação inovadora, no que tange à capacitação de 
distintos agentes sociais atuantes na área da diversidade em âmbito nacional. 

Cabe considerar, ainda, que a capacitação dos agentes envolvidos no Cur-
so resulta em ação governamental primordial e estratégica para o desenvolvimento 
sustentável do País, porque, de acordo com os objetivos declarados no projeto do 
curso, procura resgatar uma dívida histórica, no que tange à inclusão social e edu-
cacional brasileira. Assim, houve a compreensão de que o curso fundamentado na 
perspectiva da formação continuada poderia propiciar ao aluno, enquanto sujeito 
de uma inclusão educacional, uma melhoria na sua qualidade de vida e na dos que 
com ele convive.

Dessa forma, o curso buscou, em sua concepção metodológica, propiciar a 
formação continuada do sujeito aprendiz no cotidiano de sua atuação profissional, 
tendo em sua realidade local o laboratório para aplicação imediata dos conteúdos 
aprendidos com vistas à reflexão do seu fazer pedagógico. 



140

No decorrer da avaliação, houve expectativa de que as abordagens metodo-
lógicas adotadas e, já referidas, permitissem realizar a necessária triangulação das 
informações e dados coletados no processo de desenvolvimento do referido Curso, 
retratando as distintas perspectivas dos atores envolvidos. Procurou-se, ainda, ana-
lisar não somente o alcance dos objetivos declarados, mas, também, a compreensão 
do processo de construção de conhecimentos por meio de tecnologias digitais. 

Assim, serão apresentados os principais fatores evidenciados na avaliação em 
foco, os quais estavam, direta e indiretamente, tecendo a realidade do curso e, con-
seqüentemente, concorrendo para o alcance ou não dos seus objetivos. Estes fatores 
foram classificados em positivos e negativos, não necessariamente apresentados por 
ordem de prioridade.

Principais Fatores Positivos

– Iniciativa da Secad/MEC de propor a realização do Curso como ação 
formativa, no que tange à área da Diversidade, mediada por tecnologia 
digital inovadora,

– proposta inovadora do Curso apresentando uma concepção integrada 
de Diversidade,

– excelência do modelo de gestão compartilhada do Curso, ressaltando-se a 
criação da função do mediador de grupo como ator desse processo,

– previsão no projeto do Curso da realização da avaliação externa, de 
forma participativa,

– participação dos alunos do curso de Pedagogia da Faculdade de Edu-
cação no desenvolvimento da pesquisa de campo referente à avaliação 
externa do Curso, 

– estímulo à criação de comunidades virtuais de aprendizagem em rede, 
no caso a CTARD, iniciada de forma embrionária no desenvolvimento 
do Curso, 

– qualidade do material didático disponibilizado para uso no Curso,

– uso da tutoria telefônica,

– número de Projetos de Intervenção Local (PIL) efetivamente elaborados 
(160), sendo parte dos mesmos (22) realizados em grupo, 
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– opinião positiva apresentada pelos alunos no que tange às possibilidades de trans-
formação de suas realidades locais, a partir da implementação do PIL (84,70%), 

– índice de aprovação do Curso em relação ao número de alunos efetivamen-
te matriculados (61,28%), considerando-se ter sido realizado por metodo-
logia a distância, via internet,

– opinião dos alunos sobre a mudança do conceito de Diversidade (71,37%) 
propiciada pela participação no Curso,

– iniciativa de alunos do Curso no sentido de fazer uma articulação do mes-
mo com o Portal do Fórum EJA, divulgando-o em âmbito nacional, 

– desenvolvimento de um processo de gestão compartilhada pela equipe ges-
tora do Curso, ressaltado por distintos atores, e 

– realização sistemática de reuniões de acompanhamento e avaliação envol-
vendo a participação de distintos atores. 

Principais Fatores Negativos

– Processo de inscrição dos alunos no Curso restrito à indicação da 
Secad/MEC,

– dificuldades de entendimento, pela equipe em geral, da concepção integra-
da de Diversidade, notadamente pelos coordenadores temáticos, respon-
sáveis pela elaboração dos materiais didáticos do Curso e orientação aos 
mediadores em suas áreas,

– não apresentação do planejamento de ensino organizado e integrado para 
cada área temática, resultando em ações intempestiva, a exemplo da definição 
dos critérios de avaliação de aprendizagem do aluno nas ações já em curso,

– dificuldade de uso pedagógico da plataforma e-ProInfo,

– carga horária do Curso reduzida em relação ao seu objetivo, 

– excesso de atividades didáticas por módulo, considerando, especialmente, o 
tempo de realização de cada um,

– pouco tempo destinado à capacitação dos mediadores, visto que, além dos 
conteúdos específicos da Diversidade e da Educação a Distância, a progra-
mação envolveu a realização de oficina de ambientação tecnológica para o 
uso da Plataforma e-ProInfo,
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– demora no envio do material didático do Curso (CD-ROM) aos alunos,

– não houve previsão de envio de material impresso aos alunos, considerando 
as dificuldades de acesso às tecnologias digitais por parte dos mesmos,

– inexpressiva participação dos coordenadores temáticos e coordenadores de 
área da Secad na plataforma e-ProInfo no acompanhamento do Curso,

– ênfase no uso da internet, em detrimento do uso pedagógico de tecnologias,

– pouco envolvimento de alguns mediadores, prejudicando a construção de 
conhecimentos e a interação pedagógica virtual, conseqüentemente, não 
contribuindo para o adequado desenvolvimento da CTARD,

– Alto índice de substituição de coordenadores de áreas da Secad, difi-
cultando o desenvolvimento da parceria pedagógica com o coordena-
dor temático, 

– desconhecimento de grande parte dos atores envolvidos, destacadamente os 
coordenadores temáticos, em relação à participação em cursos a distância, 

– problemas operacionais da plataforma e-ProInfo, especialmente no tocante 
à ferramenta fórum de discussão, inviabilizando o adequado exercício da 
aprendizagem colaborativa em rede,

– Número de alunos efetivamente matriculados (328) em relação ao número 
de indicados via Secad para inscrição no Curso (927), gerando uma taxa de 
desistência do Curso de 64,62%, 

– uso de vídeos e demais mídias como material didático, desconsiderando as 
possibilidades de acesso via banda larga (ADSL), 

– baixo índice de aprovação dos alunos relativa à mediação desenvolvida 
no Curso, com vistas à interação entre os participantes para a criação da 
CTARD (21,64%),

– dificuldade de acesso e preenchimento do formulário elaborado pela 
equipe do Curso para inscrição dos alunos, apesar de que o mesmo 
tivesse a finalidade de ser um importante instrumento de diagnóstico 
para a identificação do perfil de entrada do aluno. Tal observação foi 
apontada não só pelos alunos, mas, também, pelos coordenadores de 
áreas da Secad, por ocasião das entrevistas, como provável obstáculo 
para ingresso do aluno no Curso. 
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Em suma, é indiscutível a importância do Curso Educação na Diversidade em 
abrangência nacional e de seu efeito multiplicador, promovendo transformação das 
realidades locais dos alunos que dele participaram. Também é indiscutível que o 
objetivo geral do Curso foi atingido, pois os resultados desta avaliação externa indi-
caram que houve possibilidade de “propiciar a formação continuada de professores, 
educadores populares e gestores que atuam no sistema público de Educação, movi-
mentos sociais e ONGs”.

No entanto, ao mesmo tempo em que o caráter atualizado, contempo-
râneo e, por vezes, profundamente inovador da concepção integrada de Di-
versidade se constituiu em ponto forte do Curso, também foi a sua principal 
fragilidade. Embora tenha sido observado um empenho por parte da equipe 
do Curso, foram evidenciadas dificuldades dos coordenadores temáticos e de 
áreas da Secad no que diz respeito ao planejamento de ensino integrado e na 
indicação dos materiais didáticos, bem como no acompanhamento de seu de-
senvolvimento na Plataforma e-ProInfo. 

Por fim, é importante considerar que este Curso foi concebido com base nes-
tes três pilares: i) mudança em relação ao conceito de diversidade, ii) transformação 
da realidade local por meio da implantação do PIL, iii) e construção da CTARD. 
Os resultados desta avaliação evidenciaram que houve indicação positiva de mudan-
ça conceitual sobre Diversidade, bem como possibilidades de transformação da rea-
lidade local por meio da implantação do PIL. Contudo, no que tange à construção 
da CTARD, não houve tempo para sua viabilização.

Desse modo, recomenda-se observância aos aspectos analisados neste estudo 
avaliativo, sobretudo com vistas à oferta de futuros programas de formação conti-
nuada a distância na Diversidade, considerando-se:

a. �aprimoramento da concepção pedagógica do Curso,

b. �análise da viabilidade da criação do Portal da Educação na Diversidade 
Brasileira, como espaço virtual destinado ao apoio à formação continuada 
dos agentes sociais atuantes na referida área,

c. �aprimoramento da plataforma e-ProInfo,

d. �adoção e divulgação do modelo de gestão democrática compartilhada im-
plementada no curso,

e. �instalação do canal telefônico 0800,
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f. �abertura de inscrição em novos cursos para a comunidade em geral, não 
somente os indicados pelo MEC,

g. �investimento na capacitação em Educação a Distância para as equipes en-
volvidas nos próximos cursos,

h. adequação entre carga horária, conteúdos e objetivos do Curso,

i. a criação de uma comunidade de trabalho em rede na diversidade (CTARD) 
requer tempo adequado de amadurecimento dos envolvidos, o que expressa 
um objetivo ambicioso do Curso, 

j. ambientação tecnológica no que tange ao uso pedagógico de ferramentas 
síncronas e assíncronas com vistas ao desenvolvimento do processo de in-
teração pedagógica virtual,

k. apresentação de um plano do trabalho pedagógico referente a cada módulo do 
curso, de modo que o aluno saiba o que se espera dele e como ele será avaliado,

l. permanência de técnicos da Secad responsáveis pelo apoio ao coordenador 
temático em futuros cursos, 

m. �realização de avaliação de impacto das ações formativas em Educação 
na diversidade, desenvolvidas por meio de metodologia de Educação 
a Distância.
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“O trabalho do educador, do professor tornado educador, é esse trabalho de 
interpretação do mundo, para que um dia este mundo não nos trate mais 
como objetos e para que sejamos povoadores do mundo...”

Milton Santos

Este artigo apresenta a abrangência do processo de formação de pro-
fessores realizado pela Coordenação-Geral de Educação Ambien-
tal, do Ministério da Educação, no período de 2004 a 2006. Aborda 
seus conceitos e metodologias e possibilita trazer recomendações e 

subsídios para futuras políticas públicas de formação de professores em Edu-
cação Ambiental. 
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Introdução

 Parte da visão sistêmica de Educação Ambiental nos sistemas de ensi-
no, a Formação Continuada de Professores se constitui em uma ação funda-
mental do programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, implementado no 
Ensino Fundamental entre 2004 e 2006 pela Coordenação-Geral de Educação 
Ambiental (CGEA), do Departamento de Educação para a Diversidade e Ci-
dadania, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(Secad) do MEC. 

Este relato propõe-se a registrar a abrangência desse processo formativo, con-
siderando tratar-se de:

−	uma experiência diferenciada de formação de professores em uma temática 
não disciplinar, mas obrigatória para todos os níveis e modalidades de en-
sino (Lei 9795/99 e Decreto 4281/02);

−	uma ação formadora que integra projetos simultâneos, envolvendo a forma-
ção de docentes e estudantes em um tema chamado “transversal” às disci-
plinas, trazendo uma prática democrática e educativa-crítica com a atuação 
articulada da sociedade civil, de coletivos jovens e das secretarias de Educa-
ção nas Unidades Federativas;

−	uma série de aportes conceituais oriundos de fontes diversas na formação 
de professores, como a complexidade, saberes ambientais científicos, políti-
cos e das populações tradicionais, da Educação popular freiriana, consumo 
sustentável, metodologia de projetos, entre outros;

−	um processo cumulativo de procedimentos, avaliações e observações diretas 
que possibilitam trazer recomendações e subsídios para futuras políticas de 
formação de professores em Educação Ambiental.

O programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, a partir de uma visão 
sistêmica (Figura 1), é baseado em um círculo virtuoso contendo quatro ações es-
truturantes que trabalham a Educação Ambiental como uma prática integrada, con-
tínua e permanente, transversal a todas as disciplinas e nas diversas modalidades de 
ensino. As ações são de Educação Difusa (Conferência Nacional Infanto-Juvenil 
pelo Meio Ambiente), Educação Presencial (Formação Continuada de Professores 
e Estudantes), Educação a Distância com tecnologias de informação e comunica-
ção (Ciência de Pés no Chão) e ações estruturantes (Educação de Chico Mendes, 
Com-Vidas, coletivos jovens).
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Figura 1: Visão Sistêmica do Pograma Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Os Ministérios da Educação e do Meio Ambiente, que formam juntos o Ór-
gão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, implementam a Educação 
Ambiental por meio de uma gestão compartilhada entre os sistemas de Educação 
e de Meio Ambiente, tendo como sua principal ação a formação de educadores e 
educadoras ambientais.

Objetivo Geral da Formação de Professores

Propiciar encontros de formação continuada em Educação Ambiental para 
professores e estudantes, propondo conceitos, metodologias, materiais de apoio e 
paradidático para a melhoria de suas práticas pedagógicas e atuação política volta-
das para a promoção da sustentabilidade socioambiental.

Objetivos Específicos:

–	apoiar professores a se tornarem educadores ambientais para atuarem 
em processos de construção de conhecimentos, pesquisa e intervenção 
educacional,

–	trabalhar a prática da transversalidade por meio de projetos coletivos e 
transformadores, transcendendo os limites artificiais das disciplinas e tra-
tando os conteúdos de forma articulada,
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–	adensar, conceitualmente, as políticas de Educação Ambiental voltadas à 
sustentabilidade em suas múltiplas dimensões (ecológica, ambiental, social, 
econômica, cultural, política, ética, territorial etc.),

–	aprofundar a práxis pedagógica (ação/reflexão/ação) a partir dos temas traba-
lhados nas Conferências Nacionais Infanto-Juvenis pelo Meio Ambiente.

Breve histórico da Educação Ambiental

Dentre os principais documentos firmados pelo Brasil no âmbito internacio-
nal, merece destaque o documento resultante da Conferência Intergovernamental 
de Educação Ambiental de Tbilisi, que foi promovida no Município da Geórgia 
(ex-União Soviética), em outubro de 1977. Sua organização ocorreu a partir de 
uma parceria entre a Unesco e o então ainda recente Programa de Meio Ambiente 
da ONU (Pnuma). Foi desse encontro que saíram as definições, os objetivos, os 
princípios e as estratégias para a Educação Ambiental que até hoje são adotados 
em todo o mundo. 

Três anos depois da Conferência de Tbilisi, a Unesco e o Pnuma iniciaram juntos 
a estruturação do Programa Internacional de Educação Ambiental (Piea), desenvolven-
do uma série de atividades em várias nações e implementando uma linha de publicações 
com 28 títulos, que vigorou até 1988. Nessa época, o Brasil já havia admitido a necessi-
dade de inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino 
com vistas à conscientização pública para a preservação do Meio Ambiente.

Outro documento internacional de extrema relevância é o Tratado de Educa-
ção Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, elaborado 
pela sociedade civil planetária em 1992 durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). Esse documento, além de firmar 
com forte ênfase o caráter crítico, político e emancipatório da Educação Ambiental, 
entendendo-a como um instrumento de transformação social, ideologicamente com-
prometida com a mudança social (o que já aparecia timidamente em Tbilisi), aponta 
também outro elemento que ganha destaque em função da mudança de acento do 
ideário desenvolvimentista: a noção de sociedades sustentáveis, construídas a partir 
de princípios democráticos, em modelos participativos de Educação popular e gestão 
ambiental. Assim, o exercício da cidadania e a presença humana participativa na 
esfera pública se tornaram a tônica das ações educativo-ambientais. 

No Fórum Mundial de Educação realizado em Dakar em 2000, um docu-
mento que ficou conhecido como Compromisso de Dakar considerou a Educação 
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para a sustentabilidade ambiental “um meio indispensável para participar nos siste-
mas sociais e econômicos do Século XXI afetados pela globalização”.

Ainda no âmbito internacional, a iniciativa das Nações Unidas de implementar 
a Década da Educação para Desenvolvimento Sustentável (2005-2014), cuja institui-
ção representa uma conquista para a Educação Ambiental, ganha sinais de reconhe-
cimento de seu papel no enfrentamento da problemática socioambiental na medida 
em que reforça mundialmente a sustentabilidade a partir da Educação. A Década da 
Educação para Desenvolvimento Sustentável potencializa as políticas, os programas e 
as ações educacionais já existentes, além de multiplicar as oportunidades inovadoras.

No Brasil, o debate sobre o conceito e especificidades da Educação Ambien-
tal é permanente entre os educadores ambientais e já possui inúmeras experiências 
na área. Em função da evolução histórica da Educação Ambiental no País, e con-
siderando os preceitos constitucionais de 19881, a Política Nacional de Educação 
Ambiental e os compromissos internacionalmente assumidos, foi desenvolvido o 
Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), que, na sua terceira versão, 
passou, em 2004, por um processo de consulta pública.

A Lei nº 9.795 de 27.04.1999, que estabelece a Pnea, afirma, em seu artigo 2º, 
que “a Educação Ambiental é um componente essencial e permanente na Educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e não-formal”. O artigo 3º, inciso II, comple-
menta a idéia ao prescrever que cabe às “instituições educativas promover a Educação 
Ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem”. 

Mais adiante, o artigo 9º da referida Lei esclarece: “entende-se por Educação 
Ambiental na Educação escolar desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições 
de ensino públicas e privadas, englobando: I – Educação Básica: a) Educação Infantil; 
b) ensino fundamental e c) ensino médio; II – Educação Superior; III – Educação 
Especial; IV – Educação Profissional; V – Educação de Jovens e Adultos”.

Junto ao Conselho Nacional de Educação, o MEC trabalha com a revisão do 
Plano Nacional de Educação (PNE) e com as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
com o objetivo de tornar a Educação Ambiental mais substantiva nesses docu-
mentos e nos sistemas de ensino. Tal revisão considera, além dessas iniciativas de 
políticas públicas amplas voltadas à Educação Ambiental, instâncias focadas como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais, que incluem os temas transversais, entre eles 

1	 “Todos têm o direito ao Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações” –Constituição Federal de 1988, capítulo VI, art.225. 
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o Meio Ambiente, elaborados em 1997; a Proposta de Participação-Ação para a 
Construção do Conhecimento (Propacc); os Parâmetros em Ação: Meio Ambiente 
na Escola (Pama) e o Programa de Formação Continuada de Professores, imple-
mentados entre 1997 e 2002; a inclusão da Educação Ambiental no Censo Escolar, 
em 2001; a realização da I e II Conferências Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio 
Ambiente, em 2003 e 2006; e a inserção do programa de Formação Continuada de 
Professores no PPA 2004, que permitiu a realização do programa Vamos Cuidar do 
Brasil com as Escolas.

Além disso, em 2000, 2001 e em 2004, ocorreram os três Encontros Na-
cionais de Representantes da Educação Ambiental nas Secretarias Estaduais e 
Municipais de Educação, sendo que o terceiro foi concomitante ao I Encontro 
Nacional de Representantes de Educação Ambiental das Secretarias Estaduais 
e Municipais de Meio Ambiente. E em 2005 foi realizado o I Encontro Nacio-
nal de Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental. Nos dois primeiros 
encontros, foram discutidas as estratégias e os resultados da implementação dos 
Parâmetros em Ação: Meio Ambiente na Escola e nos últimos, o fortalecimento 
da Educação Ambiental no ensino formal e as políticas para formação dos profes-
sores. Ainda nesta oportunidade foram sistematizadas as propostas de Diretrizes e 
a política de regulamentação para o tratamento da Educação Ambiental de forma 
transversal na plataforma curricular.

A formação em Educação Ambiental teve início em 1996, com a Pro-
posta de Participação-Ação para Construção de Conhecimento (Propacc), 
quando, por dois anos, foram oferecidos 18 cursos para formação de mul-
tiplicadores, sendo voltados a técnicos dos ensinos médio e fundamental e 
das representações do MEC e a professores de universidades e gestores das 
secretarias de Educação. Em 2001 e 2002, foram trabalhados os Parâmetros 
em Ação: Meio Ambiente na Escola, atendendo 10.859 professores das redes 
estadual e municipal de ensino. Foram formados 297 coordenadores de grupo 
em 365 grupos de estudos.

Entre 2004 e 2005, o Programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, for-
mou cerca de 2.686 profissionais de secretarias de Educação estaduais (Seducs) e 
municipais (Semeds), ONGs, universidades, coletivos jovens e do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente (Sisnama), 26.627 professores e 22.720 alunos. Em 2006, pela 
Resolução CD/FNDE nº13, foram conveniados estados e ONGs que desenvolve-
rão formações continuadas para professores das escolas com pelo menos uma série 
de 5ª a 8ª do ensino fundamental, incluindo as escolas que fizeram conferências em 
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2005/2006. Essa resolução previu o apoio também à produção e/ou aquisição de 
material didático específico para essas formações, incentivando que estas sejam, na 
medida do possível, regionalizadas, contendo questões locais e respectivos biomas.

A Universalização da Educação Ambiental nos Sistemas de Ensino

O crescimento e a celeridade da propagação da Educação Ambiental nas 
instituições de ensino aparecem nos resultados do Censo Escolar2 desenvolvido pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) a 
partir de 2001. Os dados nos quadros abaixo apontam (no período de 2001 a 2004) 
para a universalização da Educação Ambiental nos sistemas de ensino, com um 
expressivo número de escolas do ensino fundamental que declaram trabalhar com o 
tema da Educação Ambiental de alguma forma, seja através da inserção temática no 
currículo, seja em projetos ou, até mesmo, em disciplina específica. 

Segundo dados do Censo da Educação Básica, existiam, em 2001, cerca de 
25,3 milhões de crianças matriculadas com acesso à Educação Ambiental. Em 2004, 
esse total subiu para 32,3 milhões. Nesse período, a taxa de crescimento de matrícu-
las nas escolas que oferecem Educação Ambiental foi de 28% (Gráfico 1).

Gráfico 1: Evolução do número de escolas do ensino fundamental e das escolas 
que oferecem Educação Ambiental – Brasil 2001/2004

Fonte: Censo Escolar – MEC/INEP.
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2 Parceiros: Secad/Coordenação-Geral de Educação Ambiental e Coordenação-Geral de Estudos e Avaliação; 
Inep – Coordenação-Geral de Estatísticas Especiais; Anped – GT de Educação Ambiental. Consultoria; e 
IETS – Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade.
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A maioria dos estados brasileiros tem Educação Ambiental em mais de 90% 
de suas escolas, de acordo com o Censo da Educação Básica 2004. Apenas no Acre e 
Maranhão (85%) e em Rondônia e Roraima (89%) a oferta fica abaixo da média na-
cional. Mesmo assim, os números são bastante significativos se comparados com os de 
2001, quando apenas três estados brasileiros possuíam Educação Ambiental em mais de 
90% das escolas: Ceará, Espírito Santo e Goiás. Naquele período, por exemplo, o Acre 
oferecia Educação Ambiental em apenas 15% de suas escolas. Como se vê, a Educação 
Ambiental faz parte dos temas sociais contemporâneos e o Censo aponta que, em 2004, 
94,95% das escolas informaram que trabalham com Educação Ambiental (tabela 1).

Tabela 1: Evolução na Cobertura de Matrículas da Educação Ambiental, por 
Grandes Regiões e Unidades da Federação – Brasil – 2001-2004 (%)

Brasil, Grandes Regiões e  
Unidades da Federação

2001 2002 2003 2004

Brasil 71,72 81,19 86,33 94,95
Norte 54,84 67,00 76,25 92,94
Acre 15,43 20,14 22,61 85,77
Amazonas 87,35 89,76 95,07 93,89
Amapá 62,58 80,79 93,41 97,30
Pará 43,36 60,43 71,18 93,12
Rondônia 56,43 60,43 66,90 89,96
Roraima 37,90 58,98 69,60 89,74
Tocantins 58,97 76,52 88,50 95,45
Nordeste 64,10 74,43 80,35 92,49
Alagoas 64,10 80,08 91,05 94,07
Bahia 60,16 68,35 72,49 90,21
Ceara 91,98 86,84 96,71 99,87
Maranhão 63,65 75,81 76,70 85,46
Paraíba 63,12 83,09 84,83 96,44
Pernambuco 48,70 59,48 65,31 92,29
Piauí 46,35 77,81 94,98 91,80
Rio Grande do Norte 71,26 76,84 83,91 92,28
Sergipe 68,06 92,83 90,80 95,53
Sudeste 80,17 89,04 92,62 96,93
Espírito Santo 91,42 97,56 98,64 99,47
Minas Gerais 77,35 91,09 94,23 97,90
Rio de Janeiro 82,00 90,32 94,44 95,03
São Paulo 79,99 86,49 90,34 96,91
Sul 81,58 87,88 91,76 96,93
Paraná 79,68 85,63 88,37 95,60
Rio Grande do Sul 81,68 88,09 94,03 97,69
Santa Catarina 84,75 91,45 93,76 97,93
Centro-Oeste 71,60 82,16 87,56 95,80
Distrito Federal 71,48 78,30 84,67 98,34
Goiás 91,30 92,95 92,11 96,04
Mato Grosso do Sul 43,46 70,34 89,41 96,07
Mato Grosso 57,33 74,41 80,04 93,63

Fonte: Inep/MEC
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A preocupação em mapear o panorama da Educação Ambiental nas es-
colas nasceu em 2001, com a sua inserção no Censo Escolar, que investiga o 
tratamento dado à Educação Ambietal (EA) pelas escolas públicas de 1a a 8a 
séries. Tal questão se referia à presença de algum trabalho com EA nas escolas 
e, em caso positivo, oferecia três alternativas não-excludentes: a) por meio de 
disciplina específica, b) projetos, c) e inserção temática no currículo.

Os resultados apontaram um expressivo resultado: do total de alunos do 
ensino fundamental, 71,2% estão em escolas que trabalham de alguma forma 
a Educação Ambiental. Entre os alunos que freqüentam da 5ª à 8ª séries, esse 
índice é de 73%, ou 11,4 milhões de estudantes, e entre os alunos da 1ª à 4ª 
séries, é de 70%, o que corresponde a 13,8 milhões de estudantes (MEN-
DONÇA, 20043).

Já sabemos que o tema é trabalhado pelas escolas principalmente na for-
ma da “inserção temática” no currículo, através de diferentes disciplinas. Este 
tipo de abordagem abrange 52,9% dos alunos das séries iniciais e 55,4% dos 
estudantes das séries finais. Em seguida, a forma mais utilizada para o estudo 
dos problemas relacionados ao Meio Ambiente é por meio de “projetos”. Tra-
balham a questão dessa forma 26,8% dos alunos de 1ª a 4ª séries e 29,6% dos 
alunos de 5ª a 8ª séries.

É interessante observar que, pela Lei nº 9.795/99, que institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental, não deve haver uma disciplina específica para 
tratar do tema. Apesar disso 1,5% dos alunos de 1ª a 4ª séries e 2,6% dos estu-
dantes de 5ª a 8ª têm uma disciplina de Educação Ambiental, o que, certamente, 
demonstra que esta tem sido uma maneira – ainda que minoritária e quase sem-
pre em escolas particulares – de tratamento da questão ambiental nas escolas do 
ensino fundamental.

Para aprofundar a pergunta que nos vem imediatamente ao pensamento: 
mas o que fazem as escolas que dizem que fazem Educação Ambiental? E, 
como fazem? Foi feito um projeto de pesquisa com o Inep e Universidades das 
cinco regiões do País4. A primeira observação surgida foi a falta de formação 
tanto inicial, quanto continuada dos docentes para a prática efetiva dessa di-
mensão emergente da Educação. 

3	 Educação Ambiental como Política Pública: Avaliação dos Parâmetros em Ação – Meio Ambiente na Esco-
la, (Unb-CDS, Mestre, Política e Gestão Ambiental), 2004.

4	 Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Diversida-
de na Educação: o que fazem as escolas que dizem que fazem Educação Ambiental. Brasília: MEC, 2006.
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Conceitos e metodologias

A percepção de uma urgente necessidade de transformação social traz uma 
abordagem da temática que visa à superação das injustiças ambientais, da desi-
gualdade social, da apropriação funcionalista da natureza e da própria humanida-
de. Cumpre, portanto, à Educação Ambiental fomentar processos continuados que 
possibilitem o respeito à diversidade biológica, cultural e étnica, com o aumento do 
poder das maiorias5, de sua capacidade de auto-gestão e do fortalecimento de sua 
resistência a um modelo devastador das relações de seres humanos entre si e destes 
com o Meio Ambiente.

Nesse sentido, a Coordenação-Geral de Educação Ambiental (CGEA/
DEDC/Secad) assumiu, em 2004, o desafio de apoiar professores a se tornarem 
educadores ambientais abertos para atuar em processos de busca de conhecimentos, 
pesquisa e intervenção educacional com base em valores voltados à sustentabilidade 
social, ambiental, econômica, cultural e política. 

Para tal, foram organizados Seminários de Formação de Educadores Am-
bientais, formando professores e, o mais inédito, juntamente com estudantes do 
ensino fundamental – jovens lideranças eleitas como delegados e suplentes na 
Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente. Para sua implemen-
tação, foi utilizada a lógica de capilaridade dos Parâmetros em Ação: Meio Am-
biente na Escola, dando-lhes continuidade com metodologia de projetos. Esta 
ação se desenvolve no âmbito da Secad, a Secretaria que tem como uma de suas 
responsabilidades garantir o fortalecimento de políticas e a criação de instrumen-
tos de gestão para a afirmação cidadã, valorizando a riqueza de nossa diversidade 
étnica, ambiental e cultural.

Sonia Zakrzevski e Michèlle Sato6, em uma reflexão que por um lado abran-
ge os diversos enfoques e métodos de formação de professores e professoras, e por 
outro, um paralelo com o exercício da Educação Ambiental na escola, afirmam que 
“@ professor@ precisa construir um novo conhecimento profissional”. Um conheci-
mento prático, que permita fazer a mediação epistemológica entre as teorias e a ação 
profissional; um conhecimento integrador e profissionalizado que consiga promover a 
interação e integração de saberes, passando pelos conhecimentos acadêmicos, mas 

5 Fazemos referência às chamadas minorias, mas que, na realidade, se trata de quase 80% da população do 
País, ex.: mulheres, negros, indígenas, entre outros.

6 Zakrzevski, Sonia e Michèlle Sato, Refletindo sobre a formação de professor@s em Educação Ambiental, In 
Santos, JM e Sato, M. A contribuição da Educação Ambiental à esperança de Pandora. São Carlos: RiMa, 
p. 69, 2001.
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incorporando outras crenças e princípios, diversas formas de ser; um conhecimento 
complexo, capaz de reconhecer a complexidade e especificidades da própria função 
social da escola; um conhecimento tentativo, a produção do conhecimento na escola 
se dá de forma incremental e processual.7 

Deve ser salientado que os educadores formados atuam, nessa proposta, como 
re-editores de conteúdos, longe de serem considerados meros multiplicadores ou re-
petidores. Os seminários realizados propuseram-se a contribuir para o adensamen-
to conceitual das questões socioambientais em suas dimensões de conhecimentos 
científicos, de políticas públicas e das propostas de ações que ajudassem a promover 
intervenções pertinentes com foco na melhoria da qualidade de vida. 

Esta ação formadora torna-se ainda mais efetiva ao contarmos com a lide-
rança dos delegados e suplentes eleitos pelas Conferências nas Escolas. Juntamente 
com esses adolescentes foram criadas Comissões de Meio Ambiente e Qualidade 
de Vida nas Escolas (Com-Vidas)8, que incentivam projetos de pesquisa-ação ani-
mados por Coletivos Jovens de Meio Ambiente, segundo os princípios orientadores: 
jovem educa jovem e uma geração aprende com a outra. Eles visam trazer a comu-
nidade para dentro da escola, com a Agenda 21 na Escola, e também se propõem 
a inserir a dimensão ambiental nas disciplinas curriculares, nos projetos e no plano 
político-pedagógico da escola.

Fundamentos para os Seminários de Formação Continuada  
de Professores

Foi proposto um método de trabalho coerente com os princípios e objetivos 
de formação de educadores e educadoras de todo o Brasil, voltado para uma cons-
trução dialógica de seminários que conduzissem a transformações significativas aos 
indivíduos e grupos.

O texto gerador e o enfoque de pesquisa-ação ofereceram repertório, espaços 
estruturantes, orientação prática e sistematizada para facilitar sua adequação criati-
va a cada realidade local. Para diversificar as fontes de informação, foram inseridas 
formas abertas e inovadoras de construir juntamente com formadores, professores 
e alunos aquilo que Edgar Morin chama de “conhecimento pertinente”, que possi-

7 Categorias baseadas em citação de Porlan, Riviero; Nartin, 1997, transcrita em Santos e Sato 2001. O texto 
acata recomendação internacional da Rede de Gênero, com o uso do símbolo @ para evitar linguagem 
sexista. Termos em itálico no original. 

8 Maiores informações no Documento Técnico nº10: Comissão de Meio Ambiente e qualidade de vida na 
escola Com-Vida. Brasília: MEC, 2006.
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bilita apreender os problemas globais e fundamentais para neles inserir os conheci-
mentos parciais e locais. 

Nesse saber, tem-se implícita a busca de um conhecimento complexo, não-
fragmentário, porém, incremental, pois um conhecimento totalizador também é 
limitado. O conhecimento pertinente reconhece que, em meio à complexidade 
do real, não é possível nunca a compreensão total. É por isso, também, que a 
busca do conhecimento torna-se um esforço infinito, mas que pode se tornar 
um círculo virtuoso9. 

A metodologia de formação continuada de educadores ambientais se deu na 
interface do duplo sentido etimológico da palavra latina para Educação: educare e 
educere – tendo o primeiro o significado de orientar, nutrir, decidir num sentido 
externo, levando o indivíduo de um ponto onde ele se encontra para outro que se 
deseja alcançar; e o segundo, educere, se refere a conduzir, promover o surgimento 
de dentro para fora das potencialidades que o indivíduo possui. Estamos acostu-
mados com o significado de educare, favorecendo o estabelecimento de currículos e 
programas de ensino, mas precisamos resgatar uma Educação Ambiental motivada 
pela paixão, pela delícia do conhecimento voltado para a dimensão complexa da 
manutenção da vida. 

Por um lado, foi incorporada a diversidade de saberes e a complexidade dos 
sistemas naturais e sociais. Por outro, tentou-se trabalhar com a simplicidade do 
natural, do diálogo, e de compartilhar experiências e conhecimentos, escapando à 
tradição transmissiva ou tecnicista em Educação. Para dar conta da complexidade 
das dinâmicas do mundo contemporâneo, optamos pela arte da simplicidade. Isso 
só pode ser feito se tivermos a clareza de que na sociedade moderna se confunde 
complexidade com complicação e simplicidade (a essência do complexo) com ser 
simplista e reduzir tudo e todos ao consumo. 

A decisão de trabalhar diretamente com o universo das 16 mil escolas que 
realizaram Conferências, nos dizendo: “Sim, somos sensíveis à Educação Ambiental 
e queremos cuidar do Brasil”, implicou a utilização de uma metodologia de projetos, 
aberta e replicável, podendo ser re-criada em sala de aula, e o uso de um material 
básico, porém conceitualmente transformador, com a possibilidade de ampliá-lo 
com a ajuda de uma diversidade de outros materiais trazidos e/ou elaborados pelos 
participantes das próprias atividades. 

9 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à Educação do Futuro.  4ed.  (trad. Catarina E. F. da Silva e 
Jeanne Sawaya)  São Paulo: Cortez; Brasília: UNESCO, 2001. 118p.
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Em todas as instâncias dos seminários se trabalhou com materiais, experiên-
cias e documentos trazidos pelos participantes - formadores, professores e estudan-
tes - em sua bagagem acumulada de vida. Os seminários, no sentido da palavra se-
mente, semear, foram potencializados pela interlocução na diversidade, pelo diálogo e 
pela construção coletiva de percursos, trajetos e projetos em Educação Ambiental.

Este processo, de certa forma, deu continuidade à Conferência Nacional 
Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente e aos Parâmetros em Ação: Meio Ambiente 
na Escola, em sua idéia de “favorecer a leitura compartilhada, o trabalho conjun-
to e solidário, a aprendizagem em parceria e a reflexão sobre atitudes diante das 
questões ambientais”10. 

Tema Gerador, Pesquisa-Ação e Agenda 21 na Escola

De uma maneira genérica, e utilizando algumas preposições significativas, a 
Educação Ambiental tem atuado em três vertentes complementares (Sauvé 1997)11 
em sua relação com o Meio Ambiente, podendo coexistir como estágios em um 
processo continuado, ou muitas vezes optando por um deles, ou, ainda, conferindo 
preponderâncias e pesos diferenciados a cada um deles. Trata-se de:

– Educação sobre o ambiente – informativa, com enfoque na aquisição de 
conhecimentos curriculares, em que o Meio Ambiente se torna um objeto 
de aprendizado. Apesar do conhecimento ser importante para uma leitura 
crítica da realidade e para buscar formas concretas de atuação sobre os pro-
blemas ambientais, ele isolado não basta.

– Educação no Meio Ambiente – vivencial e naturalizante, em que se propi-
cia o contato com a natureza ou com passeios no entorno da escola como 
contextos para a aprendizagem ambiental. Com passeios, observação da na-
tureza, esportes ao ar livre, ecoturismo, o Meio Ambiente oferece vivências 
experimentais, tornando-se um meio de aprendizado;

– Educação para o ambiente – construtivista, busca engajar ativamente por meio 
de projetos de intervenção socioambiental que previnam problemas ambientais. 
Muitas vezes traz uma visão crítica dos processos históricos de construção da 
sociedade ocidental e o Meio Ambiente se torna uma meta do aprendizado.

10 Brasil. Ministério da Educação. Programa parâmetros em ação, Meio Ambiente na escola: guia do formador. 
Brasilia, MEC, 2001.

11 Sauvé, L. Pour une éducation relative à l’environnement. Montréal: Guérin. 2. éd., 1997.
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Podemos acrescentar mais uma preposição, uma quarta modalidade aparece 
como Educação a partir do Meio Ambiente, que considera, além das demais in-
cluídas, os saberes tradicionais, as interdependências das sociedades humanas e da 
economia; a simultaneidade dos impactos nos âmbitos local e global; uma revisão 
dos valores, ética, atitudes e responsabilidades individuais e coletivas; a participação 
e a cooperação, pensamento altruísta que considera a diversidade dos seres vivos; os 
territórios com sua capacidade de suporte; a melhoria da qualidade de vida ambien-
tal das presentes e futuras gerações, e os princípios da incerteza e da precaução. 

Para dar conta dessas modalidades, com ênfase na quarta, foi escolhido, se-
gundo a práxis12 pedagógica freiriana, um universo significativo temático, como o 
ponto de partida do processo educativo, ou da ação cultural de caráter libertador, 
com um tema gerador: consumo sustentável. Para trabalhar com professores de qua-
tro mil municípios de todos os estados, regiões, biomas e estratos sociais do País, foi 
adotado o livro Consumo Sustentável: um manual de educação13, com a preocupação 
de ser interdisciplinar e transversal em relação ao currículo escolar. 

Para trabalhar com os alunos, os jovens formadores dos coletivos jovens uti-
lizaram a publicação Formando Com-vida e Construindo a Agenda 2114, praticando 
a metodologia de Oficinas de Futuro para a construção da Comissão de Meio Am-
biente e Qualidade de Vida (Com-Vida). 

Como a Educação Ambiental não está presa a uma disciplina ou grade cur-
ricular rígida, ela possibilita a ampliação de conhecimentos em uma diversidade de 
dimensões. Durante a formação foi mantido o foco na sustentabilidade ambiental 
local e do planeta, aprendendo-se com as culturas locais, estudando a dimensão 
da ciência, abrindo janelas para a participação dos jovens em políticas públicas de 
Meio Ambiente e para a produção do conhecimento na escola.

A conservação, recuperação e revitalização do Meio Ambiente e a conse-
qüente melhoria da qualidade de vida de todos passam pela inclusão, com justiça 
social e ambiental, dos seres vivos, humanos ou não, em toda a sua diversidade e 
formas distintas de compreensão da felicidade. Felicidade de convivermos com um 
todo colorido, diverso e saudável, ao expressarmos nossas potencialidades, permitin-
do aflorar um novo pacto, uma nova ética15. 
12 Práxis: “[...] sendo reflexão e ação verdadeiramente transformadoras da realidade, é fonte de conhecimento 

reflexivo e criação.” Conceitos descritos em Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido. Paz e Terra: Rio de Ja-
neiro, p. 88-95, 1987,.

13 Consumo Sustentável: Manual de Educação. Brasília: Consumers International/ MEC/MMA/Idec. 2005, 160p.
14 Maiores informações acesse o sítio do Ministério da Educação – www.mec.gov.br – Seção de Educação Ambiental.
15 Espinosa, Aristóteles e Freud são filósofos que trabalham os conceitos de ética e felicidade. Mais informações 

na publicação O pensar do ambiente: bases filosóficas para a Educação Ambiental. Brasília:MEC, 2006 

http://www.mec.gov.br
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Formas de implementação

Formação 2004/2005: Formato e resultados

Esta formação foi realizada com recursos da ação 09EB – Valorização e 
Formação de Professores e Trabalhadores da Educação Básica do Programa 1072 
– Brasil Escolarizado do PPA16 de 2003-2207. O processo foi coordenado pela 
CGEA, que também pensou na metodologia para a formação, buscando no pro-
cesso de capilaridade dos Parâmetros Curriculares em Ação: Meio Ambiente na 
Escola, inspiração para o desdobramento das formações no País.

A partir de um seminário nacional (intitulado de FI), foi possível aperfeiçoar 
a metodologia juntamente com representantes das secretarias de Educação, seg-
mentos da sociedade que têm trabalhos reconhecidos de EA nas escolas como as 
universidades, ONGs, órgãos do Sisnama (Ibama e secretarias de Meio Ambiente) 
e coletivos jovens.

Esse processo de formação inicial (seminário FI) desdobrou-se em seminá-
rios estaduais (FII) voltados para a formação de professores e jovens formadores, 
tornando-os re-editores em cada instância formadora. Ocorreram, ainda, seminários 
locais (FIII), por municípios pólo, regionais etc., que contaram com a presença dos 
professores e alunos das escolas que realizaram suas Conferências em 2003, confor-
me fluxo abaixo (Quadro 1).

Quadro 1: Fluxo de Capilarização da Formação

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

 

SEMINÁRIOS DE  
FORMAÇÃO III AMPLIADO 
Junho/outubro de 2005 
Bacia do Rio São Francisco – MG/BA/PE/SE/AL 
Bacia do Paraguai – MS/MT 

SEMINÁRIOS DE  
FORMAÇÃO III 
Nov/2004 a nov/2005 
 2 professores por escola 
 2 alunos por escola 

SEMINÁRIOS DE  
FORMAÇÃO II 
Agosto a dezembro de 2004 
 
PROFESSORES-FORMADORES 
Atuar como formador de professores 
JOVENS-FORMADORES II 
Princípio: jovem educa jovem 

SEMINÁRIO DE  
FORMAÇÃO I 
Julho 2004 
Secretarias estaduais de Educação 
Secretarias municipais de Educação 
Coletivo jovem 
Universidades 
ONGs 
Representantes do Sisnama 

16 PPA – Plano Plurianual. Lei de periodicidade quadrienal, instituída pela Constituição Federal de 1988, como 
instrumento normatizador do planejamento de médio prazo e de definição das macro-orientações do gover-
no federal para a ação nacional em cada período de quatro anos, sendo estas determinantes (mandatórias) 
para o setor público e indicativas para o setor privado (art. 174 da Constituição). 
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A meta proposta foi a formação de dois professores e dois alunos de 5ª a 8ª 
séries de escolas públicas das 16 mil escolas que realizaram a I Conferência Nacio-
nal Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente, em 2003. Os alunos foram os delegados 
escolhidos nos processos de conferência nas escolas.

Essa formação, seguindo a proposta de capilaridade acima descrita mobilizou 
todas as Unidades Federativas, secretarias estaduais de Educação, secretarias municipais 
de Educação, Undime Nacional, Coletivos Jovens de Meio Ambiente, representantes do 
Sisnama, ONGs e universidades com o objetivo de adensamento conceitual dos profes-
sores e enraizamento da Educação Ambiental nos sistemas públicos de ensino.

Seminário Nacional – Formação I (FI) 

O Seminário Nacional ocorreu em Brasília, em julho de 2004 e contou com 
159 participantes, representantes dos segmentos acima citados, além de facilitadores 
MEC17, consultores e da equipe da CGEA (Quadro 2).

Quadro 2: Seminário de Formação I

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Foram seis dias de formação com palestras sobre Educação Ambiental, Con-
sumo Sustentável e Metodologia de Projetos intercalados com debates em grupos 
de trabalho, plenárias, reuniões setoriais e momentos culturais.

SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO I
Julho 2004
Secretarias estaduais de Educação
Secretarias municipais de Educação
Coletivos jovens
Universidades
ONGs
Representantes do Sisnama

CUSTO: R$ 200.000,00

Fonte: Secad

64

28

21
24

22

Técnicos 
da Educação

Coletivos 
jovens

Sisnama ONGs Universidades

17 Os facilitadores MEC são consultores que acompanharam e auxiliaram o processo de formação nas Unida-
des Federativas, exercendo o papel de articulação e mobilização institucional no campo da Educação Am-
biental. Esta articulação política ocorre no âmbito das Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental 
das UFs (CIEAs), das Comissões Organizadoras da Conferência e da Formação (COEs), das Redes de 
Educação Ambiental, dos coletivos jovens e das secretarias estaduais de Educação. Cada um foi responsá-
vel por ajudar nos processos organizativos, na mediação de conflitos e agilizar a tomada de decisões. 
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Por meio de um questionário de avaliação observamos que a maioria (61%) 
dos pesquisados achou o evento entre bom e muito bom com destaque (40%) aos 
conteúdos discutidos nos GTs a respeito dos temas tratados na publicação do 
Consumo Sustentável e elaboração de projetos. Os encontros setoriais (univer-
sidades, coletivos jovens, Ibama e ONGs) nos quesitos tempo/conteúdo tiveram 
35% de aprovação. O segmento jovem nos encontros setoriais foi bastante signi-
ficativo, enquanto que nas conversas gerais, 45% dos particpantes aprovaram os 
conteúdos (Tabela 2).

Tabela 2: Avaliação do Seminário FI

1 (ruim)
2 

(regu-
lar)

3 (bom)
4 

(muito 
bom)

5  
(ótimo)

branco Total

Conversas Gerais

Tempo 8% 19% 42% 23% 8% 0% 100%

Conteúdo 1% 13% 45% 32% 6% 3% 100%

GTs

Tempo 5% 13% 21% 38% 23% 0% 100%

Conteúdo 1% 9% 21% 40% 28% 1% 100%

Atividades Culturais

Tempo 10% 19% 33% 19% 10% 9% 100%

Conteúdo 5% 13% 29% 20% 24% 9% 100%

Encontros Setoriais

Tempo 8% 12% 29% 35% 15% 1% 100%

Conteúdo 3% 6% 26% 35% 27% 3% 100%

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Seminários Estaduais - FII

Conforme consensuado no Seminário Nacional, as equipes estaduais de 
FI deveriam realizar os seminários de FII até o final do ano de 2004. No perí-
odo de quatro meses (setembro a dezembro) foram realizados 25 eventos esta-
duais. Somente os Estados de Santa Catarina e Goiás realizaram seus encontros 
no início de 2005. Foi um trabalho intenso tanto das equipes estaduais como 
da equipe de facilitadores do MEC nas atividades de planejamento pedagógico 
e de organização.
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O número de participantes nos Seminários FII foi proporcional ao número 
de escolas que participaram da CNIJMA em 2003, considerando o número de ins-
tâncias regionais / pólos a serem organizados com um mínimo de 40 e um máximo 
de 180 formadores II por Unidade Federativa (UF). Estes números foram estipulados 
para possibilitar: 1) a formação de um número maior de formadores, mesmo para 
aqueles estados que tiveram poucas escolas envolvidas, a exemplo do Amapá, que 
teve 52 escolas participando da Conferência e poderia ter apenas cinco formadores, 
2) e não ter um número excessivo de participantes, o que dificultaria a realização 
das atividades e a caracterização deste tipo de formação. Lembramos que esta for-
mação tinha como objetivo trabalhar com professores que já tinham experiência em 
processos formativos, ampliando suas pautas na medida em que fossemos inserindo 
a Educação Ambiental.

Cada UF tinha a liberdade de re-editar os seminários, adequando-os às 
suas políticas de formação. No caso do Paraná, a Seduc, que mantém a rede 
das escolas do ensino fundamental, agregou seu próprio programa de forma-
ção estadual ao programa proposto pelo MEC. Entretanto, a participação de 
quase 700 professores em um evento apenas com palestras sobre Educação 
Ambiental e Agenda 21 Escolar, sem considerar o trabalho em grupo e o pla-
nejamento dos seminários FIII, descaracterizou a proposta seqüencial de apli-
car a metodologia participativa e construtivista trabalhada no evento nacional. 
Assim, os participantes dos processos formativos do Paraná estão representa-
dos apenas no gráfico de formação FIII.

Apresentamos abaixo um panorama do número de participantes em cada 
unidade federativa (Gráfico 2).
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Gráfico 2: Participantes dos Seminários FII por Unidade Federativa

* Os valores indicados para Amapá e Distrito Federal correspondem à somatória de FII e FIII, pois ambos tinham um número 
reduzido de escolas, facilitando a realização de uma formação conjunta. 

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

No geral, a avaliação dos Seminários FII foi bastante positiva. Como pontos 
comuns a todos os estados, houve a aceitação da metodologia proposta e trabalhada 
no Seminário FI. A metodologia se deu por uma apresentação geral do programa 
Vamos cuidar do Brasil com as Escolas, por algumas palestras ministradas pelos seg-
mentos que compunham a equipe FI ou pelos professores da universidade convida-
dos para falar sobre Consumo Sustentável, Agenda 21 e Pedagogia de Projetos. Em 
seguida formavam-se grupos de trabalho com professores para escolher temas do 
Consumo Sustentável para construir os projetos. 

Enquanto isso acontecia com os professores, os jovens FI trabalhavam com 
os jovens FII a Oficina de Futuro para construção das Com-Vidas e Agendas 21. 
Os jovens normalmente participavam das palestras e depois se separavam dos pro-
fessores. Todos voltavam a se reunir no final para apresentarem a construção das 
Com-Vidas, bem como ouvir os projetos elaborados pelos GTs.

Esta estrutura metodológica foi utilizada em todos os seminários, com al-
gumas inserções de mais palestras ou discussões que auxiliaram no adensamento 
conceitual, principalmente em relação à utilização da pedagogia de projetos e às 
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temáticas em questão. O objetivo da CGEA em construir uma metodologia que 
pudesse ser compreendida e aceita pelas equipes estaduais foi alcançado e foram 
poucas as observações das UFs em relação à falta desse entendimento. Outro pon-
to positivo destacado foi a interação entre professores e os jovens e o espírito de 
colaboração que surgiu durante o evento, uma experiência inédita nos processos de 
formação continuada do MEC. 

Para os seminários FII foram disponibilizados pelo MEC R$ 528.213,46, 
como mostra o gráfico abaixo. O Acre não está representado, pois realizou todo o 
Seminário FII com recursos próprios e a Bahia disponibilizou uma contrapartida 
de R$ 26.000,00 (Gráfico 3). 

Gráfico 3:Recursos Disponibilizados para os Seminários FII por Unidade Federativa

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Nesse processo, muitas parcerias foram consolidadas entre secretarias de Edu-
cação, Ibama, universidades e ONGs, o que causou um certo estranhamento em al-
guns estados onde a participação de outros segmentos da sociedade na formação de 
professores era incipiente. Mas esta não foi a regra e, sim, a exceção. Um outro ponto 
positivo mencionado, principalmente pelos estados da Região Norte e pelo Maranhão, 
foi a inclusão das comunidades quilombolas e indígenas no processo de formação. 
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Um dos trabalhos realizados nos Seminários de FII foi o planejamento dos 
Seminários FIII. Nesse momento, as equipes estaduais montaram uma logística 
possível com os recursos previamente destinados. 

Seminários locais – FIII

Os Seminários FIII ocorreram predominantemente durante o ano de 2005, com 
poucos estados iniciando suas formações no final de 2004. O término ocorreu até no-
vembro de 2005. Ao todo, foram realizados 458 eventos que englobaram 12.637 escolas, 
representando 76% da meta proposta, ou seja, de aprofundar os debates sobre Educação 
Ambiental com as escolas que realizaram suas Conferências em 2003 (Gráfico 4).

Gráfico 4:Número de Escolas Participantes dos Seminários FIII,  
em Relação ao Número de Escolas que Fizeram A I CNIJMA

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Houve o envolvimento direto de 25.450 professores e 21.681 alunos, propor-
cionalmente distribuídos pelas Unidades Federativas de acordo com o número de 
escolas existentes em cada estado e com os participantes da I CNIJMA (Gráfico 5). 
O processo envolveu pelo menos um professor de cada um dos 1.607 municípios 
que participaram da formação (Gráfico 6). 
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Gráfico 5: Professores e Alunos Participantes dos Seminários FIII

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Gráfico 6:Municípios que Participaram dos Processos de Formação, 
em Relação ao Número Total de Municípios

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006
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A estrutura dos seminários nos pólos regionais, à exceção do Paraná, 
manteve-se basicamente a mesma dos eventos anteriores, pelo fato de ser aber-
ta, colaborativa e construtivista em todas as instâncias. As reedições dos for-
madores locais aconteceram em relação ao tempo disponível e a necessidade / 
possibilidade de levar colaboradores para algumas palestras esclarecedoras, ou 
para auxiliar nos trabalhos do grupo.

Seminários nos Pólos Regionais – FIII Ampliado

Além dessas ações com as escolas que realizaram a Conferência, foram or-
ganizados o que denominamos Seminários de FIII Ampliado em 2005. Esses se-
minários ocorreram em dois dos territórios considerados estratégicos nas políticas 
governamentais, ambos de grande relevância para a agenda ambiental: as Bacias 
Hidrográficas do São Francisco e do Alto Paraguai.

Os seminários agregaram programas realizados pelo MEC e MMA, poten-
cializando a ação de forma a debater com maior qualificação as demandas locais 
emergentes. Em sete estados foi ampliada a participação de professores de todos os 
municípios do entorno dos pólos regionais, em parceria com o Programa de Revita-
lização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – MG, BA, PE, AL, SE, e com 
o Programa Pantanal no MT e MS. Esses programas são desenvolvidos pelo Minis-
tério do Meio Ambiente e os seminários foram realizados conjuntamente com sua 
Secretaria Executiva e com sua Diretoria de Educação Ambiental. 

O formato do seminário foi semelhante ao processo que vinha sendo feito 
nos demais eventos de FIII. Em Minas Gerais, onde o MMA coordenou e imple-
mentou o Programa Nacional de Formação de Educadoras e Educadores Ambientais18, 
foi iniciada a constituição de coletivos educadores. Assim, nestes estados os repasses 
de recursos foram maiores, abrangendo mais professores e outros atores no processo 
educativo-ambiental.

18 Para saber mais, acesse o sítio do Ministério do Meio Ambiente: www.mma.gov.br – Seção Educação 
Ambiental.

http://www.mma.gov.br
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Tabela 3: Dados dos Seminários de FIII Ampliado

UF
Nº  

eventos
Nº  

municípios

Nº participantes
Nº 

escolas

Recurso

alunos
Profissionais 

da 
Educação¹

Outros² MEC Contrapartida

AL 1 13 50 50 - 30 R$ 22.180,50  

BA 7 33 237 174 182 127 R$ 73.094,39 R$ 1.000,00

MG 6 67 201 326 465 256 R$ 192.500,00 R$ 3.010,00

PE 1 29 92 108 - 100 R$ 53.000,00  

SE 1 22 25 62 - 49 R$ 22.180,50  

MS 5 40 314 331 15 193 R$ 100.000,00  - 

MT 1 4 120 126 101 - R$ 100.000,00 R$ 1.020,00

TOTAL 22 208 1.039 1.177 763 755 R$ 562.955,39 R$ 5.030,00

¹ Profissionais da Educação inclui professores, gestores, coordenadores, diretores ligados às 
secretarias de Educação e escolas.

² Outros inclui representantes do Sisnama, ONGs, universidades.

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Os recursos envolvidos em todo o processo de formação FIII (semi-
nários regionais e ampliado) foram da ordem de R$ 2.757.179,07, sendo R$ 
2.327.491,36 disponibilizados pelo MEC e R$ 429.687,71 de contrapartida 
dos estados (Gráfico 7). 
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Gráfico 7: Recursos Disponibilizados para os Seminários FIII 
por Unidade Federativa

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006
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Tendo em vista que o Seminário FIII atingeiu diretamente as escolas, o 
tempo disponível para a formação foi reduzido e, muitas vezes, nossos facilitadores 
tiveram que negociar com a Secretaria de Educação a adequação desse tempo à 
metodologia da formação. 

Considerações sobre o processo de formação 2004 e 2005

No final desse processo, em 2005, foi elaborado um questionário de apenas 
cinco perguntas para levantar a opinião dos segmentos que compunham os FI (re-
presentantes das Seducs, Semeds das capitais, universidades, ONG, coletivos jovem 
e Sisnama). As perguntas foram: 1) Qual foi o avanço que o programa Vamos cuidar 
do Brasil com as Escolas trouxe para as políticas de Educação Ambiental? 2) Houve 
avanço da Educação Ambiental na sua instituição a partir desse programa? 3) Sua 
instituição poderá contar com os Formadores II para dar continuidade ao processo 
de formação em Educação Ambiental? 4) Conforme sua observação, será possível 
dar continuidade aos projetos construídos pelos professores e as Com-Vidas após os 
Seminários FIII? 5) Como sua instituição poderá contribuir para o fortalecimento 
da política de formação continuada de professores em Educação Ambiental no seu 
estado/município?

Foram encaminhados questionários para 159 FI, dos quais obtivemos retorno 
de 31 de 17 estados, que representou 19% do total. Repetindo os resultados das 
avaliações anteriores foram explicitados como avanços: o envolvimento dos alunos e 
professores, a participação dos jovens, criação das Com-Vidas, estímulo às parcerias, 
inclusão de minorias e fortalecimento institucional. 

As respostas apontam para a intenção positiva do governo federal em dar 
organicidade às ações de Educação Ambiental, para que deixem de ser ações pon-
tuais e datadas, que sejam desenvolvidas como processos contínuos, contando com 
propostas metodológicas aprofundadas e formas diversificadas de apoio para o for-
talecimento de foros e coletivos com intencionalidade educativo-ambiental, além do 
envolvimento da sociedade com os sistemas de ensino. 

Todas as instituições que responderam afirmam terem sido fortalecidas pela 
implementação do Programa com o surgimento de parcerias durante o processo, 
com respostas significativas tais como: “Crescemos conforme o programa cresce” ou 
“Proporcionou os primeiros passos para consolidar um enraizamento da EA”. Isto 
significa que uma ruptura nesse processo pode gerar desmobilização das parcerias 
e dos processos formativos. É fundamental que as políticas públicas de Educação 
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trabalhem com processos de aprendizagem numa lógica estruturante de contextos e 
acúmulo de experiências diversificadas. 

Em relação ao papel do FII no processo de formação, nota-se a importância 
de trabalhar com professores formadores e re-editores oriundos das regionais de 
ensino. Os estados que selecionaram FII inexperientes precisaram contar com os FI 
nos seminários regionais. Foi ressaltada a mobilidade dos professores FII que estão 
lotados nas secretarias de Educação estaduais, com a conseqüente descontinuidade 
e perda de profundidade conceitual. Isso não parece ter ocorrido com os jovens for-
madores FII, que foram considerados aptos a continuarem o processo. 

As Oficinas de Futuro ministradas, pelos jovens formadores, para os alunos 
obtiveram uma avaliação positiva pelas equipes FI estaduais. Segundo depoimentos, 
a atividade superou as expectativas mais pessismistas que as secretarias estaduais e 
municipais de Educação tinham em trabalhar com os coletivos jovens, e resultou 
em um poderoso engajamento das equipes para continuarem o processo de enrai-
zamento da Educação Ambiental. A partir do desenvolvimento de projetos e da 
pesquisa-ação-participativa, os alunos e professores puderam ampliar a relação pro-
fessor/aluno, no princípio uma geração aprende com a outra, demonstrando interesse 
em construir Com-Vidas nas escolas.

Houve uma expectativa positiva de continuidade e fortalecimento dos projetos 
originados nas formações, bem como das Com-Vidas nas escolas, sendo fundamental o 
acompanhamento técnico e fomento aos projetos pelo MEC. Esta observação nos aponta 
a necessidade de envidarmos esforços para o fortalecimento das Comissões Interinstitu-
cionais de Educação Ambiental (CIEAs) nos estados, de modo que estes possam se apro-
priar das políticas de EA, exercer o controle social das ações governamentais e fiscalizar 
as intervenções da iniciativa privada que, eventualmente, ocorram com as escolas, para que 
estejam de acordo com os preceitos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Este ponto fica reforçado com a resposta à última questão. Os questioná-
rios destacam que as instituições se fortalecem se os programas emanados pelo 
órgão gestor tiverem continuidade, e reivindicam a institucionalização da EA 
nas secretarias de Educação. 

Em todos as UFs, houve uma inovadora integração das redes estaduais com 
as redes municipais de ensino, devido à metodologia aplicada e a realização dos 
seminários em pólos regionais, incorporando professores de ambas as redes no mes-
mo espaço de ensino-aprendizagem. Para isso, o processo contou com o apoio da 
Undime Nacional na organização dos encontros.
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Interessante notar que, apesar das divergências político-partidárias entre os 
entes federativos (entre estados e municípios e entre ambos e o governo federal), 
nas avaliações dos eventos fica explícito que estas não chegaram a atrapalhar a for-
mação. A grande maioria dos estados elogiou a participação e o profissionalismo da 
equipe da CGEA, especialmente o papel dos facilitadores, que exerceram uma fun-
ção primordial de resolução de conflitos e enraizamento da Educação Ambiental. 

Formação 2006: formato e análise

O processo de formação em 2006 tem como suporte a Resolução nº 13 
do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– CD/FNDE19, que estabelece diretrizes para a apresentação de pleitos de assistên-
cia financeira suplementar para projetos de formação, em Educação Ambiental, de 
professores do ensino fundamental de escolas públicas. 

Para pleitear recursos, os proponentes deveriam encaminhar projetos para a 
formação de docentes de qualquer disciplina, lecionando na segunda fase do ensino 
fundamental (5ª a 8ª séries). O apoio à elaboração, aquisição, impressão e/ou repro-
dução de material didático destinado a esta formação também foi contemplado. Os 
projetos deveriam incluir, necessariamente, as escolas do sistema público de ensino 
fundamental que realizaram Conferência de Meio Ambiente na Escola, em 2005. 
A carga horária mínima exigida foi de 16 horas/aula presenciais.

Os recursos para o apoio a essa formação, da ordem de R$ 3,5 milhões, foram 
previstos no Plano Plurianual (PPA) na ação 09EB do Programa 1072 - Valoriza-
ção e Formação de Professores e Trabalhadores da Educação Básica. As seguintes 
instituições puderam apresentar projetos: secretarias estaduais de Educação, enti-
dades privadas sem fins lucrativos e instituições públicas de ensino superior. Foram 
financiadas despesas com: hospedagem, transporte e alimentação de instrutores e 
formandos, hora/aula dos instrutores, material de apoio e material didático.

A divulgação da Resolução foi feita por meio do sítio do FNDE/MEC, do 
envio de informes para as Redes de Educação Ambiental do Brasil20 e sítios espe-
cializados sobre a temática Meio Ambiente ou Educação Ambiental, bem como 
nos eventos em que a equipe da CGEA esteve presente.

19 Disponível no sítio do MEC – www.mec.gov.br ou do FNDE – www.fnde.gov.br 
20 Atualmente, de acordo com levantamento da Secretária Executiva da Rede Brasileira de Educação Am-

biental, existem pouco mais de 50 redes de Educação Ambiental no Brasil. Tratam-se de redes estaduais, 
regionais, municipais e setoriais/temáticas.

http://www.mec.gov.br
http://www.fnde.gov.br
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Dois agravantes dificultaram a apresentação dos projetos: o prazo exíguo 
determinado pela Resolução, publicada no Diário Oficial da União em 7 de 
abril de 2006, com prazo até 15 de maio, e também o processo final para a II 
Conferência Infanto-Juvenil, que ocupou grande parte do tempo dos interlocu-
tores das comissões organizadoras nos estados, reduzindo sua disponibilidade 
para a elaboração dos projetos. É importante ressaltar que não existem equipes 
nas secretarias de Educação que trabalhem especificamente com a EA, o que 
dificulta o trabalho dessas instituições. 

O processo de seleção dos projetos ocorreu em dois momentos. O primeiro 
tratou da habilitação da instituição proponente, ou seja, o atendimento aos ritos 
formais presentes na Resolução CD/FNDE nº 3 de 2006, que apresenta os docu-
mentos necessários para a instituição firmar convênio com o governo federal. Esta 
análise foi de competência do FNDE, por meio da Coordenação-Geral de Habili-
tação de Projetos (COHAP).

O segundo momento referiu-se à análise técnica do projeto, ficando a cargo 
da secretaria responsável pela temática, neste caso a Secad. Para análise dos projetos 
da Resolução CD/FNDE nº 13, foi constituída, no âmbito da CGEA/DEDC, 
uma comissão formada por técnicos com experiência em Educação Ambiental, que 
analisaram os projetos. 

Dos 34 projetos recebidos, foram conveniados 23, dos quais 17 foram pagos 
até 30 de junho, data limite para repasse de recursos antes das eleições para entida-
des das administrações públicas estadual e municipal, conforme Lei Eleitoral (arti-
go 73, inciso VI, da Lei 9.504/97). Dois dos projetos foram pagos posteriormente 
e quatro, de secretarias estaduais de Educação, foram pagos após a homologação do 
resultado da eleição pelo TSE. Foram conveniados R$ 2.488.101,93 para os vinte e 
três projetos (Gráficos 8 e 9). A diferença entre o recurso previsto e o recurso con-
veniado foi utilizada em outras ações de formação e produção de material didático 
para a Educação Ambiental.
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Gráfico 8: Recursos Disponibilizados para Cada Unidade Federativa 
no Âmbito da Resolução CD/FNDE nº13

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Gráfico 9: Custo por Professor e por Escola em Cada Unidade Federativa

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006
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O total de projetos conveniados contempla a formação de 10.948 professores 
de 9.379 escolas de 23 unidades federativas (Gráfico 10). Como a ação do PPA para 
a Educação Ambiental era específica para a Formação Continuada de Professores, 
a Resolução CD/FNDE nº13 não incluiu a criação de Com-Vidas e a participação 
dos alunos na formação, conforme ocorrido em 2004-2005.

Gráfico 10: Número de Professores e Escolas Contemplados
por Unidade Federativa

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006

Dentre todos os projetos encaminhados é importante ressaltar a proposta 
do Estado do Ceará, cujo projeto prevê a participação de 2,2 mil escolas e a for-
mação de 2,2 mil professores. Esse processo será por meio de multiplicadores, 
ou seja, o professor formado tem a incumbência de formar outros professores, 
num total estimado de 25,5 mil no estado. A proposta metodológica segue as 
linhas trabalhadas pelo Ministério no Programa Vamos Cuidar do Brasil com as 
Escolas nos anos de 2004 e 2005. 
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Análise dos Planos de Trabalho – PTAs 

A análise foi baseada também em requisitos exigidos na Resolução: formação em ser-
viço de equipes multidisciplinares de professores, explicitação da metodologia a ser desenvol-
vida, adensamento conceitual e reflexão crítica/política sobre sustentabilidade socioambiental 
e estímulo à flexibilidade e à capacidade de solucionar conflitos socioambientais.

O FNDE, diferentemente de outros fundos que financiam Educação Am-
biental, utiliza um modelo para apresentação de propostas (PTAs). Trata-se de um 
modelo simplificado para a elaboração de projetos e, talvez por essa razão, os proje-
tos encaminhados ficaram bastante superficiais conceitualmente, com metodologias 
pouco claras e aprofundadas, sem apresentar aspectos potencializadores de parcerias 
para execução da proposta, nem estratégias de sustentabilidade das ações e sem a 
preocupação de regionalizar os materiais didáticos.

Como os PTAs recebidos não contemplavam as informações necessárias para 
a aprovação dos projetos, foram feitas várias diligências junto a cada proponente 
no sentido de tornar as propostas adequadas às exigências da Resolução. Algumas 
diligências, exigindo atendimento imediato como pré-requisito para a aprovação e 
estabelecimento do convênio, outras, menos urgentes, porém necessárias, devem ser 
cumpridas no decorrer da execução do convênio.

Os materiais didáticos escolhidos podem ser classificados em três tipos: adoção 
de livros produzidos pelo governo federal – Parâmetros Curriculares, Consumo Sus-
tentável: Manual de Educação, Encontros e Caminhos, MES – Municípios Educa-
dores sustentáveis, ProNEA – Programa Nacional de Educação Ambiental; produção 
de materiais com temas regionais; construção participativa dos materiais didáticos. 
Diversos estados optaram por misturar dois ou três tipos, criando materiais híbridos.

Conclusões e recomendações

Mas será que conseguimos alcançar a densidade conceitual necessária para 
transformar valores e atitudes? Conseguimos que os professores contribuíssem com 
seus alunos na implementação de espaços estruturantes ativos para a Educação 
Ambiental nas suas escolas, promovendo Com-Vidas atuantes?

Sabemos o quanto um processo de formação continuada planejado e perma-
nente pode ser fundamental para um salto de qualidade e crescimento individual e 
coletivo. Essa formação se faz necessária especialmente em relação à questão am-
biental, que não trata apenas da apreensão de novos conteúdos, mas essencialmente 
de uma nova forma de ver e atuar no mundo.
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Em termos do desenvolvimento de políticas públicas de Formação Continuada 
de Professores em Educação Ambiental, os processos implantados pelo MEC desde 
1996 já permitem fazer um balanço sem, no entanto, cair em comparações simplistas, 
pois todos tiveram conjunturas políticas e estratégias diferenciadas. Neste tópico serão 
abordadas as dimensões de gestão de pessoas e recursos e de adensamento conceitual. 

Esta análise trouxe à tona grandes questões existentes em Educação Ambien-
tal, presentes em todos os processos, no que se refere a:

– percepção da importância e da necessidade da Formação Continuada de 
Professores em exercício,

– inexistência de Formação Inicial em Educação Ambiental nas licenciaturas 
e no magistério, deixando a Formação Continuada pontual e frágil, e

– dificuldades de ordem jurídica, funcional, burocrática e política para a libe-
ração dos professores de sala de aula para as formações.

Os quadros abaixo (Tabelas 4 e 5) mostram os grandes números dos proces-
sos de formação desde 1999:

Tabela 4:Gestão de Educação Ambiental – 1999-2002
Programa Parâmetros em Ação – Meio Ambiente na Escola

Estados nº de participantes Municípios

Acre 98 2
Alagoas 144 39
Bahia 212 41
Ceará 62 1
Espírito Santo 200 51
Maranhão 121 43
Paraná 164 59
Paraíba 5 5
Pernambuco 3 1
Piauí 5 5
Rio Grande do Norte 179 37
Santa Catarina 143 27
São Paulo 179 74
Sergipe 1 1
Encontro Regional Centro Oeste 99 34
Encontro Regional Norte 79 38
Professores 12709 -
Total 14403 458

Fonte: Brasil. Ministério da Educação. Políticas de Melhoria da Qualidade da Educação: um balanço institucional/ Secretaria de 
Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 2002.
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Tabela 5: Gestão de Educação ambiental – 2004-2006
Formação Continuada de Professores 

Estados nº de participantes nº de municípios*

Acre 420 14

Alagoas 5.590 115

Amapá 528 11

Amazonas 738 26

Bahia 2.113 125

Ceará 10.320 58

Distrito Federal 456 1

Espírito Santo 2.128 78

Goiás 898 58

Maranhão 1.739 22

Mato Grosso 1.174 58

Mato Grosso do Sul 1.397 61

Minas Gerais 7.618 252

Pará 724 47

Paraíba 1.436 13

Paraná 3.438 32

Pernambuco 1.411 63

Piauí 1.745 127

Rio De Janeiro 3.068 75

Rio Grande Do Norte 1.733 116

Rio Grande Do Sul 2.371 97

Rondônia 1.286 19

Roraima 344 26

Santa Catarina 3.227 80

São Paulo 6.964 71

Sergipe 1.056 72

Tocantins 1.726 98

Total 65.648 1.815

* o número de municípios pode estar subestimado pelo fato de haver contradição nas informações dos estados no que se refere a 
pólos de realização dos seminários e número de municípios participantes nos pólos.

Fonte: MEC/Secad/DEDC/CGEA, 2006.

Observando os dados acima, e também os relatos de avaliação dos encontros 
regionais e locais realizados a partir de 2004, pode ser observada a dinamização do 
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ritmo de trabalho nos estados. A metodologia de capilaridade utilizada promoveu 
nas UFs a abrangência necessária para chegar aos professores e alunos de todos os 
municípios envolvidos. Houve o fortalecimento dos municípios-pólo e, de certa for-
ma, o próprio enraizamento mais consistente da Educação Ambiental no País.

Nas avaliações dos seminários, as críticas mais recorrentes foram a falta de 
oportunidades para mais formações e o escasso tempo disponível. De fato, exis-
tem dificuldades para a formação de professores em serviço de diversas ordens. 
Secretarias alegam que não liberam professores, pois o Ministério Público, no 
exercício de suas funções, controla o número de dias letivos trabalhados em cada 
escola, e as secretarias de Educação não podem dispensar os professores por não 
disporem de professores substitutos. Elas também temem sofrer processos traba-
lhistas pelo não-pagamento de hora-extra no caso de formações realizadas fora 
do horário docente por falta de recursos financeiros para este fim. Além disso, os 
professores rejeitam a formação em finais de semana por necessitarem do justo 
descanso e de dedicação à família.

Além dessa, apareceram outras dificuldades, pois existem inúmeros casos de 
professores exercendo função docente em regime de 20 horas semanais em mais 
de uma escola, ou em mais de uma rede (estadual, municipal e particular). Se uma 
escola o dispensa, a outra pode não fazê-lo. 

Para enfrentar esses problemas, uma das inovações implantadas com a me-
todologia de capilaridade foi a garantia da participação de professores das redes es-
taduais e municipais conjuntamente nos seminários de formação em todos as UFs. 
Quando se encontrava resistência, argumentava-se que, para a Educação Ambiental, 
todos são considerados cidadãos e cidadãs do Estado, independentemente de dife-
renças político-partidárias.

Em 2004/2005, a Secad pensou e propôs a metodologia para a formação, in-
centivando a participação direta de outras instituições com intencionalidade e ações 
educativo-ambientais, além das secretarias de Educação, como secretarias de Meio 
Ambiente, Ibama, ONGs, Undime, universidades públicas e particulares, entre ou-
tras. Essas instituições já realizavam trabalhos de Educação Ambiental com as esco-
las e, por vezes, nunca haviam sido convidadas a compartilhar da gestão e execução 
de formação de professores. 

Em 2006, como a metodologia e o processo de formação ficaram a cargo dos 
proponentes, verificamos que houve uma redução nas parcerias propostas e, espe-
cialmente, no planejamento dos projetos técnico-pedagógicos.
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A presença das universidades nos processos formativos é outro aspecto im-
portante a destacar, na medida em que aproxima a academia da realidade escolar e 
vice-versa, incentivando a produção de materiais didáticos regionalizados, estimu-
lando professores e possibilitando a verdadeira práxis. A profissão docente produz 
conteúdos específicos ligados à ação, provenientes tanto de sua experiência pessoal 
e formação inicial, da transmissão oral de outros professores, quanto do próprio 
confronto de experiências21. A academia produz os conhecimentos teóricos que em-
basam processos educativos. A proximidade dessas ações promove uma construção 
significativa de conteúdos que potencializam a ação do professor e a formulação 
teórica da universidade.

Espaços Estruturantes da Educação Ambiental

A Com-Vida funciona como controladora social da EA na escola, quase 
como uma moldura em torno de uma temática transversal que permite visualizar 
um espaço concreto de ação. Ela propicia trazer a comunidade para dentro da esco-
la, em uma dimensão da Educação permanente, para todos e ao longo da vida.

Outro grande avanço se deu com a participação de alunos e alunas, eleitos 
nas Conferências nas Escolas como delegados e suplentes, junto com seus professo-
res em todos os seminários de Formação III. Esta ação permitiu também a atuação 
prática dos coletivos jovens que concretizam os princípios “jovem educa jovem” e 
“uma geração aprende com a outra”, para a construção das Comissões de Meio 
Ambiente e Qualidade de Vida na Escola (Com-Vidas).

Os coletivos jovens se fortaleceram ao perceber sua função social como edu-
cadores ambientais. Sua presença nos seminários, além de trazer um ganho de es-
cala inquestionável, ajudou na dinamização dos eventos, pois às vezes foram soli-
citados a dar palestras sobre metodologia de projetos ou Consumo Sustentável. A 
participação da juventude nos processos de formação, apoiada pela metodologia de 
Oficinas de Futuro22 na elaboração de projetos coletivos com a Agenda 21 na Esco-
la, contribuiu para o sucesso das formações. 

O fato de colocar professor e aluno lado a lado e em condições não-hie-
rárquicas trouxe ganhos, pois modificaram-se as relações tradicionais do processo 
de ensino-aprendizagem. Em suas avaliações, os professores apontaram para a 
importância desse aprendizado intergeracional, com os professores aprendendo 

21 Leme, T.N. Conhecimentos Práticos dos Professores: (re)abrindo caminhos para a Educação Ambiental na 
escola. São Paulo: Annablume, 2006, v. 1. 146 p.
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com seus alunos a formar Com-Vidas. Além disso, ambos os grupos trabalharam, 
de formas paralelas, com conteúdos semelhantes de projetos transformadores e 
melhoria da qualidade de vida ambiental, sendo que, no final dos seminários, con-
vergiam conceitualmente. 

Materiais Didáticos

Em 2004, devido à mudança política na condução do MEC, a nova coor-
denação assumiu e não teve tempo hábil e recursos financeiros para a elaboração 
de materiais didáticos regionalizados, utilizando-se assim, um material didático 
único. Este material teve a preocupação de conter textos de apoio ao profes-
sor em sala de aula, contendo conteúdos amplos, atuais e abertos para serem 
complementados com a bagagem de saberes ambientais de cada participante. 
Ele não tinha a intenção nem a pretensão de ser completo em si mesmo, mas 
dependia de interações e diálogos e da pesquisa local das questões problemati-
zadoras em cada capítulo.

Já em 2006, com a edição da resolução CD/FNDE nº 13, cada estado se 
apropriou de forma diferenciada do processo de formação que havia vivenciado nos 
anos anteriores. Nas descrições das metodologias, alguns estados optaram por for-
mas similares de capilaridade, contando com a distribuição do material didático, 
enquanto outros optaram pela construção participativa de materiais a serem traba-
lhados pelas escolas. 

Percebemos a diversidade de vertentes que surgem sem perder a essência do 
processo de formação e fortalecimento da Educação Ambiental nas escolas. Muitos 
estados editaram ou produziram materiais específicos, outros optaram por adotar 
livros nacionais, inclusive o Consumo Sustentável ou o Parâmetros em Ação:Meio Am-
biente na Escola . Além disso, faltou em todos os PTAs um detalhamento minucioso 
da relação entre os materiais didáticos escolhidos com os processos de formação. 
Tais inconsistências se devem ao pouco tempo destinado à elaboração dos projetos 
e à falta de pessoal dedicado especificamente à EA, notadamente nas Seducs. Outra 
razão foi a elaboração do projeto por uma instituição proponente, sem a previsão 
de trabalho conjunto com parceiros locais. Como percebemos durante a formação 
em 2004 e 2005, o tripé secretarias de Educação, universidade e ONGs fortalece e 
qualifica melhor as ações de formação.

22 Para mais informações acesse www.mec.gov.br - Seção de Educação Ambiental.

http://www.mec.gov.br
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Como é possível perceber, o repasse de recursos por meio de uma reso-
lução, resulta em um distanciamento do governo federal no que se refere às 
metodologias de formação. Como órgão central, apenas aponta as principais 
diretrizes, mas deixa a cargo dos proponentes suas interpretações, adaptações e 
detalhamentos. Ao mesmo tempo, a descentralização permite uma maior auto-
nomia aos demais entes federativos para pensarem de forma mais articulada e 
cumulativa seus próprios processos formativos, preferencialmente integrados a 
outros processos em andamento, potencializando assim a presença do professor 
e, de fato, consolidando tanto políticas públicas locais de formação de docentes, 
quanto de Educação Ambiental. 

	 Assim, acreditamos que, para que esses processos de formação de fato 
consolidem políticas públicas, é necessário o fortalecimento dos gestores que 
trabalham com Educação Ambiental nas secretarias de Educação, para que a 
descentralização de recursos garanta processos de formação bem planejados, 
consistentes e aprofundados. Pela experiência vivida entre 2004 e 2006, é in-
dicado realizar um seminário nacional, como a Formação I, trazendo atores 
dos diversos segmentos para trabalharem a Resolução com antecedência, com 
planejamento conjunto voltado para o adensamento conceitual e a construção 
coletiva de projetos. 

Ademais, surge uma questão de fundo, levantada a cada encontro de educa-
dores e educadoras ambientais: como podemos adensar conceitualmente a formação 
continuada, se não temos acesso a uma formação inicial nas instâncias de licencia-
tura e de magistério? 

Tal demanda precisa ser viabilizada e encontra respaldo legal na Política Na-
cional de Educação Ambiental, Lei 9795/99, artigo 11º: “A dimensão ambiental 
deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas”. Uma forma parcial de superar essas graves deficiências dos 
professores em Educação Ambiental é instaurar uma disciplina, ou atividade cur-
ricular obrigatória, em todas as licenciaturas e cursos de magistério. Se pensarmos 
mais profundamente em nossa utopia de atingirmos os 190 milhões de brasileiros 
educando e se educando ambientalmente, essa disciplina deveria ser oferecida para 
qualquer formação, também no bacharelado.

Para concluir, destacamos a premência de pensarmos em processos ava-
liativos cada vez mais aprofundados, criando matrizes de monitoramento que 
possam, de fato, nos dar diagnósticos substanciais e, conseqüentemente, sub-
sídios para uma avaliação mais objetiva das mudanças ocorridas em função 
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da intervenção realizada. Para tanto, a Secad/MEC criou o Departamento 
de Avaliação e Informações Educacionais (DAIE) que tem por objetivo es-
truturar e gerar informações para subsidiar o aperfeiçoamento contínuo das 
políticas públicas em Educação. Além disso, a CGEA realizou, juntamente 
com o Inep, a pesquisa O que fazem as escolas que dizem que fazem Educação 
Ambiental, como forma de perceber o impacto das ações em EA e possibilitar 
futuras sugestões para processos formativos coerentes com as realidades e ne-
cessidades do nosso País.
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História da África e a cultura dos afro-de-
scendentes e Escola que Protege que dis-
cute a questão do combate à violência e 
à exploração sexual comercial de crianças 
e adolescentes. O primeiro foi totalmente 
a distância, coordenado pelo Centro de 
Educação a Distância da Universidade de 
Brasília (Cead/UnB), e o segundo, semi-
presencial – sendo a primeira etapa co-
ordenada pela Secretaria de Educação a 
Distância da Universidade Federal de San-
ta Catarina (Sead/UFSC) e a segunda, por 
17 Instituições de Ensino Superior. 

A segunda experiência versa sobre a 
Avaliação Externa do Curso Educação na 
Diversidade, realizado em âmbito nacional 
em 2006, numa parceria entre a SECAD 
- MEC e a Universidade de Brasília-UnB, 
destinado a professores, educadores 
populares e gestores que atuavam no 
sistema público de educação, movimentos 
sociais e organizações não-governamen-
tais envolvidos com as seguintes áreas 
temáticas da diversidade: Educação de 
Jovens e Adultos, Educação Ambiental, 
Educação das Relações Étnico-Raciais, 
Educação Escolar Indígena e Educação 
do Campo. Embasado numa visão inte-
grada da Diversidade, objetivou viabilizar 
uma proposta pedagógica de formação 
continuada na modalidade a distância, por 
meio do ambiente de aprendizagem online 
E-Proinfo, buscando a criação de uma Co-
munidade de Trabalho-Aprendizagem em 
Rede na Diversidade – CTARD.

Finalmente, a terceira experiência foi 
sobre formação continuada em Educação 
Ambiental para professores do ensino fun-
damental coordenada pela Coordenação-
Geral de Educação Ambiental da Secad 
(CGEA/Secad), que já têm uma trajetória 
sólida no MEC desde o ano de 1997. O 
texto destaca a história da Educação Am-
biental no MEC, os pressupostos dessa 
temática considerados na elaboração des-
sas políticas, as metodologias emprega-
das, o material didático e a capilarização 
junto aos sistemas de ensino e instituições 
parceiras.
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